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PROJETO DE LEI 01-0642/1996

Institui normas de segurança nos
parques e plaYgrounds localizados no
Município de São Paulo, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - As normas ' de segurança nos parques e
playgrounds localizados no Município de São Paulo, disciplinada pela presente
lei, visa à melhoria da qualidade das áreas de lazer, dom os seguintes objetivos:

I - Organizar e controlar as manutenções periódicas e
necessárias, respeitando o interesse coletivo; • •

11 - Garantir a segurança e a integridade física dos
usuários dos parques e playgrounds, através de instalação adequada dos
brinquedos respeitando as normas técnicas estabelecidas nesta lei;

Art. 2° - Os parques e playgrounds mencionados nesta
lei, deverão obedecer e instalar os itens abaixo descritos:

I - Pisos macios e antiderrapante;
II - Boa visibilidade para adultos;
III - Placas indicando idades adequadas nos

brinquedos;
IV - Cercas para impedir a saída das crianças nos

parques ,e playgrounds municipais;
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V - instalação de telefone público e primeiros socorros
nas proximidades dos parques e playgrounds municipais;

VI - Instalação de bebedouro e cestos de lixo
espalhados pela área de lazer.

TÍTULO II 

DAS NORMAS TÉCNICAS •
Art. 30 - Submetem-se às normas desta lei, todos os

parques e playgrounds, instalados em:

I - Imóvel ou área particular;
II - Imóvel ou área pública municipal.

Art. 40 - Todos parques e playgrounds referidos nesta
lei, deverão observar, dentre outras, as seguintes normas gerais:

I - Oferecer condições de segurança ao público, .
instalando os brinquedos da seguinte forma:

•

	

	 a) As gangorras deverão ser instaladas numa distância
mínima de 70 cm;

b) Os balanços devem ser cercados, com o máximo de
2 (dois) por baia contendo assentos leves;

c) Os escorregadores devem possuir superfícies lisas,
sem buracos e emenda contendo rampa e escada com corrimão alto.

II - Atender às normas técnicas pertinentes à segurança
e estabilidade dos elementos que compõem os parques e playgrounds localizados
no Município de São Paulo.

TÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A, - IMESP
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Art. 50 - Compete ao Departamento de Parques e Áreas
Verdes do Município de São Paulo (DEPAV):

I - Aprovar, organizar e controlar as manutenções
periódicas e necessárias para o bom funcionamento dos parques e playgrounds
municipais;

II - Fiscalizar o cumprimento dos dispositivos desta lei;
III - Orientar e auxiliar no que couber, os proprietários

de parques e playgrounds localizados em imóveis ou áreas particulares;
IV - Proceder ao enquadramento de todos parques e

•	 playgrounds dentro dos dispositivos desta Lei.

Art. 6° - O Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação.

Art. 70 - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se
necessário.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 0)

WADMUTRAN
144;61, ~ta,

,

Vereador
P.P.B.
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem como escopo sanar o

problema dos parques e playgrounds do Município de São Paulo, pois na verdade

o perigo está no lugar dos brinquedos.

A maioria dos parques de São Paulo são mal

projetadas e não possuem conservação, apresentando armadilhas e riscos para a

criançada que são as vítimas desta situação, onde os acidentes são constantes.

Deste modo, a iniciativa possui grande cunho social,

pois tem como objetivo proteger a saúde e a integridade física de nossos

pequenos munícipes e portanto requeiro a imediata aprovação deste projeto

convertendo-o em lei.

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



Papel para informação, rubricado como
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Para manifestar-se sobre o PL 1595/95,

que conter' n mataria similar.

14.01.96 Jr

Ver. 331,Wg
Preside

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

-PL 1595/95

Ao Nobre Vereador

Wadih Mutran,

Ao Nobre Vereador

Wadih Mutran,

-
Para manifestaçao.

14.08.96

LUIZ .RTAS DE CARVALHO
Miou* Técnico Log. Chefe.

At I. 10.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Pres 'd-,e

1

sob folha 	  ri?

(a)

Em cumprimento ao r. despacho de fls. 05, venho ofertar minha

manifestação, requerendo que o Projeto de Lei n9 642/96, de

minha autoria, seja remetido para a Comissão de Constituição'

e Justiça para apresentação de parecer, isto porque o referi-

do Projeto de Lei não apresenta matéria de igual teor do Pro-

jeto de Lei n9 1595/95.

14tw4 11444,r-

WADIWMUTRAN
Vereador

À Douta Comissão de

Constituição e justiça.

1.“:(JeOlceD 
na ecAntssãu de

renutitqição e Ju,stiçh

3ó kuM	 à.	 no

ORLANDO KOCI FNDES
AUXIL1Au LEGISLA IVO

AO NI:hl' e, V L :' •	
--_________

s ;a retálar

3o ..	 iàNzilN
.:11

Cp()----------V

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  docuspe< 	  e papel para informação, rubricado 	



VPr.ti ár1
Presidente da Comissão de

Constituição e Justi

Ioda ..........• n•••••••,...nffleafuo	 ••••••••••••;......ale Fole .., Ma

O fimcienário
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no	 art. 63 7 "caput",	 do

Regimento Interno.

Efri- 	 4(1 1111
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DA COMISSn DE CONS'iltUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR 642/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Wadih Mutran, q ue visa instituir normas de segurança a
serem observadas p elos parques e playgrounds,
no Municí p io de S'ão Paulo.
A p resente matéria n'ão encontra ÇSbices de ordem
estando amparado nos arts. 13, I, 37, "caput", e 160, II,
III, IV e VII, todos da Lei Orgânica do Município de S'ão
Paulo.
Por se tratar de matéria que versa, ainda que
indiretamente, sobre C6digo de Obras, bem como atenç'ão
relativa á criança, devero ser convocadas pelo menos
duas audincias páblicas durante a tramitaç'ão do projeto,
conforme o disposto no art. 41, incisos VII e XI, da Lei
Orgânica do Município.
Registre-se, finalmente, q ue tratando da mesma matéria
existe o PL nR 1595/95, de autoria do Nobre Vereador
Edson Simes. Entretanto, o mesmo no a p resenta ifintico
teor e é de outra sessol ji l i l t t i , n'ão impedindo,
assim a a p resentaç'ão do p resente p rojeto, de acordo com o
art. 212, IV, do Regimento Interno desta Edilidilde.!.
Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE

Ho entanto, tendo em vista que o art. 5R do Projeto
atribui funçes ao Departamento de Parques e 4roas Verdes
do Município de S'ão Paulo - DEPAV, matéria q ue é
p rivativa do Sr. Prefeito (ar t. 69, XVI, LOM), bem como a
fim de	 adaptá-lo á melhor	 técnica de	 elaboraço

1ati.va„ su gerimos o s e g uinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO NR	 /96 AO PROJETO DE LEI NP 642/96

Institui	 normas	 de
segurança	 a	 serem
observadas	 por	 Parques
infantis e playgrounds.

A UMARA MUNICIPAL DE 	 PAULO decret a:
Art. 1R - As normas de se gurança a serem cum p ridas pelos
parques infantis e p laygrounds, localizados no Município
de S'ão Paulo, objeto da p resente lei, visam á melhoria da
q ualidade das áreas de lazer, com os se guintes objetivos:
I - Organizar e controlar as manutençes p eri6dicas e
necessárias, respeitando o interesse coletivo;
II - Garantir a segurança e a integridade física dos
usuários dos p arques e p la ygrounds, através da insta laço
adequada dos brinquedos.
Art. 2R - Os Parques e Pla/grounds mencionadas nesta lei
devero oferecer os seguintes itens:
I - p isos macios e antiderrapantesp
II - boa visibilidade para os adultos;

17 - RELCOM
17-1456/1996

d9/p10642-6
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f adas se necessário.
R - Esta Lei entra em migor na data de sua
fiço, revogadas 4:1:: disposiçes em contrário.
a :',omiss'ão de Constituiç'ão e Justiça / Qoled

Art. .(5
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III - placas indicando a idade adequadas para cada
brinquedog
IV - proteç'ão para impedir a saída das crianças;
V	 telefone	 p6blico	 e	 primeiros-socorros	 nas
proximidadesg
VI - bebedouro e cestos de lixo espalhados pela área de
lazer.
Art. 3R - Todos os parques e playgrounds, na instalaç'ão
dos brinquedos, dever'ão atender 'as seguintes normas::
I - as gangorras dever"ão ser instaladas obedecendo a uma
distância mínima de 70 cm (setenta centímetros), entre
uma e outrag
II - os balanços demem ser cercados, com o máximo de 2
(dois) por baia, contendo assentos lemesg
III - os escorregadores demem possuir superfícies lisas,
sem buracos e emendas, contendo rampa e escada com
corrimos altos.
Parágrafo t'Inico - Os parques e playgrounds referidos no
"caput" deste artigo, demer'ão, ainda, atender as normas
técnicas pertinentes sa segurança e estabilidade dos
elementos que 05 compem.
Art. 4R	 - Caberá	 ao	 Departamento competente	 da
Prefeitura	 4

I - aprovar, organizar e controlar as manuten0.:es
peri6dicas e necessárias para o bom funcionamento dos
parques e playgrounds municipais;
II - fiscalizar o cumprimento dos dispositimos desta Lei;
III -	 orientar	 e auxiliar,	 no	 que couber,	 os
proprietários de parques e playgrounds particulares;
IV - proceder ao enquadramento de todos os parques e
playgrounds aos dispositivos desta Lei.
Art. 5R • O Poder Executimo regulamentará a presente Lei
no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data
de sua publicaç'ão.
Art. 6R - As despesas decorrentes da execuç'ão desta Lei
correr'ão por conta de dotaçes orçamentárias prprias,
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ORLANDO KOCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATiVO

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Em-XÁ gé  as  N.loo h,

DONIZETI	
PONTES

As$ist. Parlamentar

AO NOBRE VEREADOR egviu 	  6-17m, 

PARA RELATAR_

Sala da Cs,cns:esão de Pcincal,_,Ybana, Metropolitan

e Moio ,Am:bicntt.e.

DT. 94 -
De acorc.o com o Art. 275

do r-,ogjrnento IntE,rno, c;;;)11Jito o arquiva

anento do presente projeto.

M A RIAMÂLIA DE vAscoracELLos AUGUSTO
Sec , eláda do ez,nilssào do rotitien

Mettopolitua o Melo Ambiente

no....;trtkitp

O

P,Pn 17P,109

de de, E ruo ftzera 11
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ecao TAcedeaChefe

,AVIARIA ISAB1

Chefe de Seção
LOPES CORRÊA
czIca - Substituto
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para ~nação, rubricado como folha n? 	

01 C104°do processo n° 	 de 19  ,qp 	(25  I.	 ..... la)

REGINA APARECIDA/UAW\

Chefe de S.ecão TecnIcz II

OEPARTAMENTO

1)F. 00CUMENTAÇA0 E INFORMAI-1CA

SEÇÃO TÉCN!CA DE ARQIIVO

À

ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0044/97,
para volta a tramitaçào.

do lider do PPB, segue o presente expediente

Sào Paulo, 13 ae fevereiro de 1997.
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	 	 REdUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno

- a-trarnità''ÇãO-Cfa15ri5j-etos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

Chefe ciz Se ,25 o Tj..z.,1,..: - Cubstl
LVI , NI il	 I.;., ,,, iil	 n 	 .	 .,	 '.. L....,,.LVI i	 I: I A	 I.::,, ,,, iil'..	 .	 n .!	 .	 .-',	 L.L...., ,,: .• ..... >v.15
Chefe cit Se ‘25 o Tj..zr; :e, - :2,..lbstItutõ,

V/1/144 0/Ar1/1/
WADIH MUTRAN
Vereador - PPB

• ":
•

De acordo lidei/da banclada:

a

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 25/96, 26/96, 36/96,

202/96, 221/96, 222/96, 223/96, *293/96, 4306196, ‘327/96, 332/96,
-.7342/96,n51/96, 367/96, .368/96, 0382/96,387/96, _4388/96, 400/96,

421/96, 422/96, 438/96, -446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96,
577/96, 595/96, '597/96, 617/96, '618/96, 1642/W, *643/96, 644/96,

0645/96, 646196, °697/96, '791/96, 807/96, '808196, '825/96, 826/96,-"
848/96, *862/96, "874196, 875/96.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

CÓD. 0522 . :ÉN... no aorviço gritita d. CIASF.
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MS. T. Les. Chefe - A., T.
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AO fk,30BEt VEREAr).5R

Sala da	 Pc!::jea.Uehtna, Ni&ropolihrla

e Me k-;	 /1

Com. de  Pcog C6) k.,A. 

4 `-(1  CPI /(97 

Recebido na Comissão de
Politiça Urb. Metrop.e Meio

Ambiente

............

DnN	 A-4 • s

Assist. Par ¡Dentar

fTf
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COMISSX0 DE POLÍTICA URBANA, METROPO-

LITANA	 E	 MEIO	 AMBIENTE

Presidenta:	 Sra. Vereadora Aldaiza Sposati

Membros	 :	 Srs. Vereadores

Domingos Dissei

Archibald° Zancra

Emilio Meneghini

Jorge Taba

Goulart

Roberto Tripoli

Audincia Ablica realizada no AuditOrio "Vereador Antonio Sampaio"

da Câmara Municipal de São Paulo em 02 de abril de 1997.

Solicitante: Sra. Vereadora Aldaiza Sposati

(Memo. 1112 . bRã 01 /97)

COO. 0597
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cidade, necessita regimentalmente de

a sociedade X civil, convidados possivel-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
- TAQUIGRAFIA -

Folha n". 	 do proc.
A? , A U L 	 QA 19q 1 

.APARTE

O 'iuncionário 	O 'iuncionário

A SRg.ALDAíZA SPOSATI (PT) - Boa noite. Iremos inchciar

a primeira audiência pública desta legislatura da Comissão de Politi-

ca Urbana. Sou a Vereadora Aldalza Sposati, estou ocupando a presidên

cia da Comissão de Politica Urbana durante este ano. Ela é composta por

mais seis vereadores. São eles : Roberto Tripoli, Jorge Taba, Domingos

Dissei, Archibaldo Zancra ,Emílio Meneghini e Antônio Goulart. Com

pletamos sete membros da comissão .

Trataremos, nesta audiência, de três projetos de lei, um

de autoria do Vereador Vital Nolasco, embora o vereador não tenha sido

reeleito foi solicitado pela Vereadora Ana Martins o desarquivamento

do processo e sua colocação em debate. E dois projetos de lei de auto

ria do Vereador Wadih MUtran que pede desculpas aos senhores por não

estar presente pois esta audiência	 coincidiu com outra ativida

de ampla ligada à cultura e esporte da cidade de São Paulo. Evidente

facultou todo o debate, até porque teremos uma segunda audiência.

Esses projetos de lei vêm para audiência pública porque

alteram o código de obras do municipio e toda alteração deste códi-

go, como lei maior que rege a

que seja ouvida, formalmente,

mente interessados neste tema.



Num dos temas do Vereador Vital Nolasco, ele traz um de-

bate sobre a questão de instalação de mais conforto nas cidades on-

de pleiteia a obrigatoriedade da construção de banheiros de uso cole-

tivo nos terminais de ônibus, tanto para funcionários quanto para o pú

blico.

Há, certamente, toda uma polemica a ser trazida pelos se

nhores e até por ngs, hoje debatemos oíDrojeto em reunião da comissão,

temos alguns pontos a discutir.

Os dois outros projetos de autoria do Vereador Wadih. Mu,

tran,em virtude de acidentes ocorridos na cidade de São Paulo, os se

nhores devem lembrar, acidentes de desmontes de estantes numa feira,

não lembro a feira, a feira do autom(Svel ,houve a queda de um estan

de . Tal fato moveu a iniciativa do Vereador, indagando-se se os pro

cedimentos da Prefeitura não deveriam ter outras cautelas que garantis

sem a segurança do público.

Um outro projeto 1 também do Vereador Wadih Mutran, em

consequencia tambím de um acidente em l_: playgraund, ele coloca em

discussão os padrSes de segurança dos playgraundd para suas atividã

des.	 -

Perguntaria ao público se tem algum interessado, mais es



Folha n'.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PUL0(

TAQUIGRAFIA -
O áncionário

("2-1,4-a 19

TAQUIGRAFO

Carla
SESSÃO 

aud. públ.
DATA °ir/MIM

2.04.97

FOLHA

3

Rowztoj
A-1

pecificamente interessado no projeto do Vereador Vital Nolasco sobre

os terminais de 'ónibus? Estou recebendo uma carta do diretor-presiden

te da São Paulo Transporte. Você está vindo pela Transurb? ótimo.Inte

ressado no projeto do Vereador Vital Nolasco temos o Carlos Alberto.

--( comentário fora do microfone)

A SR. ALDAtZA SPOSATI C PT) - Perfeito. Temos aqui int

terlocutores para este debate dspecifico do projeto do Vereador Vital

Nolasco. Depois qualificaremos dos outros projetos. Isso não impede que

as :,pessoas que estejam aqui para debater outros projetos se :.pronunci

em.:

O Vereador Vital Nolasco nos apresenta um projeto de lei

bastante sucinto, já aqui na transparencia. Gostaria, inclusive, de

cumprimentar a equipe de assessoria da política urbana por ter ajuda

do não sO no processo da fala, mas também cóm algumas informa0es.

" Obriga as empresas operadoras do sistema de transporte

coletivo por 'ónibus no município a construirem sanitários para uso pá

blicc e de funcionários nos locais que especifica". E o projeto - de---

lei se comície somente de tres artigos que dizem o seguinte:



CÂMARA MUNICIPAL DE SÁ

— TAQUIGRAFIA —

ROWZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

A-1 Carla 2.04.97aud. Pb.

Folha n'.	 e 	 do proc.
N pAUL cc4,	 c). 

O íuncionári s	 / a ._ "*.

- • •	 O . APARTE

" 10 : ficam as empresas operadoras do sistema de trans-

porte coletivo por ônibus do município obrigadas a construir sanitá-

rios para uso do público e dos funcionários nos pontos terminais das

linhas.

22 : o Executivo deverá regulamentar a Xpresente lei no

prazo de sessenta dias a contar da data da publicação.

30 : esta Lei entrará em vigor da data da sua publicação,

revogadas as disposiçSes em contrário.

É uma proposta bastante sucinta . A comissão de Justi-

ça da Câmara Nconsiderou a ilegalidade do projeto de lei e depois o

Vereador ,	 perante o plenário da Casa, pediu através de re-

curso a revisão desse parecer da comissão de Justiça, o Regimento fa

culta isso, o plenário COMO 111U processo decisgrio mais amplo e foi de

cidido, pelo 1. - _ plenário o acatamento do recurso do Vereador e ---.

foi rejeitada a ilegalidade. iffitaleameigegia~§~liellemee~
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Por isso, o projeto de lei es-d tendo continuidade

de tramitação, e aqui, pela Comissão de Politica Urbana,

Vamos abrir o debate lendo para os senhores a carta

do Diretor Presidente da São Paulo Transportes, Francisco Christovam, q

diz:

"Em atenção ao fax da Comissão de Política Urbana,

estou designando o engehheiro Marcos Antonio Landuti, Gerente Geral de

Gestão de Sistema, da diretoria de Gestão Operacional, para representar

a São Paulo Transportes nas audi'encias pilblicas que se realizarem du-

rante este mes na comissão para tratar do Cosdigo de Obras, particular-

mente no que se refere ao PL 33/93".

Convido os debatedores a tomarem assento a mesa.Esta

presente entre nos o Vereador Domingos Dissei, a quem convidamos a fa-

zer parte da mesa. Estão presentes assessores dos Vereadores Taba,

Goulart e Ana Maria Quadros.

Tem a palavra o representante da São paulo Transpor

tes.

O SR. MARCOS ANTONIO LANDUTI  - Boa noite.

O nosso parecer não e totalmente contra o projeto

de lei. Pelo contrario. Quero esclarecer que em todos os terminais de

onibus existe obrigação da metragem quadrada suficiente, tanto femini

POGRAF
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na quanto masculina, seguindo os padrOes do Codigo de Obras, para absor

ção do numero de linhas existentes na Capital.

Estamos hoje com 15 terminais, todos providos de ba

nheiros publicos graturtos. Tanto aos operadores quanto aos usuarios do

transporte coletivo ofertamos essa comixtstidade na interligação.

O que me preocupa e a obrigação estabelecida no pro-
em todos os

jeto da construção dm/terminais das linhas., porque hoje temos 2.400 pon

tos terminais espalhados pelo Município, com as caracteristicas mais va-

riadas. Ha pontos terminais que estão em rua de terra, em praças,em ruas

densamente povoadas. Uma regulamentação obrigando a colocação de sanita

rios em todos os pontos terminais dificulta para nos.

e
Sempre que poss ível, tentamos a colocação em pontos

terminais, proxima a uma casa comercial,padaria, loja, que tenha condi-

ção de permitir aos operadores e usuarios se utilizarem dos sanitarios.

e
Outra questão que levanto, e a metragem =ima para

construção de sanitarios, de 30m
2
. Imagino como poderiamos fazer,nesses

^
pontos de onibus, para construir um sanitario de 30m

2
 masculino e mais

.
30 m

2 
feminino. Seria muito dificil fazer isso em frente a muitos pon-

tos situados proximos a casas comerciais e residencias. Poderiamos exe

cutar o projeto em locais que dessem condiçOes. Isso e importante,mas

não podemos determinar que em todos os pontos terminais, tanto na cida-

de quanto no bairro tivessem essa comodidade.

Basicamente, era isto que eu gostaria de apresentar.

Temos um programa extenso de-terminais-a serem-construidos. Estamos eli

minando muitos pontos terminais espalhados pela cidade. Obrigado.

KPOGRAF
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Vou passar a palavra ao re-

presentante da Transurb.

O SR. CARLOS ALBERTO  (- Sou 'Diretor Executivo da

Transurb, sindicato que representa as empresas de 8nibus no municiPio.

Parece-nos que andou bem a Comissão de Justiça seee~mispoi~er

•
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... ao rejeitar a legalidade desse projeto de lei. Não obstante os

motivos altamente meritOrios, que certamente motivaram o nobre Ve-

reador Vital Nolasco apresentar o projeto de lei em questão, aligs

revestido do mais alto espirito estatizante, permitindo-nos entretan

to / respeitosamente discordar da mencionada propositura do nobre

Vereador / por considerg-la eivada de ilegalidades, podendo de pron-

to apresentar cinco ou seis aspectos que robustecem nossflia oui-

niao que sao os seguintes: --- eu vou me prender bem na questao

-
legal, no vou demorar, mas acho que estamos no estado de diretto

e por conseguinte as leis devem ser obedecidas --- eu invocaria

logo de inicio o artigo 37 fà 2 2 do inciso 44 da Lei Organica Mu-

nicipal, ammiew compete: iniciativa privada do Prefeito, leis

que disuoe sobre: inciso 4 2 1 organizaçao administrativa, serviços

pUblicos e matarias oreamentgrias. Ainda, conforme a Lei Orgá%.nica

do 1=Unic:fpio em seu artigo 178, as tarifas do serviço pl'iblico de

transportes, sao Ce competncia exclusiva do Municipio, e deverao

ser fixadas pelo Executivo de conformidade com o disposto no arti-

go 7* inciso 2 2 , daquela lei. Torna-se importante ressaltar que

as empresas de transportes coletivos urbanos de passageiros por

7)-ibus em .5;io Paulo, operam sob o regime de custo, que certamente
POGRAF
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caso a propostituraa vier a ser anirovada, esse custo recair sobresobre

o custo final dos serviços, causando; ou aumento tarifario, ou maioi

res aportes subsidi grios, o que nos p-rece em ambos casos prerroga-

tivas do Executivo Municipal.

Preve, ainda, o artigo 6 2 da Lei 11 037, que dispoe so-1

bre o sistema municipal de transp2ÉTtes urbanos, que toda arrecadaH

çao tari_Laria auferidas sera recolhida diadj_amente ao contratante

ou a mime orFao, entidade por ela autorizada e ficara veiculada

ao sistema municipal de transporte a coletivo de passageiros, deven

do ser utilizada primeiramente para remunáraçao das empresas con-

tratadas e no que exceder aplicada na melhoria do sistema de trans-

porte e transito, vedada cualquer outra destinaçao. Adminitndo-se

tal como reafirmado pelas autoridades do setor a inexiste'ncia de

sobra de recursos	 advindos da arrecadaç -g.o tarifária, e a pro-

va disso a necessidade de subsídios aos passageiros para complementa

çao dos custos do transporte, fica mais um vez patentiada a obriga-

çao do poder lAblico em zelar pela melhoria dos sistema de transpor-

-
te, ai selim entendido 'no seu sentido lato, como uma criaçao neces-

ria de infr+strutura, principalmene noszz pontos finais para

uma melhor qualidade dos serviços. Contudo, e apenas a titulo de ar-

KPOGRAF
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gnmentaçao, poder-se-ia imaginar aue no tendo o poder lAblico

recursos necess4rios para as mem necessÁráas benfeitorias, fossem

esitas assumidas pelos operadores de s serviços, ainda tendo como

obejtivo, apenas a paixg.o, cabe nos escla ecer que a maior parte

das empresas operadpras do setor, nao penemmeTima possuem as m{ni-

mas condiç3es para assumir tal encargo, socorrendo-se muitas vezes

ç6esinstituiçoes financeiras para cumprirem com suas obrigaçoes le-

R-ais para pagamentos de salrÉios, encargos, etc...

Outro aspecto que necessariamente tem que ser aborda

-
do nessa questa°, a criaçao de uma obrigaçao contratual no Pre-

vista originalmente, e que evidentemente causa um equilibrio ecó'-

mico financeiro desse contrato. Outro aspecto, --- temos aqui re-

presentantes da gestora -- ns serviços no pertencem as empresas

-
operadoras, as linhas sao criadas pelo poder puolico, entao,

as linhas Que hoje te'm um determinado intinerg.rio, determinado de-

-
senho, amanha ou depois podem sofrer alteraçoes por fins" razoes

igniko~~,Wá~ em decorr;ncia de interesse pUblico, acima de tu-

do. Outra questa() relevante que se apresenta,	 a falta da pr(5-

-
pria re2u1amentaçao dos serviços, tal como definido no artigo

1 175 da Lei Ornica, e do decreto regulamentador da prOpria lei
KPOGRAF
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11 087 --- reculamentaçao dos serviços que me refiro, serviço de

transportes --- E ror Ultimo, parece—nos que a propostitura qxx em

questao, busca em Ultima análise a prestaçao dos serviços pUblicos

devendo portanto, ser precedida de respectivo procedimentos licitat

rios, tudo nos termos da lei.

Concluindo, nos parece que e dàegonebil fl=ante a iler-u -

lidade do PL em questa°, reconhecido inclusive tiaset pela Comissao

de Justiça desta Eregia Casa de Leis. E ror 15.1timo, ficaria no

ar uma questa° que nos parece pertinente, imaginar, pretender que

A
as empresas de onibus possam wisoaa~ resolver a demanda de ymn±±

sanitários que a cidade de Sao Paulo, certamente necessita, j 	

inar,
A

e imainavel. Por que teria as empresas de onibus essa incua

A
bencia? Porbue no os limpadores de lixo? Por que nac os taxisitas

os hospitais municipais, enfim todos aqueles que prestam a± de al,ees.-

modo o serviço essencial, tanto quanto os 'Cnibus, ou ate mesmo os

seuimentes da atividade KX economica em .çeral, que no estio a

distritos a leEislaçao.

O SR. ARNALDO — Sou representante da liderança do

rc do B. Tenho a	 satisfaça° de receber a incumcencia, de esta

KPOGRAF
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defendendo essa iniciativa, oportuna e meritO:cia. 211111111~~.1111k.
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Sobretudo, tendo em vista a quantidade, a população de São Paulo e

a quantidade de banheiros existentes. Se levarmos em consideração

que as empresas modernas ultimamente vAm oferecendo serviços pan?,

o seu público, para os seus clientes,e no Brasil não podemos fugir

a essas regras tendo em vista que tencionamos entrar para o Primeiro

Mando. Podemos observar o Código de Defesa do Consumidor que é uma

lei moderna e kxtx bastante o portuna que fará com que haja um equili-

brio entre os consumidores e os fornecedores de determin a dos serviços.

Além disso notório, junto população de São Paulo, que vários

estabelecimentos comerciais já tem essas obrigaçães e e est-rem ofe-

recendo esses serviços. As em presas de nibus não devem deixar de ofe-

recer aos seus usuários esses serviços.

Na cidade de São Paulo, com relação aos termineis, ainda

são poucos os terminais de .6'nibus que disn,em desses serviços . Poden

mos seguir o exemplo do Met,r5 que preste, esses servius, que tem um

banheiro limpo onde a População xxxírix pode usar sem constrangimen-

to. As empresas de'ónibus, ao contrário do que foi dito anui, tem

recursos suficientes Para oferecer esses serviços aos seus usurios

e até mera a po pulação em geral. É por isso que entendemos que

iniciativa é pertinente e oportuna. Inclusive, fr com aue os UEU.,"'-

Immo .
riZX
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usuairios de 8nibus que tanto sofrem dentro desses coletivos super

lotados passem a ter um mínimo de dignidade e um mínimo de res pei-

to pelos fornecedores desse serviço. Milito obrigado.

A SRA. ALDAtZA SPOSATI - Alguém mais gostaria de opnar?

Arnaldo, vocg poderia Permanecer um pouquinho mais.

O SR. RIZO - Do gabinete da Vereadora Ana Martins. Ain-

da com referencia ao debate proposto na presente oportunidc, de, foi

alegado que as empresas de Snibus ngo possuem recursos e isso iria

onerar ainda mais os cofres dessas empresas, como se no bastassem

os subsídios que o municí pio de Scg  Paulo fornecem ?-s empresas e que

sgo altos. Além do mais, o prgprio represent ante da SPTrans coloco-a

que o ponto final de hoje pode ser mudado amanhg de acordo com a. ne-

cessidade publica, mas hoje também Sabemos que existem modul-,.dos n 1 F-

nejados. Ou seja, Quando o município de S go Paulo promove o Carnaval,

usa-se esse recurso. Sgo mgdulos com 30 metros quo drados aue o amigo

do SPTrans acabou de falar e fornece um bom serviço. Por que no ins-

talar esses mgdulos? Qual é a barreir? Seria sg a barreira financei-*

ra? Creio que não. -

' A SRA. AIDAIZA SPOSATI - Vereador Domingos Dissei.



ROE10 TAQUIGRAFO SESSÃO	 1	 DATA OCA Dl) R--FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAAULO,.,

A1913

Fo;han7
do proc.

tt' • 	„0-i:L.,) 	 Á 19a /6

Fo;ha 	 Ça 	 IAULO

paula	 tom.pol.urb. 102.z.97

- TAQUIGRAFIA -	 10 funcionári
19Q/6

O SR. DOMINGOS DISSEI - Quero fazer uma pergunta ao

Engenheiro Marcos. Quem faz - e ate é uma curiosidade nossa - a

tenção dosdos banheiros dos terminais? Essa limpeza, manutençao.

-- -O 'SR.- MARCOS - É uma empresa contratada pela no P5-,ulo

Trnnsportes, terceirizeda. Antes nós tínhamos nossos funcionrios,

mas hoje é terceirizada, por conta da no Paulo Transportes e segue

o padrão Metr.

dos mínimos eu obtive da SAR, de um setor aue cuid a de higiene.

30 metros ouadrados mínimos.

O SR. MARCOS - Pode ser oue c Código d e Ob-s.

A SRA. ALDAIZA SPCEATI - Acho que essa e um- hipótese

e o próprio Rizzo falou ate no uso de banheiros que ng o chegam 9 30

metros, evidentemente, cue s go esses banheiros de pl.r.tico.

O SR. MARCOS - no os banheiros cuímicos.

A SRA. AIDAIZA SPOSATI - Isco, banheiro cumico

utilizado inclusive nas feiras, no s abemos se é uma vri a c go. O cue

n o sabemos é qual e o grau de uso providório ou Permanente ders-s

unidades mas, de qualquer forma es 4Á colocada uma soluço de peouer

porte. SO quero lembrar que um projeto de l ei com essa. tr-mitaq;'-.

enquadrado no Código de Obras poda disciplinar e produzi- uma -lte-

O SR.	 - Essa medida de	 metros ou-d- Essa medida de 30 metros

POEIRA,

ração. 4=11§~eankel.
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.Então, IIMSOME meemoi o Código de Obras discipline essa metragem, acho

que o encaminhamento dessa proposta pode gerar ate outra metragem.

O SR.	 ,- Só queria ressaltar que o uso des-

ses banheiros químicos MI é feito em oportunidade esporádicas, de peque-

na duração. Não obstante, algumas fflo•  empresas de Snibus têm instalado

esses sanitários, a titulo de experiência; e o custo é realmente signi-

ficativo.

O SR. 	 - Para terminar, acho que em fun-

ção dessa área e em função do equipamento que se coloca. Por esemplo,

uma b4qa exige "x" metros quadrados para que seja utilizável de uma

maneira corretat: há a abertura de uma porta, a instalação de um lavató-

rio ou de um mictório. Em função disso é que se irá chegar a uma dimen-

são mínima. O Código não se refere a uma dimensão mínima, mas ele impe

algumas dimensSes para a instalação desse equipamento.

A SRA. PRESIDENTE - Seguramente, não deve ser 30 metros qua

drados; a maioria dos cômodos do Cingapura não_chega_a_isso. O aparta-

mento todo não chega a 40 metros quadrados.

KPOGRAF
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Está presente o representante da Alfa Transportes. Quer

fazer uso da palavra? (Pausa)

Queria fazer algumas considerações sobre a proposta. Aque-

les que se pronunciaram levantam o interesse humano de qualificação de

vida da proposta. Isso foi unânime em todos os pronumbiamentos.

ala questão que foi por todos levantada -e que em debate

na Comissão de Política Urbana, ainda hoje à tarde, foi observada -

que a estrutura da lei, devido ao seu alcance, está muito vaga. Entende-

mos que o projeto deveria ter um conjunto de especificações que permiti-

riam conhecer um poupo melhor a proposta e assim poder ser implantado.

A São Paulo Transportes, por exemplo, entende que em alguns

locais até poderia caber a instalação - alguns pontos finais - 1 mas não

em todos. Vamos ter condições objetivas. É a tal história: uma lei única

para São Paulo, onde é grande a heterogeneidade, é algo complicado. Va-

mos criar um ORMINK "elefante": por não poder usar a calçada, o pedes•

tre vai para a rua; o banheiro está na calçada. Cria-se um problema.

Algumas das questões aqui colocadas precisariam ser obser-

vadas e especificadas. Constatamos isso. Cànstatamos, também, que a lei

daleak forma como está, segue o mesmo principio da exploração do trans-

porte. A empresa de transporte coletiva que recebe a concessão entra com

KPOGRAF
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o veículo, mas a rua, a calçada, os locais onde fica agrupada a popula-

ção, Éião públicos. A empresa que opera o transporte coletivo não vive sci

da tarifa recolhida na catraca, porque é subsidiada. Com isso, quero di

zer que há um investimento m público no que se refere à prestação dos ser

viços de transporte coletivo.

Há outro agravante. Infelizmente, o tamanho da cidade de

e
São Paulo o congestionamento do trânsito fazem com que as viagens de

eifilK ônibus, em geral, alonguem-se para mais de uma hora. Aliás, o tempo

médio de deslocamento origem-destino na Cidade está acima de 50 minutos.

Se você ela pega uma linha Horto Florestal, ou Jaçanã, até a Cidade Uni-

versitária, esse é um trajeto para duas horas. P.É evidente que,se fosse

essa uma linha intermunicipal, teria de haver um banheiro interno; é fun-1

ção bioljgica do ser humano o leg uso regular de um sanitário.

Há que se pensar, também, no volume de horas que o usuário

permanece dentro do ônibus, o que poderá, não há dúvida, provocar a ne-

cessidade de o usuário recorrer a um sanitário. Não nos podemos esquecer

dos próprios funcionários, trabalhadores dessas empresas, que depois de

umn viagem de duas horas necessitarão de um sanitário para fazer depois

nova viagem de duas horas. Do ponto de - vista- do -trato humano, tem-se de

pensar nisso.

KP,OGRAF
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A intenção do projeto não á uma substituição de uma pol/ti-

ca de sanitários, de modo que essa prestação passe a ser exercida pelas

empresas de 'ónibus; não se trata disso.
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4figemegeggemmewe. Tooram colocados 2.400 terminais de Ênibuz. A cidade precisa

muito mais do Que essa cuantia, Os pontos dos terminais são, inclusive, de fluxo

central. Temos um rroblema serio 9	 -4	 9rP ridade que e a instalaçao de sana,arios.

Por avemmlo, o metrS teve que fechar os sanitérios da Praça da Sé rara serem reforH

sf
nados, devido ao 6'ande afluxo que hé. Então, o metrWs-obrecarresa de um serviço

pois hé inexistancia de sanitérios,na Cidade, onde as pessoas transitam,

violentamente.

O projeto, então, toca em uma questão cue é neoesséria, na Cidade. Isso

' 4 1 dos=cisa ser i:astalado, 	 ,am-en, e uma necessidade os trabalhadores das empre-

sas de Sniu,s, ror outro lado, o rrojeto não torna claro onde vão ser instalados os

sanit-Irios. Pode ser num terreno rlIblico, numa calçada plIblica. :Portanto, nesse ca-

so, as empresad nao terao outras desmesas • sen.o a de eruer e manter os sanitr ios

O projeto no torna 	 o mroblema A manutençao. Assim, os sanauarios rodem ss„..

demrelados. COMO fica então?

-
Zuanto ao contrato inicial da conoessao, nae era previsto esse serviço'2

todavia, isso teria	 silo mudado, no decurso. Aliés 9 varias coisas r.5..0

no contrate de concessao, Quando sao, internamente, do interesse da empresa. Quando

-	 .,	 -
eao ao interesse do ru

,
o,ico, a concessao	 vai ficando meio... Então, essa ques

r9 ,--, nc5s considerarmos.

.	 	
Jé que vao usar um espaço m:blico, tambem ac:aamos que a matem :levaria

receer v,na iin'"! isr;	 -,,1-1-,

	

,-	 o--10	 .-----	 efeitura, pois estaremos usando mais um ..melaç,_ __ _- __

KPOGRAF



FOLHARODÍZIO ORADOR CONT. APAR

A-21 2 I Camilo . Com. I 2/4/97 Aldaiza 3-004.ti

ilhan...	 	 	 do prsc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

— TAQUIGRAFIA —	 1 0 fiunciuário() Oni.",_('
SESSÃO	 1	 DATATAQUIGRAFO

da	 .-.terra	 ='-f-Lemdemos ert , o que um	 .id-

.	 -
seja de meriuo contudo	•f-nr uma precis	 2a° maior, delineando situaçoes.

Isso seria, realmente, necessario. Pelo tamanlio da contruçao, deveriam ser analisa-

dos custos rara se ver como essa quest g.o deveria ser colocada,

Passo ajora a 7:alavra ao Sr. Carlos .Merto.

-
O SR. URLOS ATMRTO -	 querouero fazer uma reuiiio-^," em sua- •

^,^-- -co-a	 lia um cquavoco

n 4. t. '" com r Pc itura !e 3o Paulo—uo

Paulo	 -1"-o-
,,,o
	 m-s	

...	 1'r^-Ln., -7,o f, '7 cor" ,-s-a	 -.i.,, P.=, n-=,'.-;"Jacao de servi"o- -4 o -- o rn-
)	 .	 , .., - ._ 

_custo,pino de Dlanarla, Com certeza, o suosia_lo n	-4---	 lf •	 Cr'

-nao m3 ec,uivoco, a de 5 centavos ,zor	 tra=ortado. Pie n.o contem-::1 , a

,^
cniaao de 'o n -^'-eiros	 2ssa refundamentalao e de fundamental imDer-rn-nisn

c --:-,t-ersat" da cuesto. 	 estamos falando de concessao.

A 3RA, ALDAIM 3203.= - Na sua et-n ln -^ao o senl'or usou como a=nento-

da -;-!.1--1idale, a cuest..) da alteragao.

O 3. cIRT,03 ATTPqm -, Concluimar, meu rnciocir i o, usei, realmente, esse

aiento. lIs sa urevi,ao no est contida	 o	 -,Aen+n.,,--4	 nn9 —	 _	 •	 4 _.-

KPOGRAF
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la ao contrato, causa um desequilio scorAico-firlanceiro. Foi isso aue eu disse.

Em nen1-..um momenuo	 referi-mo a concessao. Referi-me a um desequilicrio economico4

financeiro de um contrato de prestação de serviços que :coã previa a instalação de

baeiros	 .
oo isso,

37/1	 Contratos.,-'-n . 2%. 	 .2,nuao vamos verificar se os con ,,rau0„) da Pre:.911/	 •

A	 .	 Atura obedecem as l eis trabarl-i stas. ---,avena°, nos contratos, desob& i erci ,' as leis

110 1 	 traistas, ao contratar	
.	 .

	

..1,„.	 ,,ncaonario, este precisa ter, no minmmo, um

""	
.

0, -'7e"5	 1, -32 C"SO, onde ele ,--

referindo go interior das empresas?

- A senl, or---, est ,',. se

n LD. .iZt =r..rsr," cace um motorista ou um cobrador - 'n•
eda empresa, mas sirr r,um veiculo.	 precisam ter-9 -•

_e	 ,,Tss	 parte de uma rs -nzsiCa0. re_iro-mc, a isso. Vejam, o

dos sanitír ios -a	 ume	 .2_aco to 53 ma..›

SO

^
das emresao de aibus. Somente isso deve ser considerado, n0--1-

-ramos ouvir mais uma pessoa.

KPOGRAF
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D SR. - Quero me ator

um pouco mais, na parte tácnica. C oue a senhora citou, acho muito imeortante.

Normalmente, o usuario, sem comentar a parte dos operado res 2 e carente de4. 

TN. a.24n:e:o, ouando se cl..e,Ea ao ponto final, poucas sao as ressoas

estio
	 od	 .L.	 ,	 •dentro dos coletivos. Talvez, no trajeto, e que deveria haver a instalaçao

Clae.

de banheiros p15.b1ioos. Is jjrnenhora citou, á minha ideia. A.Çtora, vou de?onf4 or a

SP Taa. acho sue nao so 3r- que deveria propor esses ban:-leiros. Hái muita

necessidade, :-3e se ir ao banheiro, lurarta o trajeto. As roclamaçaes dos acompanha-

mentos	 ,_operacionais oue temos no sao dos penu,s finais ou - ..y„ tcruia:ais, tanto

ce.1,20, como "bairro, mas,sim, durante o t rajetn , onde a pe'sof,,, mesmo 7Jent'on3.n a

necessidade :isio1ica,•	 2 A •,	 A-,..recisa descer ,.2.0	 'o-al

.„
tem a -ecess i d,,, de encontrar um lanhoiro put3lico. Es,-4a -le i e valida, rolo snt±-

nos es c---,  necessidade. I"Ss que estamos, encampo, tsaos os aias, necessitamos de

u-	 no necessariamente,num -oonto uorminal de_ -	 onlous,
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ande a demanda é muito pequena. Já no terminal do Parque Dom Pe-

dro, hoje, algumas pessoas nos pedem licença sci para ir ao banhei

ra e retornar. Dependendo da pessoa ncis damos um vale, ela entra,

faz as necessidades e retorna para fora do terminal.

Então,k/ necessidade de banheiros pancas é muito mal

ampla do que sci nos terminais. Eu s6 queria acrescentar esta par-

te técnica.

A SRA. ALDAA SPOSATI - A proposta que nos chega é a

seguinte: como esse projeto tem espaço para uma segunda audien-

cia, gostaríamos de pedir, primeiramente, que fosse ouvido o Patri

mOnio sobre ele e que, nesse trânsito entre esta audiência e a pr6

xima, houvesse uma conversa entre a equipe que está tocando o pro-

jeto e também da assessoria da Comissão de Política Urbana com a

SP-Transportes, com a Transurb, e se analisar qual seria a possibi-

lidade de se chegar a um atendimento da questão, mas com uma preci.

são maior do projeto.

Poderíamos ate estender o prazo de uma segunda audiên-

cia para poder se chegar à maturação de uma proposta que pudesse

buscar graus de consenso entre o que é z. adequado da intenção e 
KPOGRAF
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qual a praticidade e a possibilidade de colocá-la concretamente.

Os senhores acatam este encaminhamento? (Pausa.) Pode ficar as-

sim? (Pausa.)

Então, acho que depois devemos trocar as informaçOes

consigo, com representantes da Transurb, para poder fiwz flexibi-

lizar um pouco a Transurb e podermos discutir isto aqui num subs-

titutivo.

O SR.	 - A senhora está com

idéia pra-concebida.

A SRA. ALDAleZA SPOSATI - Nenhuma. Tanto não estou qu

-acho que é possível flexibilizar. Você acaba de confirmar.

O SR. 	 	  ?lexibilizar o quê?

A SRA. A•DA-1ZA SPOSATI - É isso o que você vai dizer

aqui com as pessoas e não aqui comigo, certo? Eu, aqui, só fiz o

convite. (Pausa.)

KPOGRAF
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O SR. ... planejamento ur-

	
(, na ri".	 • 	 , 	 cl,	 ,-;,-;,.c.
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- Intervenção iniciada fora do microfone.
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bano, etc., por que não se pensa nesse instrumento nas praças plí-

blicas, independentemente de quem vai pagar a conta, se é o usuá-

rio do 5nibusx ou qualquer outro, através do IPTU. Quer dizer,

-	 ,
alguem vai ter de pagar essa conta.

Agora, com certeza, para o meio urbano é uma agressão

falar-se em construção de banheiros nos pontos % terminais,	 que

são os locais mais impróprios que há na cidade. Por que não nas

praças publicas?

A SRA. ALDA-J%'A SPOSATI - Como a SP-Transportes tem es

se estudo do fluxo e tal, px poderíamos propor que Arnaldo, Rizzo

e outros mais se sentassem para, posteriormente, discutir a ques-

tão. (Pausa.)

Havíamos até pensado em trazer este projeto e discu-
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tip em conjunto. Quem sabe se chega aí a uma infinidade de pro-

Ultima fala da construção de banheiros nas praças públicas, a

gente xa acha que quanto mais melhor. Agora, aonde há concentra-

ção de pessoas -e eu ouso discordar do nosso amigo engenheiro-

an pontos de ônibus. :E essa colocação;m0mxxx eu acho errônea

de dizer que nos taratixatila pontos finais não chegam pessoas sufi-

cientes, haja vista que logo pela Z manhã podermos notar que os

ônibus já saem lotados dos pontos iniciais.

Então, acho que essa colocação não foi muito feliz,

porque a necessidade fisiol3gica não acontece necessariamente nu-

ma praça, em determinados locais, makxRakiaxxax maé sobretudo nos

locais Em que as pessoas ficam mais tempo aguardando, como 	 nos

terminais, em que as pessoas ficam aguardando a chegada ou a sal-

da de um ônibus.

A SRA. ALDAnA SPOSATI - O que estamos propondo é que

como há dados à técnicos inclusive de acompanhamento e pesquOisa,

POGRAF
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nada impede vocês de sairem juntos e constatarem situações. 2u

vou fazer a prova do pudim e ai vocês chegam à conclusão da si-

tuação - de fato -

O que queremos é um projeto de lei que dê conta, que

estabeleça claramente como é que isso poderia ser factivel. Não

adianta fazermos uma lei aue crie expectativas e depois não seja

colocada em prática.

O SR. 	 - Tomara que haja ba-

nheiros nessa nossa trajetOria. (Risos.)

O SR.	 - Eu sou

da assessoria do Vereador Jorge Taba.

Proposta
Estou k vendo ai, muito bem colocada, a www2xwm de se

estudar m.elhor a questão de se colocar banheiros não nos pontos

finais, mas dia nas praças publicas.

Acho interessante essa idéia, porque a falta de ta-

nheiros realmente é notÁria para todo mundo que anda em São Paulo

e eu tenho a preocupação de fazer os banheiros nos pontos finais

POGRAF
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de Onibus, porque existem pontos que estão isolados, pouco movi-

mentados e a minha preocupação é que esse banheiro seja em local

de assalto e, ao invés de resolver, traga problemas maiores para-

a população.

Por exemplo, quem é que teria coragem, a esta hora a-

qui, chegar num ponto final e entrar dentro do banheiro? 1Ç65,

mesmos, que somos homens, não fazemos isso, como é que poderíamos

imaginar as senhoras, as moças entrando num banheiro p jblico tard

da noite? Acho que isso poderia gerar até um problema maior

que o de não haver banheiros.

A SEA. XII122 A:DAnA SPOSA27 - Então, temos as consi

deraçEies e aguardamos de vocês o prazo para =taxar fixarmos

segunda audiência. Aguardaremos de vocês nos dizer auando é que

vai estar madura a proposta para fazermos uma segunda audiência.

Vamos, agora, passar para o prciximo projeto, ixxxxixx

ri agradecendo a presença de vocês. Este outro projeto é de aut

ria do Vereador Wadir Mutran.

Este prOximo projeto de lei, ncSs dissemos antes, ...

v,mp

Este outro projeto é de auto-1

POGRAF
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desageb"~"age"ge~' 	 fala sobre normas de segu-

Mil rança nos parquesj e "playgrounds" localizados no município de

São Paulo. Quem veio para debater esse projeto? (Pausa) Então, com a pa

lavra.

O SR. TOMMAZINI - Boa noite. Meu nome é Tommazini,

sou assessor jurídico do Vereador Wadih Mutran.

C01210 a Senhora disse, Vereadora, a iniciativa sur-

giu de intimeros acidentes ocorridos com crianças. Como todos sabem, os

parques de diversOes de Sào Paulo são mal conservados, mal elaborados.

Então, em vez de divertimento, há c risco de acidente. O principal obje-

tivo é o bem-estar do pequeno minicipe, para não acontecer mais esse ti

po de transtorno. A iniciativa tem esse objetivo primordial que é pro-

teger o munícipe.

A SRA. 	 - Você não quer

descrever o grammem projeto? Eu no fiz a leitura, então seria interes-

samte i l a al.esentação da proposta, por favor. Eu tenho aqui o substitu-

tivo da Comissão de Justiça. Você poderia se ater ao substitutivo e fa-

zer uma  apresentação.
KPOGRAF
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O SR. — O Substitutivo
apresentado pela ~E Comissão de Constituição e Justiça é o seguin-

te: °Institui normas de segurança a serem observadas por parque infan-

tis e "plgygraunds". Art. 12: As normas de segurança a serem cumpridas

pelos parques infantis e "playgrounds" localizados no município de São

Paulo, objetivo da presente lei, visam a melhoria de qualidade das á-

reas de lazer com os seguintes objetivos: 1. Organizar e controlar a

manutenção periódica e necessária, respeitando o interesse coletivo;

2. Garantir a segurança e a integridade física dos usuários dos parques

e "playgraunds" através da instalação adequada dos brinquedos.

Art. 22: Os parques e "playgrounds" mencionados MN

nesta lei deverão oferecer os seguintes itens: pisos macios e antiderra

palites, boa visibilidade para os adultos, placas indicando a idade ade-

quada para cada brinquedo, proteção para impedir a salda das crianças,

telefone plíblico e primeiros socorros nas proximidades, bebedouros e XX

cestos de lixo espalhados pela área de lazer.

Art. 32: Todos os parques e "playgraunds", na ins-

talação dos brinquedos, deverão atender as seguintes normas: 1. As gan

garras deverão ser instaladas obedecendo a uma distancia mínima de 70am

entre uma e aura; 2. Os balanços devem ser cercados com o máximo de
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dois por baia, contendo assentos leves; 3. Os escorregadores devem pos-

suir superficies lisas, sem buracos e emendas, contendo rampa e corri-

mão alto. Paxágrafo único: Os parques e "plgygrounds" referidos no

"caput" deste artigo deverão, ainda, atender as normas técnicas perti-

nentes à segurança e estabilidade dos elementos que os compõem.

Art. 4 2 : Caberá ao departamento competente da Pre-

feitura: 1. Aprovar, organizar e controlar as manutenções peri&licas e

necessárias para o bom funcionamento dos paraues e "playgrounds" muni-

cipais; 2. Fiscalizar o cumprimento dos dispositivos desta lei; 3. Ori-

entar e auxiliar, no que couber, os proprietários de parques e "play-

grounds" particulares; 4. Proceder ao enquandramento de todos os par-

ques e "playgraunds" ao dispositivo desta lei.

Art. 52: O Poder Executivo regulamentará a presente

lei no prazo de 30 dias, contados a partir da data de sua publicação..

Art. 6e: As despesas decorrentes da execução desta

lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas

se necessário.

Art. 72: Esta lei entra enlvigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposições em contrário."
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A SRA. 	 - Tem alguém ins-

crito para discutir esse projeto? (PausA) Por favor, se o Senhor puder

sentar à mesa conosco.

O SR. MARIANO BACELAR - Meu nome é Mariano Bacelar.

EU sou d e uma comissão da Associação Brasileira de Normas Técnicas,

que está estudando um projeto de normas de segurança para aplaygrounds".

Esse pinf" projeto que está sendo estudadoi é
bastante amplo. Ele tem a participação, como todas as comissões da

ABNT, de fabricantes de equipamentos, de órgãos técnicos, laboratórios,

do Departamento de Parques e Áreas Verdes do Município e do Instituto

de Defesa 1111~ do Consumidor, o IDEC.

Por que essa comissão foi instalada? Por causa dos

problemas que tinham sido levantados, em especial pelo Instituto de De-

fesa do Consumidor que, em reportagens bastante escandalosas, inclusi-

ve na Revista Veja, mostrou a existé'ncia de ftplaygrounds" e parques

no município de São Paulo em péssimas condições de segurança, balanços

com assento despregado, com farpas, material bastante perigoso para

muitas crianças.

KPOGRAF
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A quantidade de acidentes, no nosso pais, não é re-

gistrada do ponto de vista estatístico, mas uma verificação sumária no-

ta que, da maneira como hoje são feitos os Hplaygroundsn , como eles

não são mantidos, gera uma quantidade de acidentes bastante grande que

são atribuidos, normalmente, à vitalidade infantil e nãoi ao pro-

blema que o equipamento mesmo apresenta.

O objetivo do projeto é dotara o pais de normas

bastante objetivas em relação à segurança dos "playgrounds". Ela é ba-

seada numa norma:inglesa2que já está em-uso-há-bastante-tempo-n7a:Euro-

ipar_então_:..-já-,..está--consagrada
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-r rovids;nciasl_pror,oeas-do-pon4o-de vtsta

Para Aa,,	 - o oxprio PC -P . :'2P OC	 ^nr-np-7-en	 rn

,nades com no maximo dois per baia. E a distancia ente os

Zual a arca cue dee ter? T x-; Ptem muitos acidentes de cr • ar:cas rue

estio nos ^P1 P---cs e Pm '---P 4r P PP -- 4 -	 ------,	 Á-vaM	 imrac c vg el .n n J -

A son ume
Os esrP oo P devem ser dete .minadosi &y	eira como os 'Jrinruedos ae-,

v-nr, estar disrostos numa area.52.tomo de-Tem ser cens ruidos, inclusie,

eA	 —	 c wr,	 —parao uso	 -o caso ,e

•

Per outre lado, tamem de ,•,etcs visualizar cs playg-oud

cue sao instalados em a-reas particulares, nos

7-1 muitas vezes .p. ;o uti' i zadcs materiais de péssima cualid PrIP rara

complexhartar	 -	 a entrega de edifício,	 ro-rrue

uma área de lazer. Então, e colocado um-atP -riP1 --0previ

Denise
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cem bastante cuidado -a faz mais de um ano cue a comisso se re..:re

estudando os seus detalhes.

EstPmcs apresentande essas explicaçaes não rara fazer

uma critica destrutiva ao prodeto do Vereador Wadi MUtran, maszsim=

lementa.pirtrar Tae-a—amriftrIde-e;-,muit-6:Eaçbrem

KpoGRAF
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tem durabilidade nenkuma.

tCrproetOLda-ABNT ---Prev-a:Eão somenta_a-parde-tgcne

c instalaçaoe-distriu±çao-, como tambem-a-pare.d_m2 u,	 -e-a7resz,

ppneabi .kidã:dé"="dobrea manute-nção-r:a7periodtci:de:d:4.t;ependendo-do tipo

n•nn• 	 nn• n•

para- isso—com2manuter" ;"o	 odicarí ---cuem-faratessa --ver-i-±zicaçao a-as
• I -	 -	 "`."

-despasas:deldbrrentes-desse-fi-a155,17r=e:onicoterio:-.

Poderíamos tomar como exemplo paralelo, po=P nao`2.

-

te outro no pais, a fiscalizaçao de elevadores.'2, uma cuesto de se;.

,
rança seria e que deve	 organizada.

• •A norma ainda no es,d,	 es a o .eu e. agi°

'4 e P rojeto. O rito processua l -f stico da .r7, NT	 l ento. Nés d everemos

Ler esse projeto com sua parte de redaçao pronta dentro de uns r

dias. Depois e submetido a uma ed i tora ,s ao e a u-n!,-,

Essa votaçao nacional leva uns ge dias --,PneR o ualcuer cidPAão

objetar ou acrescentar alg=a coisa. E apCs esse período, recolhidos

votos, a comissão se re jne rara chegar a uma norma brasileira.

Ln,ao, poderíamos estimar , ue no final do ano ería-

mos uma norma brasileira de segurança de playgraound. E ev±denemente

a idc.:ia para o pais seria cue uma organização federal, -o- , o o INMETRO

KPOGRM
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tornasse essa norma comrulscSria.

Não /lá divida nenliuma Que a iniciativa do Vereador

Mútran é muito oportuna. O que estávamos querendo ver 	 se

seria possível complementar os dispositivos oue são "cons, mas no nosic

ponto de vista, muito incipientes e simplistas em relação ao progrp

ma completo.

A Associação Brasileira de Normas Tácnicas,ror essa

comissão, está a disposição. Gostaria	 de frisar rr;..e	 a par'ic5paç

do Departamento de parclues e Jardins do município na discussão da no:

ma, porque ele tem uma experincia muito grande, p- 4 nc 4 par',e, com

depreda;o.	 1.1,r p.ro'	 -.=-.1e,	 muito serio e cuem esta vendo

,rruestaPs de orgaos p:áblicos deve verificar	 especificaçao de mate-

riais que aguentem a de p redação. Em alguns casos -f'o.= instalados

eouipamentcs, inaugurados festivamente pelos orgaos publicas e no i

seguinte o ecuipamentc havia desaparecido, foi para o -Perro-velI..0.

. -Sao detalhes cue nessa p re ,-nsao da norma estão

sendo abrangidos tcdos esses aspectos: a instalaçao, dis-Lrf-Juiçao,

l ayout e, principalmente ,a responsabilidade da manutençao. Esses sao

cs aspetos oue cueríamos comentar.

KPOGRAF
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A SRA. ALDAI 7A SPOATI - Talvez o Vereador c.:2.e±ra fazer

algum comentário.

C SR.	 - O sencr

está falando que ainda não existe a 173 1 estaria dendo ela'corada. O prO-

prio fabricante vem com alguns espaçamentos na instalação do brincuedo,

mas isso é uma sugestão sem acompanar a norma?

O SR. --	 vol-.;:ntE2

O faorjeante rna v consciente d. 5:"S suas ""eCOrrOnS	 rZO_

e
A SRA. J5T -n AT ZA R-POSATT - lu r do clen,riogostaria de

-rvrA ----vr n'T '1,1"Trr:"OrrUP,7 Irre

,c7ostaria,primeiramente, de para'cenizar an-to o Vereador Wad-ri

tran como a .T.v7,:rm or essa iniciativa. r("say,gn de faze r .Tr,2

N ovine nuzn ccme nt .rio•-• a respeito

-	 .	 -sao-colocados-nac -rin -ground..	 .ux',2-7-P-m normas ou.	 esto sendo .=s4

azonr:=9:rm
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dadas normas

pecificaçEes

realmente de

para estabelcer cuais

devem ter, como devem

pessima qualidaik

materiais devem ser usados, cu.ais

ser censtrt/idós? Tem alguns pus são

SRA. — Gostaria de acrescer

tar que tradicionalmente nas pratas municipais, os brinquedos insJ-a.lados

sac a gangorra, c balanço e o escorregador. E exa-tamente pela depredacao•

•
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O SR.
westar

- Eu queria7um esclare-

Algumas modalidades começaram a ser introduzidas. Primeiro, aqueles

brinquedos com tubulação de cimento. Quer dizer, criar mais alternativa

para tubulação de cimento, que e mais resistente e ate suprir, muitas

vezes, a ausência de estoque na Prefeitura de brinquedos adquiridos.

E ai uma tubulação de galeria pintada de azul, 'vermelho, amn:relo traz

alegria para a criançada.

Uma outra alternativa são aqueles brinquedos feitos com ma-

deira, que pode ser ate com troncos de árvore. Então, brinquedos com p.

drão prOprio e brinquedos mais caros, com maior durabilidade, que poder

ser instalados no Horto Florestal e alguns locais da cidade, mas poucos.

Então, estão-se traçando algumas especifica,ç3es que vão di-

ficultar ou vão promover a freqüência de ins-umos para a criança.

cimento. Uma norma técnica que pretende ser uma norma brasileira e bas-

tante abrangente. Então, ela não se restringe a um determinado material.

Ngs podemos visualizar materiais de tubulação de aço pintado, ngs pode-

mos visualizar peças feitas de madeira tratada, inclusive, são bastante

ecolOgicas em sua aparencia, mas necessitam de um tratamento especial

para evitar o apodrecimento. Existem, em muitas "playgrounds" de
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4-251 2 Vera
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Então, o material em si não e restrito. Ngs devemos visuali-

zar todas as possibilidades, como á o caso da própria Prefeitura, cri-
_

ando, a partir de tubulaçó'es em concreto, trenzinhos onde as crianças

podem entrar.

A norma prevê integridade fisica, para a criança não se arre

bentar, não se cortar, não se ralar, não se quebrar. Integridade -bam-

bem do ponto de vista da sua toxidade. Existem materiais que são tremen-

damente tOxicos. Existem tintas, em nosso pais, infelizmente, que estão

a disposição de Qualquer um e que são violentamente contaminados com

chumbo. Isso e muito prejudicial para o sistema nervoso da criança, pa-

ra o seu aprendizado. É uma inconsciência muito grande do P.aj.s em rela-

.
ção a uma serie de coisas.

A norma vai prever que se os objetos forem manuseados por

crianças, essas tintas tem que ser atoxicas, a madeira seja tratada

corretamente, as tubu1aç2Ses de a0 sejam protegidas contra a corrosão.

Respondendo à pergunta da representante do CREA, e una serie de deta-

lhes técnicos que está sendo proposta de maneira bastante exeq1Alvel.

I..NOs não podemos imaginar materiais eternos. N gs temos que saber Que ex.

te necessidade de manutenção. Então, um b planço tem necessidade de

KPOGRAF
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TAQUIGRAFO

manutenção na suspensão da sua corrente, lubrificação.

O SR. - Interessante a coloca-

•

çao do colega que serviria como subsidio ate para a elaboração do subs-

titutivo para adequar melhor a mataria.

.-norma da-ABNT-não-tem-força-de -Iei:T".EIWão--não-seria-inte-.

ressantenbmetermos-esta-lei:raã:normas_ida—ABNT?

O SR.	 - Excelente!

O SR. 	 	  - A Prefeitura já vem,

h. algum tempo, quase há uma década, evitando ter brinquedos com ângulo

reto, pontiagudos. Ela opta no DEPAVE, Departamento de Áreas Verdes,

por un»layground" de madeira que causa menos acidentes e e muito mais

durável. Então, esse tipo de brinquedo vem sendo adotado pela Prefei-

tura nas suas praças publicas para que ocorra o mínimo de acidentes.

O conceito que o vereador quis colocar aqui e de que real-

mente existe um grande numero de acidentes com brinquedos com chapa meH

tálica, com ferros. i	 _Então, ele pensou nesse tipo de segurança

em "rlayground"
KPOGRAF
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A-26

Eu acho, vereadora, que o melhor encaminhame nto nesse caso

e para que fosse ouvida tambem a ABNT. Ela pode nos dar subsídios ate

para que se possa fazer um substitutivo do Vereador Wadih Mutran.

A SRA. ALDAtZA SPOSATI -.Acho-que-já-foi-watada_essa-propos

ta_do-Vereador-Domingos_Dissei_aqui_pela assessoria-do-Vereador-Wadih-

Mutran-de-fazer-um-subst-itutivo-b-uvindo-a-ABNT-e-poderia-terum-arttigo-

.
ando-da-obediencia-à-normr=ABNT7--

Eu sou autora de uma lei, a do rebaixamento das guias, que

e uma reafirmação da norma da ABNT do ponto de vista do enquadramento

desse rebaixamento.

Então, e interessante porque ai se dá força de lei a uma

exigencia do Executivo, no caso da fiscalização e da execução.

A SRA.	 - Trabalho com o Verea-

dor Antonio Goulart. Queria fazer uma pequena observaçãn não com as-

sessora do Vereador, mas como usiAria e mãe. Eu criei meus filhos na

Bela Vista brincando nos parques palicos. Algo interessante a se no-

tar e que a pliraça municipal da Perola Byington foi construida pela

Prefeitura, e um prOprio municipal e tem conservação de empresa
RPOGRAf
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privada. As crianças brincam e ela está permanentemente conservada.

Quer dizer, a despeito de todas as norm2s técnicas, a despeito de todas

as quest3es de segurança, ela está preservada. O ferro que foi utiliza-

do nos balanços daquela praça é o mesmo utilizado nessa aqui ao lado.

Nessa que está aqui 6 impossível de se chegar perto porque n go há a me-

nor conservação. Minha avg dizia que quem não cuida do velho e porque

o novo nunca teve.

Então, por mais que nOs tenhamos normas técnicas, se njs

n.o tivermos conservação e algum controle do patrimônio, do proprio pu-

blico, se ngs não tivermos uma fiscalização, algum que vigie essa con-

servaç go - e claro Que a manutenção tem que ser periodico - nos nunca

vamos ter nada decente na nossa cidade.

Então, por ser uma usuária, por ter criado minhas crianças

aqui, eu pude conviver com isso de perto. Não sei, portanto, se nesse

dispositivo não caberia - não sei se seria dispare - um artigo que

tratasse taábem da questão de quem deve fazer a vigilãncia para que se

faça essa manutenção.

O SR.	 	  - Eu Queria fazer uma ob-

s-arvação. Esse aspecto e bastantkmportante contemplado na norma.
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A norma tem tres partes. Uma parte e relativa ao projeto de instalação,

a outra uma parte de construção e a terceira e exatamente essa, da

responsabilidade na manutenção.

A SRA. gIDAZA SPOSATI7- Então, está encaminhado...Ys.ss=clãe,

eStiverlpri6. -6._substitutivo vira_para..:nma_segunda audiencisY.

Ncis temos mais um projeto, tambem do Vereador Wadill Mutran,

cujo relator e o Vereador Domingos Dissei, que fala da fiscalização dos

"stands" nas feiras e exposiça'es. Há algum para o debate desse proje-

to? Não. Então, o vereador poderia fazer as consideraçUs.

O SR. DOMINGOS DISSEI	 	  - Hoje ruis tivemos uma

reunião sobre esse projeto do Vereador Wadih Mútran e nOs fizemos al-

gumas consideraçO'es sobre os "stands" montados em feiras e exposiçESes

1\Ts acreditamos que deva haver algum sentido não de aprovação, como

aprovação de planta, mas, sim, algum tipo de croqui, para que a Prefei-

tura possa visualizar atraves de um corte, se existe um pavimento ou

dois.

E 'cambem que a Prefeitura exija --- - e -al- vem-ao -encontro-d

que pleiteia c CREA - que tenha a.	 ART, anotação de responsabilidad

GESSA()GESSA()	 DATA 

Ccm.Pol.Urb. 2.4.97
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tecnica, em todos os "stands" montados em feiras. Ele não vai ser obri-

gado a mostrar nenhum memorial de cálculo. Basta dar a sobrecarga em

função de pessoas ou alguma máquina que vai ser colocada no primeiro
-

pavimento.

Esse projeto deve ter surgido em decorrencia do que ocorreu

na Ultima feira do automgvel, no pavilhão do Anhembi. O croqui no pre-

cisa ser um desenho tão detalhado como a aprovação de uma planta, mas

uma instRlação provis gria, tipo um canteiro de obras, em que se vai di-

zer o que vai comportar, ou pessoas ou maquinário.

Ngs temos que nos ater para a norma de segurança, em função

do nUmero de instalaç'Oes elétricas. Na prOpria ART, ele vai colocar se

ele e o projetista em funç go da elétrica, em funç go do bom funcionamen-

to do "stand".

Eu vou me dirigir ao CREA, dizendo o seguinte: com engenhei

ro que sou, eu acho que o CREA deveria ter uma fiscalização um pouqui-

nho mais efetiva nesse tipo de evento. Isso vai para o Contru, que e

, -
um orgao da municipalidade que tem que verificar a cidade toda. Nesse

Ultimo evento, não houve a participação do CREA, ngs no sabemos se foi

um engenheiro que calculou.Eu não sei para quem foi encaminhado isso,

que vai ser o culpado de toda essa hist gria do Ultimo salão do

KPOGRAF
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automOvel.

Outra coisa tambem é o CREA acompanhar os projetos oriundos

da Câmara Municipal de São Paulo, principalmente da nossa Comissão.

Sempre esses projetos mencionam engenheiro, responsável. Parece Que ngs

aqui somos os advogados de defesa do CREA, MW não	 É que tem Que ha-

ver um acompanhamento. Se não houver essa integração com o CREA, como

est havendo com a ABNT, para relatas um processo, nOs acabamos sentin-

do dificuldade. Então, sempre que houver necessidade, solicitar ao pre-

sidente do CREA Que ele coloque a disposiçao um conselheiro ou quem de

direito lá da parte técnica para que ngs possamos consultar.

O SR.	 - A iniciativa do vereador

se deu porque o prOprio diretor do Contru na época disse que não era

obrigação do Orgão fiscalizar a feira antes de ser aberta. Então, no

corpo do projeto, se menciona que essa fiscalização deve ser feita an-

tes da abertura, para evitar qualquer acidente.

Por isso que nos colocamos como fundamental a existência do

engenheiro, para que ele faça e de um acompanhamento. Senão, depois

não aparece nenhum responsável: não e o Cont=u, não e o engenheiro Que

montou, a firma que montou disse que usaram de forma errônea o
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"stand", que não era para, pôr o aatomovel em cima, era para pôr embaixo

Ncis tomambos bastante cuidado ate para depois,

a gente poder, de forma correta, ver de quem e

A SRA.AIIDAZA SPOSATI - Hoje, consultando o Vereador Wadih Mútran,

ele disse que não viria 'a audiencia. Eu expus esses argumentos trazidos

com muita precisão pelo Vereador Domingos Dissei e ele disse que achava

importante acatar e poderia estar desenvolvendo um substitutivo. Ate

foi uma passagem divertida porque o vereador estava com um lenço no

bolso do paletO e ele disse: est vendo esse meu lenço? 2 branco. Mas

se, de repente, você vira para mim e diz "seria melhor que o seu lenço

fosse com pintinhas", eu vou acatar porque eu sei que vou ficar melhor.

Então, o vereador acha que pode introduzir outra estampa ao

lenço que ele ofereceu.

Com isso, ng s encerramos essas audiencias, acho que atingi-

-
mos os objetivos e crescemos na qualificaçao das tres propostas. Obri-

gada a todos.
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A fim de termos maiores subsídios sobre a matéria tratada no Projeto de Lei
n° 642/96, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que procura instituir normas de
segurança nos parques e play-grounds localizados no Município, solicitamos que
seja encaminhado pedido de informações ao Executivo, para que o mesmo,
através dos seus órgãos técnicos correlatos ao assunto, ofereçam suas
considerações sobre a propositura, em especial o DEPAVE - Departamento de
Parques e Areas Verdes, por cuidar mais especificamente do tema.

Em 114;4/97

o@ y

Defiro, em G1 97.

/V

Vereador Melo Rodolfo
Presidente da Câmara unicipal de São Paulo

_	 #1,n
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Secretária da	 emissão da Poll;led ll:13ana,

Metropo fana e Melo Ambiente

tPivi
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Leial:Ls4

Sr. Cristina.

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes para

a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

24/04/97

NIARGAnif4Q/J!,',nASILVA
Chefe cit..	 '	 lIl

Su

Srg Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

24/04/97

José Crl3tlnizr'Cuz3 Santos

GlIcLal Legislativo

SEGUE  "".."‘ 	• jun:ado	 , nesta C3ia
docurnen:o 	 	 prpel da informaçâo
ruoricado)> 	 teb folha 	 nn. 	 6-1 1.C"- 63 

Em 05 f05 91_

••••n•••n•n

JCsó Crist:no Souza Santos
011c14i1
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Fotha n". 61.	 do proc.
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OFIéI0 M.0221/1997

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido p ela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos
do art. 68 do Regimento interno, encaminho a Vossa •xcel&ncia
cópia do Projeto de Lei n2 642/96, de autoria do Vereador
Wadih Mutran - que instituí normas de segurança nos parque e
playgrounds localizados no Município de São Paulo, e dá
outras provid&ncias, solicitando-lhe se digne determinar
providncias no sentido que nos envie subsídios para que a
referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excel&ncia os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n2 642/96 e do despacho da
comissão solicitante de fls. 60.

,

A Sua Exceiância o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

jcss.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

de 14r7 • São Paulo,  25 	de 	 abril 

Folha n",	 e.......	 ..	 proc.

...........
..............

.	 ng7

do 19 ..

•

Recebi ofício Leg.3 n 2 221

25/04/97	 , solicitando ao Executivo informaç6es referentes

ao Projeto de Lei n 2 642/96 , de autoria do Ver. Wadih Mutran.

Anexo: °Opta xerográfica do PL 642/96 e do despacho da Comis-
são de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

de fls. 60.

de

RECEBI EM:
.2s1	 19t
Eld3. Pinha
Oficial d Gabinete

SGWATI,C(50. 05 53



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 03 

621,2_ /A7	do processo n° 	 de 19  g b	 0_5, 	 Q5  ,  9-6 	 (a) 	

José CrIstIno Souza Santos
Oficial Legi31Ivo

Douta, Comissão de
Político. Urbana, ,Metropolitana

e Meio Ambiente
Em,_ 4. 5/ 19,	 9

MARGARETÉrnS DA SILVA
Chefe de	 ão écnica.III

Sutstituto

Receldo na Co,	 .)

Poli; c.a Urb. Metrop.o

Ambientoraafrj5
MA /	 IA LIE VA CO , -It pç.

da Comissão dg
lizpoDtana • MOO

E

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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' sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	



SESSÃOROO IZIO FOLHA DORDATATAQUIGRAFO

Folha n'.  6 	 Pret.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FlIAUL0611&., do i9q6

- TAQUIGRAFIA -	
........ _ ............. wcutt,

O funcionário_
APARTE

- TAQUIGRAFIA -

SEM REVISA0
me.

OOMISSIO DE POLÍTICA URBANA, METROPO-

LITANA E MEIO AMBIENTE

Presidenta:	 Sra. Vereadora Aldaiza Sposati

Membros :	 Srs. Vereadores

Domingos Dissei

Emílio Meneghini

Jorge Taba

Goulart

Roberto Tripoli

Audiência Pablica realizada no "AuditOrio Vereador Antonio Sam-

paio" da Camara Municipal de São Paulo em 18 de junho de 1997.

Solicitante: Sra. Vereadora Aldaiza Sposati

(Memo. n2. URB 71/97)

Secret. Mariamália de Vasconcelos

•

•



Folha n". 	 do proc.
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Idelei Pol. Urbana 18.6.971

.11.4

049 1
A37

A SRA.AIDAIZA SPOSATI — Boa noite a todos.Vamos dar inicio

a esta audiência publica da Comissão de Politica Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente. Contamos com a presença do DnSahueri l assessor da Se-

cretaria de Planejamento l a quem convidamos para fazer parte da Mesa.Vai

viajar? Que bom! Contamos também com a presença do Vereador Nelson Gui-

marães Proença que, apcis a entrevista, ficará conosco. Outros vereadore

comparecendo, seguramente virão fazer parte da Mesa. Ebbora nesta audi-

ência consta como n2 1 da pauta o P1663/97, vamos fazer uma inversão,

possibilitando a chegada de algumas pessoas que querem debater o projete

de corredores verdes.Vamos então colocar em primeiro lugar o PI 185/97,

de autoria do Vereador Vicente Viscame, que altera normas de uso e ocup:

ção do solo em área localizada no Distrito de Iguatemi. Este projeto d-,

entrada no dia 28 de maio latimo. O relator é o Vereador Goulart, tendo

como assessor, por esta emissão, o Daniel. O autor justifica que os 12

tes que comp5em esta área são obrigatoriamente extensos, com uma taxa

xima de ocupação de 0,2. Com a aprovação da propositura, cerca de 10 m'i

faxinas carentes e sem moradia serão beneficiadas, tão logo a área sei;

enquadrada em nova zona de uso Z-2, que é apropriada à construção de

r2



FOLHAROO IDO TAQUIODAPO

6 /delci
A37
049

-0RAdoe---

A. Cunha

• ,C Wno	 ••••	 •	 roo ft ur	 ott	 • 1.1115./

/re	
Folha n'.
	

w  do proc.
RI A. U1.0&14,Q_ e 19 cin C
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Pol.Urbana 18.6.97
050

ca da cidade como um todo. Parece que, do jeito como está proposto, é

uma proposta muito pobre e limitada porque não leva em consideração a

necessidade do município como um todo, de preservar áreas verdes. Mesmo

que a área esteja invadida, o que é mais uma crítica a falta de planeja
-

mento da Prefeitura, conseguir que os bois estejam na frente do carro

e não o contrário, conseguir liderar o planejamento da cidade e não s6

chancelar o fato consumado; parece-me que, mesmo nesse caso, havendo

necessidade de alguma alteração, que ela seja o produto de um plano di-

retor de bairro inserido no Plano Diretor maior da cidade de São Paulo,

que contemple não apenas o uso sci, numa Z-2; mas que contemple alguma

coisa mais variada, mais eclética, mais equilibrada do que essa tenta-

tiva pura e simples de jogar tudo numa vala comum, como Z-2. Então acho

que o projeto carece de mais informaçUs e mais estudo. Como está pare-

ce extremamente prejudicial.

A SRA. AZDAIZA SPOSATI - Perfeito. Vamos passar para um

segundo projeto de lei, cuja temática refere-se ao Cgdigo de Obras. T

ta-se do PI 642/96, em 2t audigncia pUblica; de autoria do Vereador Wal

dib. Mutran; institui normas de segurança nos parques e mplay grounds"

localizados no município de São Paulo. Relator é o Vereador Domingos

CÂMARA MUNICIPAL . DE SÃO
- TAQUIGRAFIA

DESSA°	 DATADESSA°	 DATA 
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Dissei. Assessor: Coimbra. Esse projeto já foi objeto de um

audiância, em que discutiu-se inclusive com a ABNT, uma fo

quecer a proposta aqui apresentada, com estudos realizados

a )rime ira

rma de enri-

pela ABNT.

Como se trata de uma segunda audiância, vou passar a palavra para os de

bates, uma vez que jiy. mereceu um primeiro exame. Tem a palavra o Sr..

Eduardo Meireles Junior, que está inscrito.

O SR. EDUARDO MEIRELES JUNIOR -Boa noite a tod

ria de saber mais sobre o canteado do projeto, porque não te

conhecimento a esse respeito. Para a audiância gostaria de d

brinquedos utilizados nos parques talvez não sejam tão gravo

algumas intervençaes realizadas neles, propiciando perigo ao

os. Gosta-

izer que os

sos quanto

s usuários.

nho muito

Entre elas podemos citar os vasos de cimento-amianto que estão coloca-

dos no Parque do Ibirapuera, que estou representando, qu4rap

risco e estão retirando espaço culturalmente organizado que

nesse local. Queria manifestar-me em relação a este pronunci

resentam

já existia

emento. C

referância às normas de segurança do parque e seu conteado,

oportunidade, ainda, de tomar maior conhecimento.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Perfeito. Na primeira

não tive

audiância
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estiveram aqui o Vereador Wadib. Mutran e uma pessoa da Assessoria. Está

presente alguém do Vereador Wadih Mutran ou de sua assessoria? (Pausa)

Não. Este projeto de lei está obrigando a prefeitura a exercer o contro

le da segurança nos parques e "play grounds". Aqui são apresentadas es-

pecificaçaes sobre as questaes de pisos, visibilidade, placas, cercas,

avançando em relação a algumas normas sobre o tipo de ikmOvel e tipo de

brinquedos a serem instalados. Na audiência publica anterior estava um

representante da ABNT que declarou em estudo realizado pela ABNT.D0 ma-
.

terial desse estudo foi proposto que fizéssemos um substitutivo a este

projeto de lei, atualizando-o com essas normas propostas pelo Sr. Maria

no Bacelar, que aqui esteve, fazendo uma apreciação completa sobre a

proposta. Disse, inclusive, que era uma proposta estudada pela ABNT em

cooperação tanto com fabricantes de equipamentos, quanto educadores e

outros interessados. Ficou de o Vereador Domingos Dissei solicitar os

elementos, para que pudéssemos conseguir a proposta de substitivo. Eles

inclusive apresentaram uma tradução das normas britânicas D55696 1 que

serve de base à ABNT para segurança de brinquedos e "play grounds".Isto

tudo está com o Eng2 Darinaldo Coimbra, a quem eu pediria que passasse

ao Sr. Merege essas informaçaes, porque se depois ale quiser fazer al-

gum questionamento sobre a suficiência do que esta colocado, a gente
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SESSÃO	 DATA SESSÃO DATA

poderia anexar. Alguém tem alguma outra proposta? Xim(Pausa) Não.

Vamos passar ao debate do P1 663/46, de autoria do Verea-

dor Nelson Guimarães Proença, em segunda audiância nesta Comissão. Est;

projeto de lei, denominado "bairros verdes" já tramitou na Comissão de

Constituição e Justiça. Aqui na Comissão de Polltica UrbanalMetropolit;

na e Meio Ambiente tem a relatoria do Vereador Roberto Tripoli l que inf;

lizmente não está presente; somente a assessora. Então vamos passar a

apresentação ao Vereador Nelson Guimar gs Proença. Aqui está toda a mim

la do projeto, na folha de rosto que está sendo projetada. Tem a pala-

vra o nobre Vereador Nelson Guimargs Proença.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - O projeto passou pormuma

primeira discussão. Naquela noite feitas numerosas mi,gestiíes, assim co

mo foram trazidas numerosas manifestaçUes de apoio. No período que me

diau entre a primeira e esta segunda au*diância páblica, que estamos

realizando hoje, procuramos ampliar ainda mais os contatos com todos

aqueles que de alguma forma pudessem contribuir para o aperfeiçoamento

do projeto, ao ponto de que possa representar um conceito universal det

tro da cidade, sobre a necessidade de preservar áreas verdes da cida-

de em percentagem compatível com a qualidade de vida que uma cidade pr

10
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Prefeito

•

Ofício A .9.	 n•o 13 9/97
15 - DOCREC
15-0143/1997

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM
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1RELAÇÃO  ANEXA AO  OFICIO A.T.L. NAluy97 DAS INFORMAÇÕES

RELATIVAS AOS PROJETOS DE LEI RELACIONADOS A SEGUIR: 

1. P.L. Ng 642/96 - Ofício n2 18/Leg.3/0221/97 - Vereador

Wadih Mutran - institui normas de segurança nos parques e

playgrounds localizados no Município de São Paulo, e dá

outras providências.

2. P.L. Ng 453/96 - Ofício n 2 18/Leg.3/0240/97 - Vereador

Cosme Lopes - dispõe sobre a isenção de tarifa de

transporte coletivo municipal aos vigilantes de empresas de

segurança quando uniformizados e portando crachá de

identificação, e dá outras providências.

3. P.L. N2 830/95 - Ofício n 2 18/Leg.3/0762/96 /- Vereador

Carloe Alberto Zarattini - dispõe sobre o atendimento em

abrigos especiais que assegurem condições básicas de

segurança e salubridade à população.

4. P.L. Ng 300/96 - Ofício n 2 18/Leg.3/0190/97 - Vereador

Ítalo Cardoso - denomina as ruas que especifica do

Loteamento Capela da Lagoa no Distrito de Jaraguá - AR-PJ.

5. P.L. Ng 163/97 - Ofício n 2 18/Leg.3/0173/97 - Vereador

Luiz Paschoal - denomina logradouro público inominado

situado na confluéncia da Av. Belarmino Ferreira com as

Ruas Fortuna de Minas e Ariana, na Vila Arisi, Distrito de

Cidade Líder, e dá outras providências.

6. P.L. N2 165/97- Ofício n 2 18/Leg.3/0189/97 - Vereador

Luiz Paschoal - denomina logradouro público inominado
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situado no Jardim Hercília - Distrito de Vila Matilde, e dá

outras providências.

7. P.L. N2 251/97 - Ofício n2 18/Leg.3/0187/97 - Vereador

José Viviani Ferraz - denomina de Praça Antonio de Paiva

Monteiro, o espaço livre sem denominação, delimitado pelas

Ruas João Nóbrega Colãngelo e Cármen Miranda.

8. P.L. N2 751/96 - Oficio n2 18/Leg.3/0186/97 - Vereador

Antonio de Paiva Monteiro Filho - denomina Oscar da Costa

Mello a praça sem denominação localizada na Rua Goiapi, no

bairro da Penha, nesta Capital.

9. P.L. N2 307/97 - Ofício n2 18/Leg.3/0250/97 - Vereador

Hanna Gharib - dá denominação à Praça situada no Bairro do

Belém.

10. P.L. N2 756/96 - Ofício n 2 18/Leg.3/0262/97 - Vereadora

Ana M r.rtins - revoga, integralmente, as Leio Municipais n2

10.209, de 9 de dezembro de 1986, e n 2 11.773, de 18 de

maio de 1995, que dispõe sobre as operações interligadas, e

dá outras providências.

11. DOCREC N2 15-240/96 - Ofício n2 18/Leg.3/0710/96 -

Parecer do Tribunal de Contas do Município, sobre as contas

deste Executivo, relativas ao exercício de 1995.

12. P.L. N2 231/97 - Ofício n 2 18/Leg.3/0230/97 - Vereador

Alberto Hiar - denomina Antonio Callado a Escola Municipal

de Educação Infantil Bairro do Limão.

13. P.L. Ne 188/97 - Ofício n 2 18/Leg.3/0232/97 - Vereador

José Viviani Ferraz - denomina Praça Edivaldo Alves Martins

a praça sem denominação, localizada na Rua Andresa, na

altura do n2 101, no Jardim São João, no Bairro do Jaraguá.
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14. P.L. N2 229/97 - Ofício n 2 18/Leg.3/0246/97 - Vereador

José índio Ferreira do Nascimento - denomina Praça João

Madrigal Galhardo, o espaço livre sem denominação, entre a

Rua da Moóca e a Rua Conselheiro João Alfredo - AR/MO, e dá

outras providências.

15. P.L. N2 759/96 - Ofício ng 18/Leg.3/0862/96 -

Vereador Vicente Cosme - denomina Rua Altino Luiz de

Azevedo o logradouro sem nome que se localiza onde existia

o antigo Córrego das Vacas, no Parque da Moóca.

16. P.L. N2 1596/95 - Ofícios n 2 18/Leg.3/0218/97 e n2

18/Leg.3/0338/97 - Vereadora Aldaíza Sposati - acrescenta

novo inciso no artigo 65 da Lei Municipal ne 10.544, de 31

de maio de 1988, e dá outras providências.

17. P.L. N2 185/97 - Ofício n 2 18/Leg.3/0315197 - Vereador

Vicente Viscome - altera normas de uso e ocupação do solo

em área localizada no Distrito de Iguatemi.

18. P.L. N2 299/97 - Ofício n 2 18/Leg.3/0316/97 - Vereador

Adrialio Mogo - aenomina "Escola Municipal de Ensino

Infantil Jesuína Nunes Barbosa" a escola EMEI Jardim

Laranjeiras AR/SM, situada na Rua Luíza Saralim, Jardim

Bandeirante, esquina com a Rua Bernardo Antunes Rolim,

Jardim Laranjeiras.

19. P.L. N2 569/96 - Ofício ne 18/Leg.310229/97 - Vereador

Nello Rodolpho - institui o Programa de Atendimento à

Criança e ao Adolescente com Asma e Bronquite no Município

de São Paulo.
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CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI

N9 642/96, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0221/97,	 REMETI

1 q -DO Ã CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO 	 N9	 /97.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO. ---. ----'-';`. --.:	 O tunctonar;cs

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

do Memo ATL n° 2206/96 	 em

INTERESSADO: SGM/ATL

Folha de Informação n° 	/ 02 /	
RçANGEt A C. SILVA

ATA - PGM

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n°01-0642/96

Informação n° 1479/96 - PGM.G

e"

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA
SRA. PROCURADORA ASSESSORA-CHEFE

O presente implica em violação a dispositivos legais já

analisados em outras oportunidades, por esta Procuradoria Geral, que concluiu

pelo veto ao manifestar-se sobre tais projetos de lei. A propositura contém
vicio de ilegalidade e inconstitucionalidade, por ofensa ao art. 2° CF, 5° da CE
e aos artigos 6° e 37, § 2°, IV da LOMSP.

Por esse motivo e com embasamento nos mesmos
fundamentos, proponho, Seja a presente iniciativa merecedora do mesmo
tratamento.

São Paulo, .?,) de agosto de 1996.
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Instituição Britânica de Normas
BS 56 96 - PARTE 1:1986

EQUIPAMENTOS PARA BRINCAR, PROJETADOS PARA
INSTALAÇÃO PERMANENTE AO AR LIVRE

Parte 1 Métodos de ensaio

Conteúdo

Métodos
1 Abrangência
2 Formas de Ensaio
3 Ensaio de carga

010	 4 Ensaio para acidentes com dedos, com a mão, com membros e cabeça presos
5 Ensaio de espaço livre entre assentos de balanço
6 Ensaio de impacto para assento de balanço
7 Ensaio de carga dinâmico para equipamento balançante
8 Canelado
9 Relatório sobre o ensaio

Tabela
1 Cargas de ensaio estático

Figuras
1 Sondas de ensaio
2 Gráfico mostrando aberturas que são aprovadas ou desaprovadas nos ensaios
3 Assentos típicos de balanço
4 Desvio de assento de balanço típico em sentido lateral

lo 	 5 Aparelho típico para o ensaio de impacto de assento de balanço
6 Braçadeira típica para assentos flexíveis
7 Cancelado

t 1
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Métodos

1 Abrangência

Esta parte da BS. 5696 descreve métodos de ensaio para equipamentos lúdicos para
crianças, projetados para instalação permanente ao ar livre e para uso do público.

2 Forma dos Ensaios

Os ensaios serão executados num protótipo ou modelo de produção ou, então, em
componentes individuais ou conjuntos verdadeiramente representativos do modelo de
produção.

Se o equipamento é fornecido numa faixa de vários tamanhos, cada tamanho será

0110 
ensaiado; alternativamente, um só tamanho será ensaiado onde puder ser demonstrado
que este é representativo da faixa toda ou produzirá os resultados mais adversos da
Caixa.

Para os ensaios descritos nas cláusulas 3 a 9, o equipamento será provido de suportes ou
instalado de maneira idêntica ao projetado para instalação permanente.

3 Ensaio de carga

3.1 Principio

O ensaio de carga destina-se a avaliar se as propriedades de resistência do equipamento
são capazes de resistir aos níveis de car ga esperados em uso normal e as ocasionais
cantas maiores que podem surgir devido a abuso por adultos.

3.2 Procedimento

•	 Aplicar progressivamente ao equipamento as cargas de ensaio indicadas na tabela 1. Um
máximo de 15 cargas será aplicado de cada vez. Manter a carga final por um período de
15 minutos.	 •.

NOTA: Por razóes de segurança, os pesos devem ser pendurados no equipamento,
sempre quando possível, ao invés de serem colocados sobre ele, de onde podem vir a
deslocar-se.

Remover as cargas e examinar o equipamento visualmente para localizar sinais de danos.

3.3 interpretação de resultados

O equipamento será considerado aprovado no ensaio desde que não mostre trincas,
deformação ou dano permanente e nenhuma conexão se tenha afrouxada.
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Tabela 1 - Cargas de ensaio estático

Equipamento Carga de ensaio estático
± 3% kg

Posições em que a carga de
ensaio deve ser aplicada

Balanços 230

100

Em cada assento do balanço

Para atuar horizontalmente a
90° do travessão,
centralmente grir-!=. r!,..- cada
posição

Gangorras, cavalinhos de
balanço e outros
equipamentos de assentos
alinhados.

230

100

Em cada posição de sentar-
se, em cada extremidade

Em qualquer outra posição
de sentar-se

Trapézio, barra paralela,
estruturas para escalar ou
equipamento semelhante para
desenvolver agilidade

100 (x) Em	 intervalos	 de
comprimento polar de 0,6 m
+ 0,05 m

Equipamento rotativo 100 A cada área de 0,4 m 2 ou
parte dela

Escadas ou degraus verticais
ou inclinados

100 (x) A pisos ou degraus,
alternativamente

Rampas 100 (x) A cada área de 0,8 m 2 ou
parte dela, com tolerância
posicional de ± 5%

Trilhos de segurança e
corrimões

,

100 (x) Em intervalos de 0,6 m ou
parte deles	 ..

-
100 (x) Em intervalos de 0,6 m ou

parte deles para atuar
horizontalmente em relação
ao trilho

Plataformas 100 A cada área de 0,4 m ou
parte dela

(x) cada carga que pesa sobre o componente em ensaio deve ser aplicada, distribuída
sobre um comprimento de 50 mm ± 5 mm.
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4 Ensaio para acidentes com dedos, mãos, membros e cabeça presos

4.1 Princípio

Ensaios para acidentes com dedos, mãos, membros e cabeça presos destinam-se a avaliar
se existem quaisquer características de construção que permitam que os dedos, a mão,
qualquer membro ou cabeça de uma criança possam ficar presos quando o equipamento
está parado ou em uso.

4.2 Sondas de ensaio

As dimensões das sondas de ensaio serão mostradas na figura 1

NOTA: As sondas podem ser fabricadas de qualquer material rígido apropriado.

110	 4.3 Procedimento

Todo o equipamento, em todos os casos que não representem um meio de acesso ao
equipamento, aplicar as sondas tanto ao equipamento estático quanto ao equipamento
móvel em sua posição de equilíbrio estacionária.

Aplicar as sondas em qualquer posição acessível e em qualquer posição possível capaz
de ser alcançada por uma criança durante o uso do equipamento e que possa oferecer um
potencial perigo de prender ou esmagar.

Começar com a sonda para os dedos, mãos ou membros, conforme for apropriado para o
tamanho da abertura da posição respectiva. Rodar as sondas para o ensaio da cabeça
num raio de 900 antes de tentar retirá-las.

Registrar quais as sondas que entram ou não entram e, também, se aquelas que entram
podem toar quaisquer partes capazes de apresentar eventual perigo de prender ou de
esmagar.	 •

•	 4.3.2 Procedimento adicional para equipamento móvel

Colocar o equipamento em movim,ento e examiná-lo visualmente durante todo o trajeto
de sua movimentação todas as posições do equipamento em que qualquer parte
normalmente acessível, ou qu'aisquer componentes que se tornem expostos e possam ser
alcançados por uma criança durante o uso do. equipamento, formam eventual perigo de
prender ou esmagar em cOnjunto com outras partes estacionárias ou móveis, adjacentes
ou que venham a ficar expostas.

Para a finalidade desses ensaios presume-se que uma criança possa sentar-se ou deitar-se_

	

_	 numa posição a pouca distância do equipamento quando este está em movimento.

	

: -	 Prover o equipamento de suportes rígidos em cada uma das posições mencionadas,
sucessivamente. Aplicar as sondas usando os procedimentos descritos em 4.3.1.

Advertência: No interesse da segurança deve-se tomar cuidado para garantir que serão
usados suportes seguros para manter o equipamento em movimentação numa posição
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longe da sua posição de equilíbrio durante a execução dos ensaios. Vários tipos de
equipamentos valem-se de seu peso e mecanismo operacional para retornar rapidamente
a sua posição de equilíbrio. Calços provisórios de madeira não são considerados seguros
a menos que sejam fixados na posição por grampos ou outros meios apropriados.

4.4 Interpretação de resultados

O equipamento será considerado aprovado no ensaio desde que se aplique um dos
seguintes pontos

a). a sonda para os dedos não entrará na abertura ou na posição;

b) se a sonda para os dedos entrar, entrará com a sua profundidade plena de 100 mm
e não tocará em qualquer parte que possa oferecer potencial perigo de prender ou
esinagar durante o uso do equipamento e a sonda para a mão entrará;

c) se a sonda para a mão entrar, entrará com a sua profundidade plena de 165 mm e
não tocará em qualquer parte capaz de oferecer potencial perigo de prender ou
esmagar durante o uso do equipamento e a sonda para os membros não entrará;

d) se a sonda para os membros entrar, entrará com a sua profundidade plena de 700
mm e não tocará em qualquer parte capaz de oferecer potencial perigo de prender ou
esmagar durante o uso do equipamento, quando movido para qualquer posição
acessível que possa ser alcançada movimentando-se a sonda ao redor e a sonda "A",
para a cabeça, não entrará;

e) se a sonda para a cabeça "A" entrar, a sonda para a cabeça "B" também entrará e
não tocará em qualquer parte capaz de oferecer potencial perigo de prender ou
esmagar durante o uso do equipamento; as sondas para a cabeça deverão poder ser
retiradas depois de se girá-las em 90°.

NOTA: Os critérios sobre a aprovação ou desaprovação dos equipamentos nos ensaios
são demonstrados pelos diagramas na figura 2.	 •
(1) cabo;
(a) sonda para os dedos;

,•(b) sonda para as mãos;
(c) sonda para os membros;
(2) esfera diâmetro 55;
(d) sonda para a cabeça "A"
(e) sonda para a cabeça "B".
Todas as dimensões em milímetros
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Figura 1 - sondas de ensaio

Figura 2 - diagrama mostrando as aberturas que são aprovadas ou desaprovadas nos
ensaios

a sonda dos dedos entra
sim	 não - aprovada

entra 100 mm
sim não - aprovada

oferece perigo de prender ou esmagar
não	 sim - desaprovada

a sonda das mãos entra
• sim	 não - aprovada

ao entrar oferece perigo de prender ou esmagar
não	 sim - desaprovada

a sonda dos membros entra
sim	 não - aprovada

ao entrar 700 mm e buscar qualquer posição alcançável oferece perigo de prender ou
esmagar
não	 sim - desaprovada

a sonda da cabeça "A" entra
sim	 não - aprovada

a sonda da cabeça "B" entra
• sim	 não - desaprovada

•
••

oferece perigo de prender ou esmagar
não	 sim - desaprovada
aprovada

5 Ensaio para o espaço livre entre os assentos de balanços

5.1 Princípio

O ensaio para o espaço livre entre as posições do usuário de equipamento balançante tem
• por finalidade avaliar se a geometria da suspensão permite que as posições de balanço

colidam uma com a outra, ou com a estrutura adjacente, caso o movimento balançante se
desviar, durante uso normal, de um arco simples num plano vertical.
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5.2 Aparelhagem

A aparelhagem compreenderá qualquer dispositivo de carga apropriado junto com um
balanço de molas adequado, vários tipos de grampos, ganchos, etc. e uma trena.

5.3 Procedimento

Aplicar uma carga de não menos de 110 kg ao assento do balanço. Medir o comprimento
do assento em condição carregada.	 _

NOTA: A figura 3 mostra exemplos típicos de assentos de balanço. A um ângulos( reto
em relação ao plano de movimento aplicar carga horizontal de 12 kg a um dos cantos do
balanço o mais próximo possível da superficie normalmente ocupada pelo usuário e
medir o desvio da posição de equilíbrio.

1110	
Repetir o procedimento aplicando a carga na direção oposta.

5.4 Interpretação dos resultados

5.4.1 desvio em sentido lateral

Assento de balanço será julgado aprovado no ensaio caso o desvio "t" em relação à
posição de equilíbrio, aplicada a carga especificada, não exceda a "L" / 2 (ver figura 4).

5.4.2 Espaço livre

Na posição de equilíbrio, o espaço livre "S" entre assentos, ou conjunto de assentos,
adjacentes (lado a lado) não será inferior a 2 "t" + 100 mm, e o espaço livre "C" entre
um assento, ou conjunto de assentos e a estrutura adjacente não será inferior a "r" + 100
mm (ver figura 4).

•(1) carga estática;

•
(2) braçadeira (ver figura 6);
(3) carga horizontal, (4)

NOTA: No caso de assentos flexíveis, ajustar "L" para uma largura de 355 mm
(a) assentos rígidos;
(b) assentos flexíveis;
(c) assentos múltiplos;	 •
(d) assento-pneu.

Figura 3 - Assentos de balanço típicos
(1) estrutura adjacente;
(2) carga estática;
(3) comprimento do assento;
(4) carga horizontal;
(5) todas as dimensões são em milímetros.

)

.9 ...9



6.3.1 Posição do assento em suspensão livre
•

Permitir que o assento assuma a p..osição de descanso em suspensão livre e ajustar as
posições relativas do peso de ensaio do assento e do sistema de guiamento de acotdo
com as seguintes condições:-

a) garantir que as linhas centrais do peso de ensaio e da estrutura de guiamento e o
ponto de impacto do assento se situam no plano central.

b) garantir que a estrutura de guiamento seja horizontal e que o peso de ensaio esteja
contatando a superfície de impacto do assento.

c) garantir que a superfície de impacto do assento esteja alinhada como o, e adjacente
ao ponto de impacto do peso de ensaio.

•

I
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Figura 4 - Desvio em sentido lateral de um assento típico de balanço

6 Ensaio de impacto de assento de balanço

6.1 Principio

O ensaio de impacto para assentos de balanço destina-se a avaliar se o peso e a
construção do assento são tais que o efeito do impacto sobre uma criança em movimento

trt5r d0 asCPlitn QpiR reduzido a -um mínimo.

6.2 Aparelhagem

A aparelhagem típica cumprirá os seguintes requisitos (ver figura 5):

a) o peso do ensaio será baseado numa bola de boliche para dez pinos, com um
diâmetro aproximado de 216 mm ( 8 1/2 "). O peso de ensaio e o conjunto de suportes
terão uma massa de 4,77 kg ± 0,05 kg (10,5 libra-peso ± 0,11 libra-peso).

b) o acelerômetro será montado no centro de gravidade do conjunto de peso de
ensaio com o eixo-sensor do acelerômetro alinhado até dentro de 20 da direção da
trajetória do peso de ensaio.

c) o impacto será entre o centro da largura do canto dianteiro do assento objeto do
ensaio e o centro de gravidade do peso de ensaio.

d) o coeficiente de atrito entre o trilho condutor e o conjunto de suportes do peso de
ensaio não será superior a 0,02.

O ponto do pivô e a estrutura de guiamento serão fixados de maneira a permanecerem
estacionários durante o ensaio.

6.3 Procedimento

"P.

NOTA: O ponto de impacto é o ponto no peso de ensaio localizado no plano central e
tangente a vertical.
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Legendas da figura 5:

(1) ponto pivô;
(2) assento sendo ensaiado;
(3) conjunto de suportes;
(4) estrutura de guiamento;
(5) peso de ensaio;
(6) posição de descanso;
(7) posição de ensaio.

Figura 5 - Aparelhagem típica para o ensaio de impacto de assento de balanço

6.3.2 Levantando o assento para o ensaio

Levantar o assento e conduzi-lo ao longo de sua trajetória em arco até que a projeção de
vista lateral de uma linha reta através do ponto do pivô e a marca de escala formar um
ângulo de 60 0 com a vertical.

NOTAS

1 Quando o assento é suspenso em cordas ou correntes etc., alguma curvatura será
produzida nos elementos que os suspendem. Ajustar a posição do assento para definir
aquela curvatura que ofereça uma trajetória estável.

2 Deve ser tomado cuidado para prevenir que o equipamento de ensaio seja danificado.
Onde houver qualquer possibilidade de a faixa do acelerômetro ser excedida, será preciso
realizar ensaios preliminares a ângulos menores (por exemplo de 10°, 20 0 e 30°). Se
existem dúvidas sobre a trajetória ou a estabilidade do assento, nas experiências
preliminares com o peso de ensaio e/ou com a estrutura de guiamento, devem ser
executadas sem promover o impacto sobre o peso de ensaio. •

• 3 Alguns tipos de assento de material flexível requererão uma braçadeira para se manter
a configuração do assento durante o.procedimento de ensaio. A massa da braçadeira não
deve exceder a 10% da massa do.. assento em ensaio. Braçadeira típica é mostrada na
figura 6.

6.3.3 Suporte e soltura do assento

Apoiar o assento na posição levantada por um mecanismo capaz de executar a operação
da soltura sem aplicação de forças externas que iriam perturbar a trajetória do
componente suspenso. Certificar-se de que o assento e os elementos que o suspendem
estão sem movimento. Soltar o assento de maneira que o conjunto se desloque num
suave arco descendente sem quaisquer oscilações ou rotações visíveis do assento que o
impeçam de bater no peso de ensaio, no ponto de impacto.
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6.3.4 Coleta de dados

Uma vez obtido sistema satisfatório de operação e calibração, coletar dados referentes a
dez impactos. Medir a aceleração máxima para cada impacto.

6.4 Interpretação dos resultados

O assento será considerado aprovado no ensaio desde que não haja valores de pico de
aceleração superiores a 50 gr. 	 _ 

7 Ensaio de carga dinâmico para equipamento balançante.

7.1 Principio

•
Ensaios de carga dinâmicos para equipamentos balançantes destinam-se a avaliar se
componentes consumiveis do sistema de suspensão, tais como rolamentos, ganchos e
correntes, oferecem uma vida útil aceitável antes de se tornar necessária a sua
substituição.

7.2 Procedimento

Aplicar ao conjunto do assento as cargas de ensaio indicados na tabela 1. Balançar o
conjunto do assento ou girar os conjuntos do ponto de suspensão dez vezes num ângulo
não inferior a 120°.

NOTA : Por razões de segurança, os pesos devem estar firmemente fixados no
equipamento.
Remover as cargas e examinar o equipamento visualmente para detectar sinais de
danificação ou de desgaste.

• 7.3 Interpretação dos resultados

Os componentes consumiveis do sistema de suspensão serão considerados aprovados no
ensaio desde que não exibam trincas, deformação ou danos permanentes e desde que
nenhuma conexão esteja afrouxada. Além disso, não haverá nenhuma mudança nas
dimensões dos componentes que possa ser identificada com a visão normal (com a ajuda
de óculos ou lentes de contato, quando eles são usados normalmente).

Legenda da Figura 6:

Figura 6 -Braçadeira típica para assentos flexíveis



8 Relatório sobre ensaios

Relatórios sobre ensaios incluirão os seguintes pormenores:

a) número e data desta Norma Britânica, isto é, BS 5696: Parte 1: 1986;

b) pormenores sobre quaisquer defeitos observados antes dos ensaios;

c) pormenores sobre quaisquer defeitos observados depois dos ensaios;

d) resultado do ensaio: aprovscin nu desaprovado.

O fabricante fornecerá cópias dos relatórios sobre os ensaios aos Compradores quando
solicitadas.

•

•

1 •
•



	

Folha n". 	 n-  do prec.

O funcion-?drio

	

n". 	 lÍ4.  do prec.

	 de 19% 
	icion-ário 	  

BSI - Instituição Britânica de Normas

Norma Britânica BS 5696: Parte 3: 1979

Equipamentos para brincar, projetado para instalação permanente ao
ar livre

Parte 3 Código de práticas para instalação e manutenção

Conteúdo

Seção 1 Geral
1 Abrangência
2 Referências

Seção 2 Local
3 Escolha do local e layout
4 Preparação do local

Seção 3 Instalação
5 Fundações para o equipamento
6 Montagem e instalação
7 Verificação do local
8 Recomendações para aparelhagem especifica

Seção 4 Manutenção
9 Inspeção

10 Manutenção
11 Segurança

Figura 1 - Plano mostrando a instalação de cercados e áreas a ser recoberta de superfície
absorvente de impacto

Seção 1 Geral

1 Abrangência

Esta parte da norma fornece recomendações para a instalação e manutenção de
equipamento lúdico destinado à instalação permanente ao ar livre e produzido de acordo
com as Partes 1 e 2 desta norma.

Também é fornecida, ainda em escala limitada, orientação sobre a escolha e o layout do
local.

Estas recomendações também podem ser aplicadas a equipamentos que não estejam de
acordo com as Partes 1 e 2 desta norma, ainda que os compradores, seguindo essas
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disposições sobre instalação e manutenção, possam esperar não mais do que contar
somente com aquelas características originalmente embutidas no equipamento; não
devem esperar, entretanto, que a instalação e manutenção sejam suficientes para
transformar o equipamento "fora" da norma em um produto que esteja de acordo com as
Partes 1 e 2 desta norma.

2 Referências

Os títulos das-non-nas puLlicadas e mencionadas neste
penúltima página.

Seção 2 Local

3 Local e layout

3.1 Quando se pretende estudar a construção de um playgfound é preciso, desde o
começo, procurar a orientação de um especialista. Deve-se tomar cuidado, durante as
fases do projeto e da construção, para preservar desejáveis recursos naturais ou para
desenvolver qualquer local de maneira a tirar a maior vantagem possível dessas
características.

NOTA: Chama-se atenção para a norma BS 4428 e para as recomendações contidas em
CP 2001 e CP 2003. Os códigos de práticas foram desenvolvidos para projetos de
engenharia de vulto, mas devem ser usados ao estudar a adequação ou as necessidades
de um local para a instalação de equipamentos de brincar.

3.2 Escolha do local

Uma variedade de locais pode ser escolhida para a instalação do equipamento,
dependendo das circunstâncias, seja um campo aberto em área rural, seja um
loteamento urbano ou algum local abandonado numa área de grande densidade
populacional. É possível que . . , os seguintes fatores devam ser tomados em
consideração, não só para a esç'olha do local do playground, mas também para adotar
quaisquer precauções necessárias no caso de a obra ser executada em local que
anteriormente era usado tiara outras finalidades, onde pode haver perigos recônditos.
Esta relação não pretende ser exaustiva, nem estabelecer qualquer ordem de
prioridades:

a) acesso (inclusive aquele necessário para a construção e a manutenção);

b) escolha do local;

c) drenagem;

d) paisagem;

e) uso da terra, restrições e segurança de posse, etc.

f) ligações com órgãos de planejamento da autoridade local e com outras equipes;
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g) manutenção e gerenciamento;

h) precauções contra condições de meio ambiente adversas e contra perigos locais;

i) serviços (inclusive eletricidade, gás, telefones, etc.);

j) toxicidade do solo;

k) precauções contra potenciais conflitos com usuários de terrenos adjacentes;

I) abrigos e proteção visual.

3.3 Layout

O equipamento deve ser situado de forma a minimizar a interferência de uma unidade do
equipamento com os usuários de lugar adjacente. Deve-se dispensar atenção, também, as
prováveis correntes de tráfego dentro do playground, a fim de evitar, por exemplo, a

•
necessidade de as crianças passarem próximo a um equipamento ao se deslocarem de um
deles a outro.

3.4 Zona mínima de uso

Os requisitos mínimos de espaço para o equipamento (isto é, o espaço ocupado pelo
equipamento) e a área operacional (isto é, o espaço ocupado pelas crianças que usam o
equipamento), junto com uma margem para a livre movimentação das crianças entre os
equipamentos, são chamados zona mínima de uso. A menos que o fabricante ofereça
recomendações específicas, é aconselhável que um espaço com largura não inferior a 1,8
m seja acrescido a área operacional para facilitar a circulação junto as partes móveis do
equipamento e mais outro espaço, com largura não inferior a 1,2 m, seja acrescentado à
área operacional, destinado a facilitar a circulação adjacente ao equipamento estacionário
ou, então, as partes estacionárias do equipamento móvel.

As zonas mínimas de uso destinadas a equipamentos individuais não devem sobrepor-se.

•
A área superficial de zonas mínimas de uso deveria ser horizontal.

NOTA: A integração dos equipamentos para brincar e outras instalações na área, por
exemplo, abrigos, latas de lixo, toletes, etc., deve ser estudada cuidadosamente. Está
além da abrangência deste código tratas desses outros assuntos, mas eles afetam, sint a
funções, a aparência e o uso 'de todo o local, do qual a aparelhagem lúdica pode fazer
parte.

3.5 Aparelhagem especifica

Convém fazer referência à cláusula 8 que oferece orientação adicional para tipos
específicos de equipamento.

3.6 Áreas para areia

O uso de areia, se em canteiros no chão ou em áreas superficiais em torno de
equipamento estático [ver 4.2.2 (e)], pode tornar necessário, na fase do planejamento da
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instalação, adotar providencias extras para evitar os efeitos abrasivos da areia sobre o
equipamento. Deve-se tomar cuidado para evitar a colocação de equipamento móvel em
lugares adjacentes aos canteiros com areia, visto que a areia pode penetrar nos
rolamentos ou em outros mecanismos e aumentar o desgaste.

Semelhantes efeitos são possíveis, também, se quantidades excessivas de areia são
carregadas na roupa ou nos sapatos para escorregadores.

4 Preparação do local

NOTA: Chama-se atenção para as recomendações contidas na cláusula 11, relativas à
segurança, as quais são particularmente oportunas quando se efetuam mudanças num
playground já montado.

4.1 Fundações e drenagem

Onde se pretende instalar áreas relativamente largas de superfície dura, deve-se consultar
CP 101 ou CP 2004 para obter orientação sobre o uso de fundações adequadas. Nos
casos em que se pretende usar predominantemente superfícies naturais, fundações
geralmente serão necessárias só para cada equipamento individual (ver seção três).

Para superfícies não-porosas, um esquema de drenagem de água superficial será essencial
(ver CP 301, CP 308 e CP 2006).

4.2 Materiais para superfícies

4.2.1 Superfícies para área geral de circulação

Quando se escolhe um tipo de superfície para áreas de circulação gerais de um
playground, os seguintes requisitos de desempenho devem ser tomados em consideração:

•	
a) durabilidade e estabilidade;

b) condição não-abrasiva da superficie acabada;

c) resistência a escorregamento, em superfície molhada ou seca;

d) facilidade de aplicação k manutenção;

e) resistência a atos de vandalismo;

f) baixo índice de retenção de água.

4.2.2 Materiais específicos para áreas de circulação gerais

Os seguintes materiais são comumente usados para as áreas de circulação gerais onde a
absorção de impactos não representa um requisito especial.

a) Grama. superfícies cobertas de grama podem variar considerávelmente em suas
características de acordo com o solo e as condições metereológicas. Superfícies
cobertas de grama devem ser preparadas conforme BS 4428 e ser bem conservadas.
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É bem comum encontrar-se equipamento instalado em áreas cobertas de grama e que
este seja o único material disponível para locais de topografia em contorno ou como
cobertura final em playground, instalados em barrancos. A grama, quando bem
enraizada, ajuda a prevenir a erosão do barranco.

A durabilidade e a estabilidade de superficies recobertas de grama podem ser melhoradas
incorporando-se ao nível, ou um pouquinho abaixo, da superficie uma camada composta
de uma rede de material plástico, à prova de decomposição.

b) macadame recoberto. Os tipos de macadame recoberto devem ser selecionados
entre os indicados na norma BS 4987. Esta superficie é marginalmente mais
absorvente de energia do que concreto. Exige drenagem da água superficial e uma
boa queda da superficie.

c) concreto. O concreto tem desvantagens como material superficial, pois é duro e
pode ser abrasivo. Em condições meteorológicas que provocam congelamento, o
concreto pode ser escorregadio a menos que tenha textura adequada. O concreto
pode ser usado como base para outras superficies. É resistente ao desgaste e pode ser
aplicado dentro de limites bem definidos. É essencial que o concreto seja de boa
qualidade para resistir à ação da geada e deveria ter juntas de expansão adequadas.
Exige drenagem de água e boa queda superficial.

Superficies de concreto com material embutido, tais como pedras arredondadas podem
ser atraentes quando usadas para finalidades paisagísticas, mas não se recomendam para
superficies de playgrounds.

4.2.3 Superfícies absorventes de impacto

Recomenda-se enfaticamente que superficies absorventes de impacto sejam utilizadas
para equipamentos de playground, nos quais a altura de queda livre seja superior a 600
mm, mesmo quando são providos trilhos de segurança ou barreiras. Áreas onde não
ocorrerão quedas de altura, tais como as localizadas debaixo de plataforma não precisam
ser cobertas, nem é necessário cobrir degraus ou pisos de vias de acesso. Para

•	 equipamentos estáticos, a área coberta por material superficial absorvente de impacto
deveria estender-se, pelo menos, 1,75,m a partir da extremidade do equipamento.

Para equipamento móvel recomenda-se que a área a ser coberta por materiais de
superficies absorventes de impacto se estenda, pelo menos, por 1,75 m 'para além•do
deslocamento máximo do equipamento. Para balanços, o limite de movimento em cada
direção deve ser considerado o ponto em que o balanço passou por um arco de 60°. Isto
pode ser calculado multiplicando-se 0,866 x a distância do ponto de articulações do
balanço até o assento do balanço. A área coberta deve estender-se pelo menos, por 1,75
m além desse ponto e ter uma largura de 1,75 m para cada balanço ou ter a largura dos
suportes internos do balanço, dependendo de saber qual é o valor menor.

- Materiais para recobrir superficies absorventes de impacto podem ser formados de
produtos naturais ou fabricados e podem ter a forma de partículas soltas, ladrilhos e
esteiras moldados ou se fundidos com borracha no próprio local. É necessária atenção
especial para garantir que todas as superficies sejam instaladas e mantidas de forma
adequada.
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Produtos fabricados em forma de ladrilhos, esteiras ou fundidos com borracha no
próprio local devem ser aplicados segura e duravelmente em suas posições. Se não forem
instalados de forma adequada, podem provocar novos perigos como, por exemplo, o
risco de se soltarem.

4.2.4 Seleção de superfícies absorventes de impacto

Não importa se se usa um material natural ou um produto fabricado, o fator mais
importante é que as suas características de absorção de impactos sejam adequadas para a
situação em que se pretende usá-la. A norma BS 7188 descreve como esta e outras
propriedades são ensaiadas e como se expressam os resultados. Define o termo "altura
crítica" e usa este parâmetro para descrever o grau de absorção do impacto produzido
por material superficial.

Para selecionar uma superfície para ser aplicada debaixo de qualquer equipamento é

•
preciso definir primeiro a extensão da proteção necessária. Isto é feito determinando-se a
altura máxima potencial da queda livre: é a maior distância vertical entre qualquer parte
acessível do equipamento projetado para atividades lúdicas e a superficie embaixo.

Onde há barreias e trilhos de segurança, por exemplo, em torno de plataformas, escadas
ou rampas, a altura de queda livre deve ser definida como a altura da plataforma, da
escada ou da rampa.

Para verificar a altura de queda livre de um balanço e, assim, a extensão da proteção
necessária, presume-se que a altura da queda livre seja a altura vertical a partir do centro
do assento do balanço até o chão, depois do balanço ter-se deslocado por um arco de
600 . Isto também pode ser calculado da seguinte forma:

Distância do pivô do balanço 	 Altura da superficie do assento do
até o assento do balanço	 balanço em posição de descanso

Outras propriedades de materiais absorventes de impacto que devem ser tomadas em
consideração são:

•
•

- resistência ao desgaste abrasivo;
- resistência a escorregampto;
- resistência a rachaduras (lascas e farpas);
- facilidade de combustão.

Essas propriedades podem ser verificadas consultando-se a norma BS 7188; recomenda-
se que ladrilhos e esteiras moldadas e materiais fundidos com borracha no local, tenham
as seguintes propriedades:

- Resistência a desgaste abrasivo
índice de desgaste: menos de 1,0
Razão de desgaste: entre 1,0 e 3,0

- Resistência ao escorregamento



i Folha n ..	 ).--,5"-----------

.	 C, (G. 38 ------------ do Pro.N° 
de 195 6

O funci "L	 on ario - _ ------ .---(2)__

Não menos de 40 quando ensaiado em condições molhadas ou secas.

- Resistência a rachadura: os limites devem ser fixados à medida que se acumular
maior experiência, entretanto, os resultados devem ser observados.

Facilidade de combustão. A superfície deve ter baixo em todos os casos.

4.2.5 Materiais específicos para superfícies absorventes de impacto

4.2.5.1 Geral

Os materiais descritos em 4.2.5.2 e 4.2.5.3 são comumente usados para formar
superfícies absorventes de impacto.

4.2.5.2 Produtos de borracha resilientes

a) esteiras e ladrilhos de borracha. Está disponível grande variedade de ladrilhos e
esteiras produzidos em fábricas a partir de borracha sólida. Muitos deles incorporam
uma textura de nervuras e cones absorventes de energia, debaixo da superfície.
Outros contam com uma textura destinada a produzir resistência a escorregamento.
Muitas técnicas diferentes de fixação são empregadas; é preciso que elas garantam
superficies estáveis, bem como resistência adequada a remoções não autorizadas do
produto.

Ladrilhos e esteiras também podem ser fabricados de uma mistura de fragmentos ou
retalhos de borracha ligada por alguma resina apropriada, muitas vezes poliuretano.

b) borracha fundida no local. A técnica de produzir uma superfície resiliente de
borracha a partir de fragmentos de borracha ligados por resina pode ser aplicada
também "in /oco", aplicando-se a mistura não curada a um substrato adequado, tal
como mecadame ou concreto, e deixando a borracha curar no próprio lugar de
aplicação. Esta técnica tem a vantagem de produzir uma superfície contínua, livre de
juntas de dilatação com a possibilidade de remediar quaisquer irregularidade no
substrato. Superfícies contínuas de borracha também podem ser formadas fundindo-
se formulações de látex ou misturas reativas de duas partes, tais como poliuretano.

4.2.5.3 Materiais soltos, particulkdos

NOTA DE ADVERTÊNCIA: Para formar, efetivamente, superfícies de segurança, a
maioria dos materiais soltos, particulados, devem estar presentes até uma profundidade
substancial. Por isso é essencial adotar precauções apropriadas para garantir que, tanto
no projeto da instalação e tanto como no procedimento rotineiro de manutenção, o
material não se perca nem seja distribuído longe das áreas onde se necessita dele a ponto
de se tornar ineficaz. Para esta finalidade, a manutenção de uma superfície composta de
material solto, particulado, deve incluir freqüente limpeza com ancinho, nivelamente e,
pelo menos, uma checagem diária para garantir que quantidade suficiente de material
permaneça no lugar e que sejam mantidas as necessárias tolerâncias de espaço livre.
Certos produtos particulados também podem perder grande parte de sua eficácia quando
molhados ou congelados.
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Chama-se atenção também para os possíveis perigos que podem resultar de sujeira
produzida por animais. Além disso, se deveria ter cuidado de inspecionar a superficie
regularmente e, se necessário, remover entulho, tal como cacos de vidro e pedras
grandes.

a) Produtos de cortiça e de madeira. Produtos de cortiça e de madeira podem ser
usados ao redor de equipamentos estáticos. Podem formar uma superficie limpa e
suave graças a suas boas propriedades de absorção de impacto. É importante que
somente material de qualidade, próprio para playground, devidamente selecionado e
sem aditivos, seja usado. Deveria compor-se de material de faixa de tamanho de
partículas de forma a não conter pó, fragmentos angulares grosseiros, nem peças
afiadas de madeira; deveria ser colocado em leite de profundidade não inferior a 300
mm. Exige tratamento diário com ancinho para se manter uma profundidade
adequada e para que possa ser deslocado rapidamente.

b) cascalho. Cascalho pode ser usado ao redor de equipamento estático. Deveria
compor-se de partículas arredondadas, não angulares, tipicamente com um tamanho
entre 3 mm a 12 mm e ser colocado em leito de profundidade não inferior a 300 mm.
Proporciona excelente drenagem, uma superficie para todas as condições
meteorológicas e, embora ofereça facilidade para se caminhar, é dificil correr ou
andar de bicicleta sobre ela. Requer tratamento diário com o ancinho para se manter
uma profundidade adequada e pode ser deslocado sem dificuldades. Pode exigir
retenção e manutenção semelhantes às necessárias para a areia, embora pareça menos
atraente para animais do que a areia.

c) areia. A areia também pode ser usada ao redor de equipamento estático. É um
material útil para uma finalidade específica desde que seja mantido limpo e macio
mediante tratamento diário com ancinho e forquilha, com limpeza, desinfecção ou
substituição periódicas. A areia não deve conter qualquer material britado
artificialmente. As partículas devem preferencialmente ser arredondadas e estar na
faixa de tamanho de 0,25 mm a 1,5 mm. Áreas cobertas com areia devem ter
profundidade mínima de 300 mm. Como alguns tipos de areia estão sujeitos a atrair
sujeira, deve-se tomar cuidado, na hora da compra, para avaliar se tais efeitos podem
tornar-se objetáveis. Devem ser tomadas medidas para facilitar a substituição e
drenagem como, por exemplo,'ito caso da presença de areia ao redor e na base de
placas de concreto, pré-moldado, no qual as placas na base são dotadas de juntas
abertas de 25 mm e repoaam sobre uma fundação de livre drenagem.

d) outros materiais. Existem vários outros materiais (inclusive agregados artificiais)
oferecidos para possível uso em playground. Em todos os casos, devem ser obtidas
do fornecedor informações sobre a espessura mínima do material exigido para
proporcional a chamada altura crítica, adequada para a respectiva aplicação em
estudo.
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- -	 Seção 3 Instalação

5 Fundações para o equipamento

As fundações para o equipamento devem ser preparadas de acordo com as
recomendações do fabricante. Particular atenção deve ser dispensada durante a
preparação das fundações, para garantir que a montagem final, especialmente onde os
apoios são embutidos em concreto, seja executada nos níveis corretos com um divisor de
águas adequado.

NOTAS

1 Chama-se atenção para as recomendações contidas em CP 102, CP 301, CP 2004 e CP
2012.

2 Chama-se atenção também para a conveniência de prover superficies absorventes de
impacto (ver 4.21) e fundações apropriadas para garantir a sua instalação adequada e a
necessária segurança.

6 Montagem e instalação

6.1 Preparação

Como o equipamento para brincar pode ser entregue várias semanas antes de sua
instalação, os compradores devem precaver-se para conservar o equipamento no tempo
que madeia entre a entrega e a instalação. Antes da instalação da aparelhagem, lama e
outros contaminantes devem ser removidos. Onde for necessário, revestimentos
danificados devem ser reparados e quaisquer partes danificadas ou desaparecidas
substituídas (ver 10.2).

6.2 Proteção de suportes no ponto de fixação

Corrosão de metais e decomposição' de madeira podem ocorrer quando em contato com
muitos tipos de superficies, tais como macadame recoberto, asfalto, grama, solo, areieou
cimento de pega rápida. Os suportes, por esta razão, devem ser embutidos no concreto
cujo topo deve deslocar-se em declive para baixo e para fora, para a superficie acabada,
formando um divisor de íguas. Agentes aceleradores baseados em cloreto de cálcio não
devem ser utilizados no concreto usado para a montagem. A área compreendida na
vizinhança das interfaces entre os suportes e o concreto deve ser selada. A corrosão de
alumínio e ligas de alumínio devem ser retardada pintando-se as áreas em contato com o
concreto e situadas imediatamente acima da superficie do playground. Revestimentos de
mástique ou de tinta betuminosa grossa podem ser úteis. A fixação daqueles tipos de
equipamentos de playground aferrolhados nas fundações devem ser providas de pasta de
argamassa fina não contraível ou então, as placas de base devem ser assentadas sobre
uma almofada de neoprene.
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.	 NOTA: Chama-se atenção para as disposições sobre proteção contra erosão em CP 118,
CP 231, CP 2004 e BS 5493.

6.3 Montagem

A montagem de equipamentos para brincar devem ser executada pelos próprios
fabricantes ou por empreiteiros competentes, estritamente de acordo com as
recomendações do fabricante. Se se adotarem procedimentos incorretos ou impróprios
durante a montagem, isto pode_prejudicar o funcionamento do equipamento e a eficácia._
da manutenção subsequente. Além disso, as características de desempenho e de
segurança providas pelo fabricante podem nunca ser percebidas pelo comprador, desde o
início. Qualquer ação corretiva que se tornar necessária depois da montagem quase
certamente será dispendiosa, demorada e irritante.

Recomenda-se enfaticamente que provas do cumprimento das instruções de montagem

1110 
sejam fornecidas pelo empreiteiro encarregado do serviço de montagem e que isto seja
condição contratual. Particular atenção devem ser dispensadas à observação das alturas
livres corretas a partir do chão e ao estabelecimento de áreas de segurança especificadas
para todos os equipamentos, bem como ao uso correto de seladores de juntas de
dilatação.

6.4 Inspeção

É aconselhável que, depois de concluída a montagem do equipamento e antes deste ser
colocado em funcionamento, o equipamento e o local da instalação sejam inspecionados
e verificados de conformidade com a cláusula 7, na presença do empreiteiro
encarregados do serviço de montagem e do comprador ou de seu representante.

7 Verificação do local da instalação

7.1 Geral•
As inspeções visuais ou de simples çaráter mecânico devem ser realizadas antes que o
equipamento seja posto em uso.	 •

41,

7.2 Orientação

Verificar se os itens foram montados com o layout planejado (por exemplo, é possível
montar componentes com suportes simétricos nas posições erradas e/ou de forma que
eles estão com a "face" virada no sentido errado e isto poderia prejudicar a aparência e a
função do local, mesmo quando um item individual esteja em condição satisfatória).

-	 7.3 iklontagem

Verificar nas plantas do fabricante se os componentes foram montados nos lugares
corretos (por exemplo, assentos tipo berço, anéis, barras de trapézio, etc), onde podem



ter sido trocadas as respectivas posições de componentes providos com suportes
semelhantes.

7.4 Dimensões

Checar cada item para verificar a altura, altura livre do chão, espaçamento, nível
(inclinação) e acesso corretos.

1.5_Função

Quanto a equipamento sem partes móveis, e a outros componentes estruturais, verificar
se eles estão estáveis e se não existem protuberâncias perigosas, cantos agudos,
componentes danificados e soltos e outras falhas óbvias capazes de, eventualmente,
causar ferimentos em uma criança ou de conduzir a rápida deterioração ou falha

•
prematura.

Quanto a equipamento com partes móveis, verificar, também, se as partes móveis se
movimentam livremente e sem indícios de desalinhamento, se há danos ou falta de
lubrificação (evidenciada, por exemplo, por barulhos como chiado ou rangido) e se o
sistema de frenalem progressiva, ou outros dispositivos destinados a limitar o
movimento, estão funcionando.

Verificar se todos os trilhos de segurança, corrimões e outros dispositivos de proteção
estão firmes e completos. Verificar, em todos os equipamentos, se todos os
componentes, travas e fixadores estão presentes e seguros.

Durante o estágio inicial do uso do equipamento, é aconselhável realizar inspeções
adicionais ao "amaciamento" do equipamento (especialmente a respeito da segurança dos
fixadores). Entre outros fatores, a "novidade" de equipamento novo freqüentemente leva
a um período inicial de uso excepcionalmente intenso enquanto componentes de madeira
sofrem os efeitos iniciais das intempéries. Estes podem provocar solicitações e tensões
não-típicas sobre o equipamento aumentando a possibilidade , de falhas prematuras, a

• menos que sejam observados cuidados especiais (ver cláusula 9).

7.6 Acabamento

Verificar se todas as superfícies, onde o material de acabamento está aplicado, egtão
livres de lascas, cavacos, trincas, etc.

7.7 Local de instalação

Verificar se todas as superfícies do chão estão planas e se quaisquer superfícies especiais
estão firmemente sustentadas e fixadas.

NOTA: Este código é restrito à instalação do equipamento, mas as condições do resto
do local podem prejudicar a saúde dos usuários, bem como o desempenho do
equipamento; por isto, é aconselhável verificar se o local está limpo e bem arrumado,
sem a presença de entulho de construção ou de sobras do equipamento e se quaisquer
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vias de acesso, portões, alambrados periféricos, assentos, abrigos e outras instalações
auxiliares estão em boas condições.

8 Recomendações para aparelhamento específico

8.1 Balanços

Para desencorajar crianças a correr para dentro dá área do trajeto dos balanços em
rnovitueir, r crá,,tiidas barreias de segurança em torno gn. de balanços. Elas
devem ser projetadas de forma a desencorajar o seu uso como aparelhos de ginástica e
prevenir acessos não previstos. As barreiras e o enchimento devem ser produzidos de
acordo com os requisitos mencionados na Parte 2.

NOTA: Alternativamente, as recomendações feitas em CP 499 podem ser adotadas, se

•
apropriadas.

Balanços projetados especificamente para o uso por crianças mais novas deveriam ser
separados daqueles destinados para grupos etários mais, velhos. Recomenda-se
enfaticamente que assentos para nenês e juniores não sejam na mesma unidade múltipla.

Recomenda-se também que os balanços sejam colocer em lugares cercados no
perímetro do playground para estimular as crianças a 44sar.aann resto do local. Cada
um destes lugares cercados devem ter uma ou mais entradas localizadas nos seus cantos,
mais próximas do centro do playground para desestimular as crianças a ficarem
esperando ou a se deslocarem para trás dos balanços. As entradas devem ser projetadas
de forma a restringir a velocidade de entrada dos usuários (ver figura 1).

Os balanços não devem ser instalados adjacentes a áreas com areia (ver 3.6).

8.2 Escorregadores

Os escorregadores devem estar orientados para longe do *sol para evitar acúmulo
• excessivo de calor produzido pela luz solar sobre a superficie do escorregador.

No interesse da segurança, recomenda-se que escorregadores de encosta sejam
preferidos sempre onde possível', desde que a encosta onde se localizam esteja
consolidado de forma apropriada. Onde se pretende instalar escorregadores em aterros
existentes, o fabricante do produto deve receber informações detalhadas sobre os
contornos do aterro. -
Quando se prefere uma colina artificial, esta deve ser construída em consulta com o
fabricante do escorregador.

É preciso prover o topo de um escorregador de aterro de um espaço plano de acesso
adequado. Quaisquer degraus de acesso devem ter superficie dura par evitar desgaste. Se
o acesso for localizado adjacente ao tobogã, não deve aproximar-se dele mais de 1 m.
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Legendas da figura 1
(1) entradas alternativas:
(2) entradas de largura aproximada de 0,6 m;
(3) área a ser coberta por superfície absorvente de impacto debaixo de cada posição do
balanço;
(4) espaço para circulação;
(5) perímetro do playground;
(6) L = (0,866 x distância do pivô do balanço até o assento do balanço) + 1,75 m.

Figura 1

Plano mostrando a distribuição sugerida de barreiras diante dos balanços e área a ser
coberta por superficie absorvente de impacto (dimensões sem escala).

Escorregadores não devem ser instalados adjacentes a areia (ver 3,6).

8.3 Equipamento rotativo

Particular atenção é necessária para manter a necessária altura livre do chão e a presença
de uma superfície firme também é essencial. A montagem sobre superfícies dispersivas e
outras superficies macias que se desgastam facilmente é condenável.

Equipamento rotativo não deve ser colocado em lugar adjacente a areia (ver 3.6).

Seção 4 Manutenção

NOTA: As recomendações para inspeção e manutenção formuladas nesta seção
destinam-se a aplicação a equipamentos de playground novo, feita de acordo com as
Partes 1 e 2 desta norma. Outros equipamentos possivelmente requerem tipos de
manutenção diferentes e algumas situações podem justificar maior freqüência e nível
mais elevado de inspeção e manutenção. A freqüência da . inspeção e manutenção

• necessária dependerá do tipo de equipamento, de sua condição e de sua história de
manutenção anterior, das condições do meio ambiente e grau de uso, bem como da
probabilidade de vandalismo. Uma ayaliação destes e outros fatores devem ser efetuadas
quando o equipamento acaba de.. ser instalado e quando já foi preparado plano de
inspeção e manutenção. O plano deve ser revistado e emendado regularmente," se
necessário, à luz da experiência acumulada.

9 Inspeção

9.1 Inspeção visual (diária)

Quando o equipamento acaba de ser posto em funcionamento, é necessário que sejam
inspecionadas, diariamente, falhas características do "período de amaciamento" (ver 7.5).
A duração do período de amaciamento dependerá das condições locais.
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É desejável que, subseqüentemente, todas as peças superficiais sejam inspecionadas a
cada dia para descobrir defeitos ou falhas superficiais. As seguintes características são
típicas daquelas que a inspeção visual pode revelar.

a) estrutura flexão, deformação, trincas, afrouxamento,
rompimento, etc.

b) acabamento superficial
_

falta de revestimento de proteção, ferrugem
ou outro tipo de corrosão, trincas, lascas.
juntas rompidas ou abertas.

c) itens consumíveis peças ausentes, dobradas, rompidas,
afrouxadas, ganchos gastos, abertos, etc.

d) cantos protuberâncias, pontas agudas ou cantos
afiados

e) pontos de aperto e compressão mecanismos, articulações ou componentes
móveis expostos.

f) dispositivos mecânicos e outras partes
móveis

rolamentos gastos, falta de lubrificação,
emperramentos ou movimento excessivo,
movimento indevidamente barulhento,
espaços livres incorretos, coberturas
ausentes, etc.

g) trilhos de segurança, corrimões ou
barreiras de balanço

ausentes, vergados, rompidos, afrouxados,
etc.

h) aceso pisos, degraus ou apoios de pé faltando ou
quebrados, afrouxados, etc.

i) assentos de balanço e outros assentOs

,

faltando, danificados, afrouxados, cantos
agudos, peças sem firmeza, etc.	 .

j) fundações
-

com rachaduras, soltas no solo, etc.
-

k) superfícies protetoras debaixo do
equipamento

compactas, deslocadas para nível ineficaz,
não suficientemente extensas para cobrir
possível área de impacto, insalubres,
ausentes, etc.

i) bueiros bloqueados
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BS 5493 - código de práticas para revestimento protetor de estruturas de ferro e aço,
contra corrosão

BS 5696 - equipamento para brincar, projetado para instalação permanente ao ar livre
Parte 1 - Métodos de ensaio
Parte 2 - Especificação para construção e desempenho

— _BS_7188 - métodos de ensaio para superficies absorventes_ de _impacto, para
playground

101	 - fundações e subestruturas para prédios não industriais de não mais de
quatro andares

CP 102 - proteção de prédios contra água do solo

CP 110 -	 uso estrutural de concreto

CP 11.8 -	 uso estrutural do alumínio

CP 231 -	 pintura de prédios

CP 301 - construindo sistema de drenagem

CP 308 - drenagem de telhados e áreas pavimentadas

CP 499 -	 trilhos e balaústres metálicos para uso em prédios e os seus terrenos

CP 2001 -	 pesquisas de locais

40	 CP 2003 - terraplenagem

CP 2004 - fundações

CP 2005 -	 sistemas de esgotos

CP 2012 - fundações para maquinaria

CP 3012 -	 limpeza e preparação de superfícies metálicas
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9.2 Inspeção registrada (1 a 3 meses)

Em intervalos de entre 1 a 3 meses devem ser realizadas inspeções mais pormenorizadas
e os resultados anotados em um registro permanente que deve ficar à disposição para
exame, se solicitado. Além dos itens relacionados na lista das inspeções diárias, particular
atenção deve ser dispensada aos efeitos da corrosão ou de outro tipo de deterioração,
desgaste e vandalismo, todos os quais serão características de locais individuais.

9.3 Inspeção certificada (8 a 12 meses1

Em intervalos não superiores a 12 meses e, de preferência, duas vezes ao ano
coincidindo com o fim da temporada de inverno e com o término da temporada de férias
de verão, detalhada inspeção deve ser realizada por engenheiro especializado e os
resultados também deve ser anotados num registro permanente. Chama-se atenção para
os acordos que podem ser celebrados com fabricantes e outros órgãos associados a tais

• inspeções.

9.4 Defeitos

Se qualquer defeito for observado, deverá ser comunicado imediatamente e, se
necessário o equipamento interditado. O defeito deve ser sanado tão logo quanto
possível. Os detalhes dos defeitos e a ação adotada para eliminá-los deve ser anotados no
registro permanente.

Para garantir que as inspeções sejam executadas sistemática e minunciosamente,
recomenda-se organizar um "check lis!" cobrindo o exame de todos os itens. Tal "check

list" deve ser usada como base do registro permanente de inspeções (ver também a Parte
2, cláusula 18 - Instruções).

Recomenda-se também que seja exibido, em cada local, um aviso indicando onde
relatórios sobre defeitos podem ser encaminhados à competente autoridade pelo público.

10 Manutenção

10.1 Gerar

A manutenção, as reparações de equipamento e a substituição de componentes deve ser
executadas em estrita observância das recomendações do fabricante.

10.2 Substituição de componentes

Componentes e fixadores deve ser substituídos, sempre quando necessário, usando-se a
peça de reposição correta. Peças substitutas não devem ser usadas, a menos que se tenha
obtida, previamente, a aprovação do fabricante ou a autorização do engenheiro
encarregado. Quando são removidos fixadores aparafusados e posteriormente rebitados,
devem ser substituídos por componentes novos e também rebitados.
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10.3 Superfícies recobertas

. Todas as superfícies recobertas devem sofrer manutenção regularmente de conformidade
com as disposições de BS 5268, BS 5493, CP 118, CP 231 e CP 3012, conforme•
apropriado.

Devem ser utilizados materiais não tóxicos. É particularmente importante que, no caso
de ter sido aplicada proteção superficial mínima (ver Parte 2, 6.4 acabamento) ela seja
examinada regularmente e consertada em tempo hábil antes que sobrevenha deterioração
grave. Charna-sé- ài .cilyilo dos compradores para os beneficios advindc.,E da pessibilidade
de reduzir a manutenção, os quais podem ser obtidos usando-se, em primeiro lugar, um
tipo de proteção de qualidade melhor, mesmo quando os custos iniciais são mais
elevados.

NOTA: Reconhece-se que, depois de um período de uso é quase inevitável que o

411	 revestimento de componentes consumíveis, tal como tinta, sofra desgaste.

10.3 Superfícies absorventes de impacto

Superficies naturais absorventes de impacto devem ser limpas e revolvidas com ancinho
e/ou substituídas em intervalos regulares. Superfícies artificiais, por outro lado, exigem
inspeção regular e deve ser substituídas quando desgastadas- excessivamente ou
danificadas, prevenindo-se assim novos perigos.

10.4 Renovação de superfícies

É preciso tomar cuidado quando se renovam as superfícies de playgrounds para garantir
a manutenção correta das alturas livres em relação ao chão e prevenir que o material de
cobertura da superfícies, especialmente quando se trata de macadame revestido, entre em
contato com partes de metal lixadas nos suportes do equipamento. e,-

• 11 Segurança

Durante a instalação de equipamento adicional, ou substituto, durante a remoção,
manutenção de equipamento -e.. ; especialmente, durante consertos de vulto. o
equipamento em questão deve ser interditado ou isolado. São necessárias também
precauções para prevenir o acesso de crianças a qualquer equipamento ou componentes
de engenharia existentes no local das obras. •

•Normas publicadas mencionadas neste trabalho, referentes a:

BS 4428 - Recomendações para obras gerais paisagísticas (não incluem superfícies
duras)

BS 4987 - Macadame recoberto para estradas e outras áreas pavimentadas

BS 5268 - código de práticas para o uso estrutural de madeira. PPrte 5: Tratamentos
preservativos de madeira para construções
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BS 5493 - código de práticas para revestimento protetor de estruturas de ferro e aço,
,	 contra corrosão

BS 5696 - equipamento para brincar, projetado para instalação permanente ao ar livre
Parte 1 - Métodos de ensaio
Parte 2 - Especificação para construção e desempenho

BS 7188 - métodos de ensaio para superficies absorventes de impacto, para
playground

101	 - fundações e subestruturas para prédios não industriais de não mais de
quatro andares

•
CP 102 - proteção de prédios contra água do solo

CP 110 - uso estrutural de concreto

CP 1L8 - uso estrutural do alumínio

CP 231 - pintura de prédios

CP 301 - construindo sistema de drenagem

CP 308 - drenagem de telhados e áreas pavimentadas

CP 499 - trilhos e balaústres metálicos para uso em prédios e os seus terrenos

CP 2001 -	 pesquisas de locais

CP 2003 - terraplenagem

•CP 2004 - fundações

CP 2005 - sistemas de esgotos

CP 2012 - fundações para maquinaria

CP 3012 - limpeza e preparação de superficies metálicas
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BSI - INSTITUIÇÃO BRITÂNICA DE NORMAS
NORMA BRITÂNICA OS 5696 - Parte 2: 1986

Equipamentos para brincar, projetado para instalação permanente ao
ar livre.

• Parte 2 - Especificação para construção e desempenho

Conteúdo

Especificação
Abrangência	 .

2 Definições
3 Desempenho sob carga
4 Construção mecânica
5 Acesso
6 Corrimões, trilhos de segurança e enchimento
7 Espaço livre entre partes e armadilhas em forma de cunha
8 Equipamento estático
9 Equipamento balançante
10 Equipamento oscilatório
11 Equipamento rotatório
12 Equipamento conjugado
13 Cartificado do fabricante
14 Marcação
15 Embalaszem
16 Instruções

.-Apêndices
4)1	A Recomendações para escorregadores

B Lista das Normas Britânicas , para alguns materiais apropriados para uso em
equipamento de playszround

Quadro
1 Cargas básicas

.,	 Figuras
1 Faixa dimensional permissível para acesso direto

	

"et	 2 Faixa dimensional permissível para acesso em espiral ou helicoidal.,.1
A .

1
3 Altura e deslocamento do corrimão
4 Alturas do trilho de segurança

-	 ,._.„ • 5 Facilidades de acesso típicas, corrimões e trilhos de segurança para escorrendores
•

	

.	 6 Descansos para os pés e pedais
7 Esboço de escorreaadores retos
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8 Esboço de escorregadores não-retos

Especificação

1 Abrangência

Esta parte da norma BS 5696 especifica requisitos para a construção e o desempenho de
equipamento lúdico para crianças, projetado para instalacão Permanente ao ar livre e
para uso pelo público. Destina-se primordialmente a equipamento colocado, ou fixado a
fundações rígidas.

2 Definições

• Para a finalidade desta parte da BS 5696 aplicam-se as seguintes definições:
NOTA: Para não confinar a aplicação desta norma àqueles itens específicos de uso
corrente e, daí, proporcionar liberdade de projetar livremente nos fabricantes de
equipamento novo, somente as formas fundamentais de equipamento e movimento são
definidas em 2.4.

2.1 parte acessível

Qualquer parte do equipamento que, quando em uso, pode ser contatado por qualquer
parte do corpo de uma criança.

2.2 equipamento conjugado: Equipamento que conjuga tipos diferentes de
equipamento estático, equipamento móvel, ou ambos.

2.3 partes componentes
•

• 2.3.1 componentes permanentes: Componentes projetados para durar durante toda a
vida útil do equipamento.

2.3.2 componentes consumíveisr Componentes sujeitos a desgaste e projetados para
serem renovados várias vezes,durante a vida útil do equipamento.

2.3.3 componentes substituíveis: Componentes permanentes ou consumíveis que
podem, se necessário, ser substituído ill loco.

2.4 Forma de equipamento

2.4.1 equipamento estático: Equipamento que não contém partes móveis.

2.4.2 equipamento para desenvolver agilidade e estruturas para escalar:
Equipamento estático que habilita os seus usuários a balançar, escalar, girar, contorcer-
se. enrolar-se ou a brincar de outras maneiras em estruturas estacionárias acima do nivel
do chão.
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2.4.3 equipamento móvel: Equipamento que contém partes móveis.

NOTA: Há três formas fundamentais de movimento das partes do equipamento que
sustentam os seus usuários e essas são definidas em 2.4.4 a 2.4.6.

2.4.4 equipamento balançante: Equipamento móvel com suporte ou assentos
suspensos que permitem ao usuário movimentar-se para trás e para frente em arco
continuo, num ou noutro lado da posição de descanso.

2.4.5 equipamento oscilante: Equipamento móvel com apoios pára o usuário que se
movimenta em vai e vem em torno de um ou mais sustentáculos. O movimento das
posições do usuário baseia-se num arco em torno de cada sustentáculo.

411	
2.4.6 equipamento rotativo: Equipamento móvel com apoios para o usuário que giram
em torno de um eixo central.

2.5 barra de segurança: Barra ou barreira projetados para prevenir a queda de criança
de uma plataforma ou rampa.

2.6 corrimão: Barra projetada para ajudar uma criança a equilibrar-se ao usar os meios
de acesso existentes no equipamento.

2.7 ciclo de carga: Aplicação e subsequente retirada de carga e (no caso de
equipamento móvel), conclusão de um ciclo de movimento, a partir de qualquer ponto de
partida através do trajeto completo de volta ao mesmo ponto de partida.

2.8 instalação permanente: Colocação ou fundações existentes na área de brincar de tal
maneira que os componentes estruturais de suporte não possam ser removidos sem o uso
de recursos mecânicos.

NOTA: Componentes estruturais de suporte (e, por isso, o corpo completo do
equipamento) podem ser removidos. somente se:

a) as fundações forem rompidaS (onde componentes estão embutidos em concreto);

b) as fixações no chão forem removidas (onde componentes estão grampeadas por
meio de placas de assento ou outros dispositivos, parcialmente embutidos em
concreto);

c) o equipamento que permanece de pé livremente for tão pesado que é preciso
assistência mecânica (por exemplo, um guindaste móvel para movimentá-lo).

2.9 armadilha potencial: Qualquer espaço entre duas partes que permite a entrada de
qualquer sonda de ensaio, mas eventualmente resiste à sua retirada.

•
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2.10 armadilha em forma de cunha: Qualquer perigo potencial de retenção formado
por um ângulo agudo duas ou mais partes adjacentes que convergem em sentido
descendente.

3 Desempenho sob carga
.„

Quando ensaiado de acordo com as cláusulas 2 e 3 da norma BS 5969: Parte 1: 1986, o
equipamento não exibirá trincas, deformação ou dano permanentes e nenhuma conexão
terá sido afrouxada.

NOTAS

1 Recomenda-se que os valores das cargas básicas dados na tabela 1 devam ser usados
no projeto do equipamento como valores mínimos. Sujeitos à manutenção, conforme

•
recomendações do fabricante, os componentes consumíveis devem resistir, pelo menos, a
2 x 106 ciclos de carga antes que se torne necessária a sua substituição, e os
componentes permanentes resistir a, pelo menos, 10 8 ciclos de carga antes que precisem
ser trocados. Na maioria dos casos, entretanto, o equipamento deve ter condições para
resistir a cargas mais elevadas do que as mencionadas para cumprir os requisitos acima.

2 Devem ser tomados em considerações fatores tais como desgaste, corrosão, efeitos
dinâmicos e, onde apropriado, fadiga.

Legendas da tabela 1
(1) cargas básicas;
(2) número de crianças acomodadas pela parte componente;
(3) sete ou mais;
(4) carga efetiva por criança, em kg;
(5) multiplicar pelo fator dinâmico K (ver a nota);
(6) carga média mínima a projetar por criança, em kg (arredonda para cima para o
próximo 0,5 kg), (7)

NOTA: O fator dinâmico K deve , cobrir todos os efeitos dinâmicos devidos ao
movimento de certo número de crianças sobre um componentes e está baseado na
seguinte equação:
K 1,45 - 0,12 x L
onde L é a distância entre apoios (em m) até 3,6m desde que K nunca seja inferior a
1,00, (Para componentes de comprimento superior a 3,6 m, K assume-se como sendo de
1,00).
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4 Construção mecânica

NOTA: Corrosão. Deve considerar os seguintes aspectos de um projeto correto a fim de,
tanto quanto possível, prevenir-se a corrosão de partes componentes do equipamento:

a) selando-se seções ocas para prevenir a entrada de água ou, alternativamente,
possibilitando-se o escoamento da água;

b) projetando juntas a conexão de maneira a torná-las ventiladas, auto-escoadoras ou
seladas para prevenir o ingresso de água pelo princípio da capilaridade ou outros
meios;

c) evitando conexões entre metais dissimilares largamente separadas na série
eletroquímica para prevenir corrosão bimetálica (ver PB 6484).

•

•

4.1 Fixadores

Os fixadores localizados em qualquer parte acessível do equipamento serão do tipo
cabeça arredondada ou hexagonal com cantos chanfrados, a menos que sejam de cabeça
embutida ou escareada para evitar protuberâncias agudas.

Porcas acessíveis terão as roscas de parafusos salientes cortadas e o que restar acabado,
para que não permaneçam cantos afiados.

Porcas, pinos e parafusos serão resguardados contra afrouxamento.

4.2 Perfis e superfícies expostas

Os componentes não terão quaisquer cantos ásperos ou agudos ou protuberâncias em
qualquer posição que representem perigo para uma criança.

4.3 Acabamento	 •

4.3.1 Geral: As superficies de todas as partes por sua natureza não resistentes à
corrosão ou deterioração serão . .protegidas por revestimentos ou impregnação
superficiais.

NOTAS

1 O revestimento ou a impregnação superficiais não devem conter substâncias capazes
de prejudicar a saúde. (Ver NBR 11786).

2 Chama-se atenção para os benefícios de diminuir a necessidade de manutenção,
particularmente em ambiente inóspitos, que podem ser conseguidos cuidando-se, em
primeiro lugar, de um grau mais elevado de proteção superficial do que consta das
especificações, mesmo que os custos iniciais sejam mais elevados.
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4.3.2 Ferro e aço: Antes da pintura, o ferro e o aço devem estar completamente limpos,
secos e livre de resíduos que prejudiquem a durabilidade da pintura, escória de solda,
ferrugem, carepa e graxa.

NOTA: Não há necessidade de pintura quando são usadas outras formas de proteção.

Nos casos da aplicação de tinta, o teor de chumbo no filme seco será tão baixo quanto
possível, mas, em todo o caso, não excederá a 0,09 %. O fabricante do equipamento
obterá do fabricante da tinta um certificado declarando que a tinta cumpre este requisito.

4.3.3 Madeira: O tratamento preservativo da madeira será selecionado entre os sistemas
alternativos indicação do IPT.

5 Acesso

• 5.1 Geral

Onde for necessário acesso ao topo de qualquer equipamento, com a exceção de
estruturas para escalar, ele será fixado permanentemente e será especificado conforme
5.2 a 5.4, respectivamente. Todas as superficies destinadas ao contato pelos pés serão
horizontais e uniformes, excetuadas rampas que cumpram o especificado em 5.2.
Degraus ou o acesso completo, serão substituíveis e não-rotativos.

NOTAS

1 Superfícies resistentes a derrapagem são obrigatórias para todas as rampas ou degraus,
mas não para as barras de equipamento destinado ao desenvolvimento de agilidade.

2 Pisos ou degraus podem ser abertos ou fechados.

5.2 Rampas
•

Não serão usadas rampas com ângulos superiores a 38°. A ângulos de 15° e mais, a
superfície terá apoios para os pés, espaçados conforme mostra a figura 1.

5.3 Pisos ou degraus

Pisos ou degraus serão espaçados por igual. As dimensões e o espaçamento de pisos e
degraus serão mostrados na figura 1.

5.4 Escadas e rampas em espiral ou helicoidais: Os degraus devem ser igualmente
espaçados. As dimensões para escadas e rampas em espiral ou helicoidais devem ser
conforme mostrado na figura 2.
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Legendas da figura 1:
(1) ângulo;
(2) distância A;

• fr-	 (3) altura B;
(4) pisos;
(5) profundidade C;
(6) largura;
(7) não menos que A;

• _ (8) se aberto_ não menos aue A;	 _ 

(9) se fechado, não menos que 150;
(10) se aberto, não menos que 75;
(11) se fechado, não menos que 150;
(12) degraus, diâmetro F;
(13) espaçamento E;

•
(14) apoios para os pés;
(15) rampa;
(16) degraus;
(17) a;
(18) todas as dimensões são em milímetros;
(19).

É essencial que os degraus sejam redondos ou de outro tipo de seção com uma superfície
no topo dentro da faixa de diâmetros especificados e uma profundidade máxima de 38
mm, (20)

NOTA: os ângulos são em relação à horizontal.

Figura 1: Faixa permissível de dimensões para acesso reto.

Legendas da figura 2:
( I ) faixa permissível de dimensões para escadas e rampas em espiral e helicoidais;

• (2) escadas em espiral e helicoidais;
(3) rampa;
(4) distância A;
(5) altura B;	 *. •
(6) largura W;
(7) inclinação;
(8) espaço livre superior;
(9) corno especificado em 5.2;
(10) distância A medida tangencialmente no centro do piso;
(11)

Nota: Os balaústres são mostrados com amplos espaços para maior clareza, mas a maior
abertura entre eles não deverá exceder a 100 mm; alternativamente, o trilho pode receber
enchimento (ver 6.4), (12) uma rampa inclinada pode ser usada ao invés de escada. (a)
escada em espiral, (b) escada helicoidal, (c) largura mínima do degrau 70 mm.
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Figura 2 - Faixa permissível de dimensões para acesso em espiral ou helicoidal.

6 Corrimões, barras de segurança e enchimento

6.1 Geral

Corrimões ou barras de segurança devem ser providos em todos os casos em que o
acesso ao equipamento, com a exceção de estruturas para escalar, se localiza a mais de
500 mm sobre o nível do chão ou outro tipo de sliperfir;e !.1.r..!;?.cente As barras_wmprirãa
os requisitos especificados em 6.2 a 6.4, conforme apropriado. •
Não haverá barras intermediárias horizontais, ou quase horizontais, que possam ser
usadas como pisos pelas crianças na tentativa de subir.

Corrimões e barras de segurança terão um diâmetro efetivo de não menos de 18 mm e
não mais de 40 mm.

6.2 Corrimões

Corrimões terão uma altura conforme mostrada na figura 3 (a) de não menos de 500 mm
e de não mais de 900 mm. Os corrimões não terão um afastamento lateral excedendo a
75 mm, a menos que recebam um enchimento (ver figura 3 (b)).

6.3 Barras de segurança

A altura das barras de segurança acima do nível da plataforma ou rampa dependerá da
altura que a plataforma ou a rampa tem acima do nível do chão e não será menor do que
se mostra na figura 4. Com uma altura da plataforma ou da rampa de mais de 1,5 m
acima do nível do chão, a altura da forma de segurança não será menor de 0,9 m.

6.4 Enchimento

O espaço contido debaixo das barras de segurança deve ser preenchido. Onde é usado
material perfurado para o enchimento; este terá furos de tamanho máximo, em qualquer
direção, de 26 mm e onde se usam Ji .arras verticais, estas terão espaçamento não superior
a 100 mm. O enchimento não formará armadilhas em forma de cunha, nem parg a
retenção de dedos, mãos, merribros ou da cabeça (ver 2.9 a 2,10).

NOTA: Materiais de enchímento sólido devem. ser resistentes a fragmentação.

Legendas da figura 3
(1) o deslocamento não deve exceder a 75 mm, a menos que os corrimões tenham sido
preenchidos;
(2) a altura do corrimão não deve ser menor de 500 mm ou maior de 900 mm, (a) altura
do corrimão sobre a escada;
(b) deslocamento do corrimão.
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Figura 3 - Altura e afastamento lateral do corrimão

Legendas da figura 4
Largura mínima do corrimão a partir do topo da plataforma ou rampa (m) - (1) e Altura
da plataforma ou rampa acima do nível do chão - (2).

Figura 4 - Alturas do corrimão

7 E gpnço livre entre partes e armadilhaem f.nrmP. de cunha (partes
que convergem em sentido descendente)

7.1 Espaço livre entre partes (armadilhas que podem provocar retenção de dedos,
mãos, membros e da cabeça).

Quando ensaiado de acordo com as cláusulas 2 e 4 da norma BS 5696: Parte 1: 1986:

a) para partes, exceto correntes que seguram assentos de balanço, a sonda dos dedos
não entrará na abertura ou na posição;

b) para peças exceto correntes que seguram assentos de balanço, se a sonda para os
dedos entrar, entrará com toda a sua profundidade de 100 mm e não tocará em
nenhuma parte capaz de formar perigo potencial de prender ou esmagar durante o
uso do equipamento e a sonda das mãos não entrará;

c) se a sonda das mãos entrar, entrará com sua profundidade plena de 165 mm e não
tocará em nenhuma parte capaz de formar perigo potencial de prender ou esmagar
durante o uso do equipamento e a sonda dos membros não entrará;

d) se a sonda dos membros entrar, entrará com a sua profundidade plena de 700 mm
e não tocará em nenhuma parte capaz de formar perigo potencial de prender ou
esmagar durante o uso do equipamento quando deslocado para qualquer posição
acessível que possa ser alcançada pela movimentação livre da sonda e a sonda "A",
para a cabeça não entrará;

e) para partes, exceto as posições'para as pernas nos assentos de balanços em forma
de berço, se a sonda para a cabeça "A" entrar, entrará também a sonda para a cabeça
"B" e não tocarão em qualquer parte capaz de formar perigo potencial de prender ou
esmagar durante o uso do equipamento; as sondas para a cabeça deverão poder ser
retiradas depois de se girá-las por 90°.	 .

7.2 Armadilhas em forma de cunha

Não haverá armadilhas em forma de cunha (ver 2.1) em qualquer parte do equipamento
ao nível do chão, no qual uma criança possa caminhar e ganhar acesso a níveis mais
elevados.
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8 Equipamento estático

NOTA: As limitações expostas em 8.1 e 8.2 destinam-se a restringir as alturas de
possíveis quedas do equipamento. Particular atenção se chama para o fato de ser
desejável usar superfícies absorventes de impactos na área debaixo, e nas imediações, do
equipamento. Mais informações são fornecidas na norma BS 5996: Parte 3.

8.1 Equipamento para o desenvolvimento de agilidade

Para minimizar o perigo de quedas, a altura total do equipamento destinado a
desenvolver agilidade, não importa se seja independente de, ou vinculado a, ou integrado
em outra aparelhagem, não excederá a 2,0 m.

8.2 Escorregadores

NOTA: O apêndice "A" fornece recomendações sobre altura de quedas e outros
pormenores sobre o projeto de escorregadores.

8.2.1 Acesso

Onde a altura de plataforma de acesso a um escorregador aberto for maios que 2,5 m
sobre o nível do chão, serão instaladas, exceto onde o acesso assuma a forma de uma
escada em espiral, plataformas intermediárias em intervalos de altura não superiores a 2,5
m. A linha de acesso não será continua, mas será deslocada pelo menos na medida da
largura de cada acesso, ou mudará de direção em pelo menos 90°. Plataformas
intermediárias terão, pelo menos, duas vezes a largura do acesso e, no mínimo 1 m de
comprimento (ver figura 5).

O acesso será provido de corrimões e barras de segurança, de conformidade com a
cláusula 6.

•	 NOTA: Montagens típicas de acessos, corrimões e barras de segurança para
escorregadores abertos são mostradas na figura 5.

8.2.2 Junções em superfícies de e 'sCorregadores. Recomenda-se que as superficies rião
contenham junções, mas onde estas forem necessárias, as superfícies adjacentes serão
juntadas por meios que garantam uma superfície continua, ou coberta ou sobreposta de
forma que não apareça descontinuidade nas' superfícies acabadas quando olhadas na
direção do movimento.

9 Equipamento de balanço

9.1 Mecanismos operacionais

Equipamento de balanço que exige o uso de mecanismos acionados pelos pés ou pelas
mãos, ou ambos, quando em uso, serão projetados de forma que os mecanismos possam
ser manejados enquanto o usuário, ou os usuários, estão sentados.
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9.2 Descansos para os pés

Qualquer descanso para os pés terá uma largura de não menos de 90 mm, nem mais de
125 mm onde o uso previsto é de um pé, e não menos de 150 mm nem mais de 200 mm,
quando o uso previsto é por dois pés (lado a lado).

Um mínimo de 300 mm será provido entre descansos para os pés ou pedais, onde o
descanso para os pés se destinar ao uso por mais de uma criança (ver figura 6).

NOTA: O descanso ou a posição para os pés devem ser .dimensionados para
proporcionar apoio adequado.

9.3 Alças para segurar-se com as mãos

• Onde se usam alças, elas terão um diâmetro externo de não menos de 18 mm, nem mais
de 40 mm e um espaço livre de não menos de 100 mm acima da superficie superior dos
assentos.
Onde existem barras elevadas para as crianças se suspendam (como alternativa a
assentos), não ficarão a mais de 2,0 m, nem menos de 1,8m do nível do chão.

9.4 Altura livre sobre o chão

No ponto mais baixo, o espaço livre entre o chão ë o assento, ou do conjunto de multi-
assentos será como segue, medida com cada posição de assento carregada com 110 kg.

a) superfície do assento: não menos de 450 mm e não mais de 630 mm para assentos
abertos e não menos de 450 mm e não mais de 520 mm para assentos tipo berço;

b) a parte mais baixa do assento: não menos de 350 mm;

c) o assento deve ter encosto.

• Cada posição de sentar-se será construída para uso por uma só criança.

9.5 Desvio de assento de balanço em sentido lateral

Quando ensaiados de acordo .com as cláusulas 2 e 6 da norma BS 5696: Parte 1: 1986,
assentos de balanço terão um desvio, "t", a partir da posição de equilíbrio, uma vez
aplicada a carga especificada, não superior a 'L/2. Também na posição de equilíbrio, o
espaço livre, "S", entre assentos ou conjunto de assentos (lado a lado) adjacentes não
será menor de 2 "t" + 100 mm e o espaço livre, "C", entre um assento, ou conjunto de
assentos, e a estrutura adjacente será de não menos de "t" + 100 mm, onde os símbolos
são conforme especificados na figura 4 da norma BS 5696: Parte 1: 1986.

••
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Legendas da figura 5

(1) corrimão;
(2) trilho de segurança;
(3) recomendações para corrimões e cabines para escorregadores, ver apêndice A;
(4) detalhes da plataforma intermediária;
(5) permitidas combinações de 1 e 2 ou 1 e 3;
(6) não menor que 2 W;
(7) não menor que 1 m;
(8) acesso alternativo;

•(b) altura acima de 2,5 m.

Figura 5 - Montagem típica de acessos, corrimões e trilhos de segurança para
escorregadores

• Legendas da figura 6

(a) descansos para os pés, ou pedais, projetados para um pé em cada posição;
(b) descansos para os pés, ou pedais, projetados para dois pés em cada posição;
(1) todas as dimensões são em milímetros

9.6 Ensaios de impacto para assentos de balanço

Realizado o ensaio de conformidade com as cláusulas 2 e 6 da norma BS 5696: Parte 1:
1986, não haverá valores de pico de aceleração superiores a 50 gri.

9.7 Ensaio de carga dinâmica para equipamento de balanço

Quando ensaiados de acordo com as cláusulas 2 e 7 da BS 5696: Parte 1: 1986, os
componentes consumíveis do sistema de suspensão (tais como rolamentos, ganchos,

•
olhais e correntes) não terão trincas, deformação ou dano permanente e nenhuma
conexão terá sido afrouxada. Além disso, não haverá nenhuma mudança dimensional nos
componentes que possam ser vista péla visão normal (com a ajuda de óculos ou lentes de
contato, quando estes são usados normalmente).

10 Equipamento oscilante

10.1 Geral

10.1.1 alças para segurar

Cada posição de sentar-se será provida de uma alça para segurar, com um diâmetro
externo de não menos de 18 mm e não mais de 40 mm e uma altura livre de não menos
de 100 mm acima da superficie superior do assento horizontal.
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10.1.2 plataformas para os pés

Se estão previstas plataformas para os pés, haverá uma de cada lado do conjunto de
assentos cobrindo todo o seu comprimento e eles se projetarão não menos de 90 mm e
não mais de 200 mm dos lados do conjunto de assentos. Se estão previstos descansos
para os pés individuais, haverá um de cada lado do conjunto do assento e eles não se
projetarão menos de 90 mm, nem mais de 125 mm dos lados do conjunto do assento.

NOTA: O lado de baixo e as extremidades das plataformas para os pés deveriam ser
curvos e/ou angulares para desviar do equipamento qualquer objeto ou parte do corpo
da criança debaixo dela, minimizando riscos em caso de impacto.

10.1.3 partes acessíveis

O mecanismo de suspensão será fechado para evitar acesso indevido.

10.2 equipamento oscilante com um ponto de apoio (por exemplo, uma gangorra
simples)

10.2.1 limites de movimento

Quando o equipamento está descarregado está em posição de descanso, cada assento
estará em posição horizontal e a superfície superior não estará a mais de 1 m (proposta
do DEPAVE para redução) do nível do chão adjacente. O equipamento terá um ângulo
de elevação máximo de 20 0 em relação a horizontal no ponto extremo da movimentação.

NOTA: O movimento deve ser contido progressivamente ao chegar aos pontos extremos
de movimento de maneira que nenhuma parada ou repentina reversão do movimento
possa ocorrer.

10.2.2 altura livre do chão

Para minimizar o risco de retenção; o'conjunto do assento terá altura livre, durante todo
o ciclo de movimentação de não menos de 200 mm.

10.3 equipamento oscilante' com mais de um sustentáculo (cavalinho de balanço
por exemplo)

10.3.1 limites de movimentação

Quando o equipamento está em movimento, nenhuma parte do conjunto móvel subirá
para uma altura superior a 1,8 m acima do nível do chão. Quando o equipamento está
parado, a distância vertical do nível do chão até a superfície superior do assento não
excederá a 1 m.
Durante todo o ciclo de movimento, nenhuma parte se deslocará por uma distância
superior a 600 mm, medida horizontalmente. Os pontos de suspensão serão
interdependentes.
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NOTA: O movimento deveria ser contido progressivamente ao chegar aos pontos
extremos de maneira que nenhuma parada ou repentina reversão do movimento possa
ocorrer.

10.3.2 altura livre do chão

Para minimizar o risco de o usuário ficar preso, o corpo oscilante terá uma altura livre do
chão de não menos que 200 mm e, ao chegar ao limite de deslocamento, não exporá o

. _ mecanismo oscilante

11 Equipamento rotativo

11.1 Eixo

•	 O eixo de apoio do equipamento será vertical ou horizontal ou, então, inclinado a um
ângulo de não mais de 50 a partir da vertical ou horizontal.

11.2 Limites de movimento

Se houver movimento oscilante além do rotativo, o ponto extremo da oscilação do
equipamento não será superior a 12° em cada lado da posição de equilíbrio.

NOTA: A oscilação deveria ser contida progressivamente ao chegar aos níveis extremos
de maneira que nenhuma parada ou reversão de movimento repentina possa ocorrer.

Excetuado o especificado referente a altura livre do chão, as partes móveis de qualquer
equipamento adjacente à posição normalmente ocupada por uma criança não se
aproximarão mais de 500 mm de qualquer parte estacionária, a menos que a parte
estacionária esteja totalmente recoberta pela parte móvel. Qualquer proteção deste tipo
prevenirá acesso indevido a todas as partes onde ocorre mpvimento de uma parte
relativamente a outra.

11.3 Alças para segurar

Cada assento ou outra posição de usuário será provido de uma alça para segurar, que
terá um diâmetro externo dè não menos de 18 mm e não mais de 40 mm. Alças
individuais estarão a não menos de 100 mm acima da superficie do assento.

Onde há alças elevadas para as crianças se suspenderem (como alternativas a assentos),
tais alças serão de altura igual e não estarão a mais de 2,0 m, nem a menos de 1,8 m do
nível do chão.

•
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11.4 Altura livre do chão

As partes móveis de equipamento que giram em torno de um eixo horizontal, ou quase
horizontal, não se aproximarão mais de 150 mm do nível do chão e não subirão a mais de
2,5 m do nível do chão adjacente.

Equipamento que gira em torno de um eixo vertical, ou quase vertical, terá uma altura
livre do chão, no perímetro, de não menos de 75 mm, nem mais de 125 mm, que é
mantida por, pelo menos, 300 mm em direção ao eixo, ou então, terá uma altura livre do
chão, por toda a diãtâ::::ia, de- pelo menos 500 mm. • •

11.5 Velocidade de rotação

O equipamento rotativo será dotado de um dispositivo para limitar a velocidade de giro,
de maneira que uma força de 1 KN não possa elevar a velocidade para um máximo de 30

41)	 r/min ou 5 m/s (medida na periferia), adotando-se o valor que for maior.

NOTA: A força desenvolvida por dois homens adultos de boa forma fisica, quando
aplicada a qualquer lado da periferia do equipamento, segundo se constatou, é de
aproximadamente 1 lcN.

O dispositivo será projetado para desestimular "alterações" individuais não autorizadas e
garantir o seu funcionamento suave e progressivamente atuante.

12 Equipamento conjugado

Equipamento que conjuga mais do que uma forma básica de movimento ou é uma
combinação de equipamento estático e móvel, terá que cumprir os requisitos relevantes
desta norma para cada tipo de equipamento.

13 Certificado do fabricante•
O fabricante fornecerá, quando solicitado pelo comprador, certificado declarando que o
equipamento cumpre esta Norma Britânica.

14 Marcação

Equipamento para brincar - será marcado, de Modo durável, com os seguintes dados em
lugar visível, quando instalado no local:

a) Nome e endereço do fabricante;

b) Data da fabricação:

c) Número e data desta Norma Britânica, isto é, BS 5696: Parte 2: 1986 (x)

d) O rótulo declarará o seguinte:

-•
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"Este equipamento deve ser instalado e conservado de conformidade com as
recomendações da norma BS 5696: Equipamento para brincar, para instalação
permanente ao ar livre. Parte 3: Código de práticas para instalação e manutenção".

(x) BS 5696: Parte 2: 1986 sobre a marcação de produtos refere-se à afirmação do
fabricante de que o produto foi fabricado de conformidade com os requisitos da norma.
A precisão de tal afirmação é, portanto, da responsabilidade exclusiva do fabricante.
Consultas sobre a disponibilidade de certificados por terceiros deveriam ser endereçadas
ao órgão certificador apropriado.

- —
15 Embalagem

15.1 Rotulagem

As partes componentes serão rotuladas, ou marcadas de outra maneira, para facilitar a
identificação e a referência à lista de partes e às instruções de montagem.

15.2 Lista de partes

Com cada remessa, ou remessa parcial, será fornecida lista completa de partes contidas
na remessa incluindo todos os fixadores, com descrições, tamanhos e quantidades.

16 Instruções

Instruções pormenorizadas e/ou diagramas serão fornecidos com referência à instalação,
ao manejo e manutenção deste equipamento.

As instruções sobre a instalação incluirão tamanhos e outros pormenores relativos aos
alicerces, seqüência de montagem, dados sobre o aperto de todos os parafusos e itens
semelhantes em termos de torque, bem como "check lis!", à luz da qual a montagem e o
manejo correto do equipamento podem ser avaliados.

• As instruções de manutenção incluirão instruções para lubrificação e verificação de
articulações. Contém também instruções sobre como avaliar o grau de desgaste
permitido, ou tolerância de encaixe:C.1e qualquer parte antes de tornar-se necessária a sua
substituição. Os componentes consumíveis e substituíveis serão relacionados lou

identificados em diagrama.

NOTA: Chama-se à atenção para a Norma BS 5696: Parte 3 referente a instalação e
manutenção.

•
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Apêndices

Apêndice A. (informativo)
Recomendações para escorregadores

A.1 Altura de queda de escorregador

A superfície deslizante de um escorregador em terreno inclinado não deve estar a mais de
flo	 vertirRiniente acima do nível do chão adjacente, Pni g,,,, hiler ponto ao lona() de

todo o seu comprimento.

Normalmente, partes acessíveis de outros escorregadores (por exemplo, acessos,
plataformas, superficie deslizante) deveriam ser projetados de tal maneira que uma
criança não possa cair livremente de um escorregador para o chão, ou para outra
superficie adjacente, por uma distância superior a 2,5 m.

A.2 Tipos de escorregador

Escorregadores retos permitem que o usuário desça num trajeto confinado ao plano
vertical. O trajeto do movimento deveria ser definido por uma linha reta no segmento
inicial, uma curva suave (mas não necessariamente de um raio constante) no segmento
transitório, e uma linha reta do segmento final (ver figura 7).

Escorregadores que não são do tipo reto permitem que o usuário desça por um trajeto
que se desvia do plano vertical ou tem mais do que um segmento transitório e, assim,
mais do que um segmento de inversão de direção ou curvatura. Tais escorregadores são,
tipicamente escorregadores em espiral, escorregadores tipo cotovelo ou ondulados (ver
figura 8)

A.3 Todos os escorregadores

•	
Estes deveriam cumprir o que está especificado em A.3.2 a A.3.6.

A.3.2

Os eseorreuadores não devem estar inclinados num ângulo superior a 37° em relaçãõ à
horizontal e deveriam ser prOjetados para restringir a velocidade no fim do segmento
final.
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A.3.3

A superfície deslizante do segmento final deveriam ser entre horizontal e um ângulo
negativo de 2,5° na direção do movimento e não estar a menos de 420 mm acima do
nível do chão.

No início do segmento de partida pode ser instalado um curto trecho de superficie
horizontal para a criança sentar-se antes de deslizar.

Se a superficie do escorregador é construída de mais de um pedaço de material, deve ser
fabricada de forma a eliminar frestas nas juntas para coibir a introdução de objetos
agudos, tais como lâminas e lascas. A recomendação para evitar este problema é fabricar
superfícies deslizantes de uma só peça.

A.3.4 Escorregadores

Laterais retentoras devem ser parte integrante do escorregador. Devem estender-se do
topo do escorregador ao ponto que se encontra a 1,5 m acima do nível do chão (posição
equivalente para escorregadores em terreno inclinado onde este nível é identificado como
o nível do chão debaixo do segmento final) ao início do segmento transitório (ver figura
7), dependendo de saber qual desses pontos é o mais baixo; a partir dele, as laterais
podem ser diminuídas gradualmente. As laterais não precisam ser encaixadas no
segmento final. As laterais podem ser perpendiculares à superficie deslizante ou curvas
ou então, formar um ângulo obtuso em relação à superficie deslizante.

A.3.5 Corrimões

Onde corrimões estão instalados na parte superior de cada escorregador devem estar
preenchidos em algum material ou serem sólidos para evitar a ocorrência de armadilhas
em forma de cunha no sentido do movimento (ver 6.4).

A.3.6 Segmento final

A título de orientação fazem-se as seguintes recomendações para escorregadores de 37°
(ver A.3.2) com um comprimento delizante total "L" (ver figura 7). Para escorregadores
até uma altura de 2,5 m, o segmento final deve ser, pelo menos, de 0,2 L; para
escorregadores acima de 2,5 ni e até 5,0 m de altura, o segmento deve ser, pelo menos,
de 0,25 L; para escorregadores acima de 5 m de altura, o segmento final deve ser, pelo
menos, de 0,3 L. Para a - finalidade destas recomendações, a altura deve ser definida
como a altura do segmento de partida acima do nível do chão no segmento final.

NOTA: Escorregadores com ângulos menores de 37° podem não exigir os
comprimentos totais dos segmentos finais indicados.
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A.4 Escorregadores retos, ondulados, abertos

A.4.1 Altura das laterais

As laterais de escorregadores abertos de terreno inclinado devem ter uma altura de não
menos de 110 mm quando medidas perpendicularmente à superfície deslizante. As
laterais de outros escorregadores devem ter uma altura de não menos de 120 mm quando
as laterais têm comprimentos de até 6,5 m e não menos de 140 mm de altura para laterais
com comprimentos superiores a 6,5 m quando medidas perpendicularmente à superficie
deslizante.

A.4.2 Escorregadores para duas ou mais crianças

Escorregadores destinados ao uso por duas ou mais crianças sentadas lado a lado não
devem ter comprimento superior a 3,5 m.

A.5 Plataformas e cabines fechadas

Quando plataformas de acesso contam com cabines fechadas providas de telhados, o
interior deve ter espaço livre acima das cabeças dos usuários de não menos de 1,25 m e
não mais de 2,0 m; qualquer parte do exterior com altura superior a 2,5 m do nível do
chão deve ser projetada de modo a desencorajar escaladas.

Cada plataforma, piso de cada cabine deve ser projetada para resistir a uma carga,
distribuída sobre a área do piso, de não menos que 5 kN/m2. O telhado de qualquer
recinto fechado deve ser projetado para resistir a uma carga distribuída de não menos de
1 kN/m2.

Quando um escorregador é projetado para o uso por uma só criança de cada vez,
qualquer plataforma ou cabine deve ter só uma entrada e urna saída por escorregador,
cada uma das quais deve prevenir a passagem de mais de uma criança por vez.

• Quando um escorregador se destina ao uso por duas ou mais crianças deslizando lado a
lado. será necessário que a saída de qualquer plataforma ou cabina seja projetada para o
mesmo número de crianças. Para evitar excesso de usuários se recomenda entretanto,
que a entrada para a plataforma seja restrita. Neste caso, a altura da superfície mais
elevada da plataforma ou escorregador não deverá ultrapassar 2 m, quando se tratar de
plataforma aberta.

Legendas da figura 7
(1) acesso;
(2) comprimento do escorregador;
(3) segmento de partida;
(4) segmento transitório;
(5) segmento final.
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Figura 7 - Esboço de escorregadores retos

Legendas da figura 8
a) escorregador em espiral;
b) escorregador tipo cotovelo;
c) escorregador ondulado

Figura 8 - Esboço de escorregadores que não são do tipo reto.

Apêndice B

Lista de Normas Britânicas de alguns materiais apropriados para o uso na fabricação de
equipamentos para playgrounds infantis: B.1 Aço, B.2 Ferro Fundido, B.3 Alumínio, B.4
Madeira, B.5 Concreto, B.6 Correntes, B.7 Cabos de Arame de Aço, B.8 Cordas de

411	
Fibra Natural e Sintética, B.9 Plásticos Reforçados com Fibra de Vidro e B.10
Fixadores.
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22
Vereadora Aldaíza Sp.

tÓ
Presidente da Comissão de Polít•

Metropolitana e Meio Ambi e

á t:

rhana

COMISSÃO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Tendo decorrido o prazo regimental

para análise desta propositura e havendo a necessidade de

maiores estudos da matéria, prorrogo o prazo deste processo

nesta Comissão, conforme disposto no :r t.. 63, caput, do
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i 6 o 8 7 4 / i 9 9 7	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 642196

De autoria do Vereador Wadih Mutran, o presente projeto de lei, n° 642/96,

institui normas de segurança nos parques e playgrounds localizados no Município de

São Paulo.

Procura o autor, conforme exposto na Justificativa, procurar sanar as más

condições de segurança que apresentam a maioria dos parques de São Paulo, mal

projetados e conservados, apresentando, em geral, "armadilhas e riscos para a

criançada, com constantes acidentes.

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela legalidade da propositura,

com apresentação apenas para adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração

legislativa.

Por se tratar de matéria que versa, ainda que indiretamente, sobre Código de

Obras, bem como atenção relativa à criança, realizamos duas audiências públicas, nas

quais, entre outras presenças, acorreram representantes do CREA - Conselho Regional

de Engenharia e Arquitetura e da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas.

O representante da ABNT, Sr. Mariano Bacellar, também Diretor Técnico do IQB

- Instituto de Qualidade do Brinquedo, informou-nos que encontra-se em fase de

conclusão projeto da ABNT versando justamente sobre normas de segurança para

"playgrounds". Este projeto foi baseado em norma inglesa, em uso há bastante tempo na

Europa e, visando ajustar o mesmo à realidade brasileira, contou, na sua elaboração,

com a participação de fabricantes de equipamentos, de órgãos técnicos, de laboratórios,

do DEPAVE - Departamento de Parques e Áreas Verdes do Município e do Instituto de

Defesa do Consumidor.

Em cópia encaminhado do referido projeto, anexada ao processo, verificamos

que o estudo é bem amplo, esgotando todos os aspectos relativos ao assunto. Está

CÓD. 0561
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dividido em 3 partes. A primeira versa sobre os métodos de ensaio para verificação de

resistência, possibilidade de acidentes com dedos, mãos, membros e cabeça presos,

espaço livre entre assentos de balanços, impacto de assento de balanço, entre outros. A

segunda dá as especificações para construção e desempenho. E a terceira e última

parte versa sobre práticas para instalação e manutenção.

Dessa forma, consideramos deveras conveniente introduzir no projeto em tela

artigo que obrigue, além do atendimento às disposições apresentadas no texto original

desta propositura, a atender às especificações constantes das Normas Técnicas Oficiais,

ou seja, aquelas registradas na ABNT pertinentes ao assunto.

Assim, oferecemos o seguinte substitutivo, já atendendo a redação sugerido no

substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 642/96 -

Institui normas de segurança a serem

observadas por parques infantis e

playgrounds.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - As normas de segurança a serem cumpridas pelos parques infantis e

playgrounds, localizados no Município de São Paulo, objeto da presente lei, visam à

melhoria da qualidade das áreas de lazer, com os seguintes objetivos:

I - Organizar e controlar as manutenções periódicas e necessárias, respeitando

o interesse coletivo;

II - Garantir a segurança e a integridade física dos usuários dos parques e

playgrounds, através da instalação adequada dos brinquedos.

2
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Art. 2° - Os Parques e Playgrounds mencionados nesta lei deverão oferecer os

seguintes itens:

I - pisos macios e antiderrapantes;

II - boa visibilidade para os adultos;

III - placas indicando a idade adequada para cada brinquedo;

IV - proteção para impedir a saída das crianças;

V - telefone público e primeiros-socorros nas proximidades;

VI - bebedouro e cestos de lixo espalhados pela área de lazer.

4111	 Art. 3° - Todos os parques e playgrounds, na instalação dos brinquedos,

deverão atender às seguintes normas:

I - as gangorras deverão ser instaladas obedecendo a uma distância mínima de

70 cm (setenta centímetros), entre uma e outra;

II - os balanços devem ser cercados, com o máximo de 2 (dois) por baia,

contendo assentos leves;

III - os escorregadores devem possuir superfícies lisas, sem buracos e emendas,

contendo rampa e escada com corrimãos altos.

Parágrafo único - Os parques e playgrounds referidos no "cape deste artigo,

deverão, ainda, atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade dos

elementos que os compõem.

Art. 4° - Caberá ao Departamento competente da Prefeitura:

I - aprovar, organizar e controlar as manutenções periódicas e necessárias para

o bom funcionamento dos parques e playgrounds particulares;

II - fiscalizar o cumprimento dos dispositivos desta Lei;

III - orientar e auxiliar, no que couber, os proprietários de parques e playgrounds

particulares;

3
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IV - proceder ao enquadramento de todos os parques e playgrounds aos

dispositivos desta Lei

aro

Art. 5° - Além do atendimento às disposições desta Lei, os equipamentos para

brincar, projetados para instalação permanente ao ar livre, deverão atender às

especificações constantes das Normas Técnicas Oficiais pertinentes ao assunto,

registradas na ABNT.

Parágrafo único - Naquilo que forem conflitantes ou de gradação diferenciada,

prevalecerá o determinado pelas Normas Técnicas Oficiais.

Art. 60 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta)

dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 80 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em &VOAI-
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	 Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss-áo de parecer desta

Comissdão, conforme disposto no artigo 63 7 "caput", da

Regimento Interno.

Em	 /	 7/ 97

Vereador José \VIviani
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DA COMISSO DE TUNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 642/96

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Wadih Mutran, instituir normas técnicas de
segurança nos parques e playgrounds localizados no
Município.

Segundo a justi .ficativa, objetiva-se sanar o
problema dos parques e playgrounds do Município que,
segundo o nobre autor, são mal projetados e não possuem
conservação, apresentando armadilhas e riscos para as
crianças, com a ocorrência frequente de acidentes.

A douta Comissão de Constituição e Justiça
apresentou substitutivo ao projeto em tela, objetivando
adequá-lo à melhor técnica legislativa.

Na	 ãmbito	 da	 competência	 desta	 Comissão,
argumentamos que a propositura é oportuna e meritória.

Favoráve], pelo exposto, o parecer, nos termos do
substitutivo citado.

Atividade Econômica, em 	 0 °1 q.
Comis . 3 2 	r.a, sito

Ativ	
, Transporte eSala	 da

i7 - RELCOM
i7-5047/1997
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DA COMISS?5,0 DE EDUCA00, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI 642/96

Tendo a autoria do nobre Vereador Wadih Mutran,- a
propositura em exame institui normas de segurança nos
parques e "playgrounds" localizados no Município de São
Paulo.

Em seu parecer de fls. 07/00, a douta Comissão de
Constituição e Justiça opinou pela legalidade da
propositura, mas apresentou substitutivo, de modo a
adaptá-la a uma melhor técnica de elaboração legislativa.

Por sua vez, a ínclita Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, após a realização
de duas audiências públicas sobre a matéria (fls. 1i/59 e
64/(9,	 respectivamente),	 houve	 por	 bem	 opinar
favoravelmente à matéria, mas acrescentando, em
substitutivo, outros dispositivos e normas sugeridas
nessas audiências, procurando atender especificaç5es das
Normas Técnicas Oficiais, isto é, aquelas registradas na
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Quanto ao mérito e ao interesse público que esta
Comissão de Educação, Cultura e Esportes cabe analisar,
consideramos a matéria de extrema importância para a
segurança e a proteção da integridade física das crianças
que freqüentam nossos parques e "playgrounds", haja vista
que a . propositura cuida, não só das normas de segurança
quanto à fabricação e construção dos brinquedos, mas
também da conservação e da manutenção periódica dos
mesmos por parte de órgãos próprios do Executivo.

Pelo exposto, o nosso parecer é favorável, mas
nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente (f Is.
126/129).

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes,410
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei
n2 642/96:

12) Qual a viabilidade de se implantar o pretendido pela
propositura, seja na conformidade do disposto no projeto original,
seja na substitutivo da douta Comissão de Política Urbana, Metro-
politana e Meio Ambiente?

22) Quais os custos previstos para o Poder Público Muni-
cipal, tanto imediatamente como em termos de manutenção permanente
dos parques, com a entrada em vor do projeto?

32) Qual a opinião dohÉxecutivo sobre o assunto?

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

1411
Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providencias.

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Deferido

Nlo-R-adãfo
esidente

"(-/ V
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Sra. Ana Maria,
Preparar ofício solicitando informaçoes ao Executivo.

19/02/98

JOSÊ, CRISTINO ,OLIZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica III

Substituto

Sr. Chefe,
Providenciado conforme solicitaçao de V.Sa.

19/02/98	 ri 1

ANA WAàTA FERNANDES

Assistente Parlamentar
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São Paula, (9 .6 de fevereiro de 1998.

, 18 - OF-LE63
OFICIO .0036/1990 '

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n2
642/96, de autoria do Vereador Wadih Mutran - que institui
normas de segurança nos parques e plagrounds localizados no
Município de São Paulo, e dá outras providências, solicitando-
lhe se digne determinar providências no sentido que nos envie
subsídios p ara que a referida Comissão possa emitir Parecer a
respeito.

Valho-me da o portunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NIL-0 [RODOLFO
Pre idente

Anexo: cópia xerográfica do Projeto de Lei n2 642/96 e do
despacho da comissão solicitante de fls. n2 133.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

amf.
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São Paulo,  26 	 de 	 fevereiro  de 1S.S

Recebi ofício Leg.3 n 2 36/98 ,	 de

26/02/98 , solicitando ao Executivo informações referentes

ao Projeto de Lei n 2 64219e , de autoria do Vereador WadEh

Mutran..

Anexo:

:C5D. 0553

cópia xerográfica do Projeta de Lei nt 642/96 e do
despacho da comissão solicitante de fls. n a 133.

t!ErW
03/ 03 /q3

Oncist

SGPn41?*;



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado corno folha n? 	

c. t(6 	 03	do processo n° 	 de 19	 	  (a)

À Douta —.omissão de
inanca, :2 Orçamento
Em. 10 /03 /

3osr 
—^'STINOWLIZA SANTOS

Chzle de Seção T&:-...,/ca 111
Substituto
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PIn riçnis e 0,-.7:mento
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SEGUE  ------- 

sob folha 	  n? 13

juntado 	 nesta data, 	 documento-......,-,-=e papel para informação, rubricado
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IsArft r S. HANASHIR
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Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

1-

Não tendo recebido resposta ao quesitos formulados sobre
o projeto de lei n2 642/96 ate a presente data, solicito de Vossa
Excelência providências para que seja reiterado o pedido de infor-
maç3es ao Executivo.

Ver. Hanna Gha'rib, emli4.04.98
ReÁator	 I

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Sr. Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

Dito-Sã-Um
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Deferido,

N
NElo Rcdolfo
Rresidente
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isAret. r. s. MAN4SHIRO

Of. Adm. Geral

RE CEBIDO EM LEG. 3

i N

ORLANDYK-Oci MENDES
pfIcial 

Legislativo

Sra Kathya,

Oficiar ao Executivo reiterandoc , informaçOes.

05 / 015 /6

JOSÉ CRISTIN6(501_72A SANTOS
Chefe de Se 77, 0 Técn:za

Sub.;:ateo

Sr. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

5

KATHYA çPIREGét-/a MORALES DE SOUZA
Aaststente Pariamelitat

Jt.Uut	 junteou__S	 ,	 nat4documenta-5 . .e popei
de AintormaçãorubrIcado ''' cob

(T1
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São Paulo, -4 de maio	 de 1998.

•

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0503/1998

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento, através do Ofício Leg.3 n2 36/98, de 26 de
fevereiro do corrente, e nos termos .do artigo 69 .do Regimento_
Interno, reitero a Vossa Excelência o pedido de informaçbes
contido no mesmo, referente .ao Projeto de Lei n2 .642/96.0e
autoria do Vereador Wadih Hutran - que institui normas de
segurança nos par ques e p lay grounds localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências - solicitando providências no
sentido de que nos envie subsídios para que a referida comissão
possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da o portunidade para a presentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NEp R
Pnesid

DOLFO
pnte

Anexos: cópias xero gráfiças do PL n2 642/96 e do despacho
_da comissão solicitante...

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso. Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Municí pio de São Paulo.
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CÂMARA MUNICIP

São Paulo,  07 	de  mi o 	de 19_9.8
MEMORANDO•

Recebi Ofício Leg.3 n2 503/98, de
07/05/98, reiterando pedido de informações ao Executivo
referPntes ao Projeto de Lei n e 642/96, de autoria do Vereador
Wadih Mutran.

Anexo: coplas xerograficas do PL n 2 642/96 e do despacho da
comissão solicitante.

RECEBI EM:
13/ cSI 9g

Elierinha
CflcfI de	 binee

02XX 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ri? 	 1 90 
do processo no 	 de 19  7C	 5  1  (2 	 7 	 (a)

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA

Aszisteate PadameMer

À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em, L-5 / OS

JOS8 CRISTINO Y6LIZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica

Substituto

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

•
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OAcio 134/8
GABINETE DO PREFEITO

a	 0'1.0

15 - DOCREC
. 15-0157/1998

Falha n.` jig  do proc.

••de 19 940

o tunciorrri

'edeita 4 ,./Zoteè"2

São Paulo, /15 de meti&	 de 1998

j6;Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Cá‘5o Pli‘kg, Prefeo

À Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM-002.0GM
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Douta Cornissào
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[OS CRISTINO' SOUZA SANTOS
Chefe dr. Seção Tecr.len 111

Sul-)JT:zto

Recebido na Ca-iliGsào de
F inancr4 e Orçamento
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Falhá n.°_ 41.0 do voe,
n • t,1/2.,  de ffi'lk
o funcionário	 É(/

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N9 642/96, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0036/98,	 REMETIDO

CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 	 134  /-98 .

•
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DEPAVE-5
Senhor Coordenador

Em que pese que o substitutivo tenha incorporado algumas proposituras
fundamentais ao Projeto de Lei em tela , parece-nos necessário algumas considerações:

Permanece equivocado o uso da palavra Parque ainda que referindo-se a
Parque Infantil. A palavra universal usada para descrever os equipamentos infantis não
motorizados instalados geralmente ao ar livre é "playground". Tanto que a ABNT está
versando normas de segurança para "playgrounds" consoante citação da comissão de
política urbana, metropolitana e meio ambiente.

Consideramos que a expressão Parques Infantis referem-se a
equipamentos motorizados (montanha russa, carrossel, etc.) que situam-se muitas vezes
nas beiras de praia bem como em locais especializados como Play center, Parque da
Môníca, etc.

Estes locais não podem ser tratados igualmente a "playgrounds",
carecendo de legislação específica quanto ao seu funcionamento.

Acreditamos pelo teor do Projeto de Lei que o legislador queria se
referir aos "playgrounds" simplesmente.

Portanto a palavra Parque Infantil usada no título e repetida várias vezes
no texto como Parque na realidade deve ser suprimida.

No art. 2° parágrafo i é questionável o uso das especificações para pisos
"de macios e antiderrapantes" uma vez que os antiderrapantes são de elevado custo
havendo outras opções tão seguras quanto o desejável porém mais econômicas. O próprio
JDIEC (Instituto de Defesa do Consumidor) preconiza somente o uso de piso amortecedor
ao redor de brinquedos, admitindo o uso de areia.

Normalmente a areia é um elemento lúdico bem aceito pelas crianças que
se for bem manejado propicia os efeitos de diminuição de impactos desejados.

No artigo 2° parágrafo 3° já alertamos para o fato de que a correlação
jdade não é fiel a peso, portanto nos equipamentos deveria haver a indicação de idade
adequada e capacidade de suporte do equipamento.

No artigo 2° parágrafo iv já alertamos para o fato que cerca não
propicia segurança às crianças além de influírem negativamente nos aspectos paisagísticos
das áreas.

No artigo 2° artigo v já alertamos para o fato de que a instalação de
telefones públicos é afeto as concessionárias e a sua instalação ou não dependem de uma
média de utilização.

Assim sendo, seria injusto penali7ar por exemplo um condomínio
particular ou mesmo nmn área pública que disponha de um playground, porém não conta
com um telefone público nas imediações, uma vez que não depende do detentor dos
equipamentos a instalação de telefones e sim de concessionárias que podem se recusar a
in.stalRrem.

Consideramos importante que todos estes aspectos sejam levados em
conta pelo legislador pois as leis existem para serem cumpridas e ficam passíveis de sezm
penalizados os descumpridores, porém se a lei é inexeqiível, fora da realidade, toma-se
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passível de ser somente mais uma lei dentre milhares que são descumpridas e que somente
servem para constar e promover momentaneamente seu autor ou penalizar seus
descumpridores ainda que involuntariamente como o parágrafo em tela.

O artigo 3 ° é muito genérico e as normas da ABNTcitadas (artigo 5°)
que versarão sobre a qualidade dos materiais, construção e manutenção deverão abranger
o artigo de modo mais completo.

Aliás as normas da ABNT deverão abranger o Projeto de Lei inteiro, será
que não é o caso de efetivamente ser aguardado o trabalho que deverá ser muito mais
completo do que estabelecer estas normas incompletas tecnicamente?

O artigo 5° cita que o Projeto de Lei deverá ser complementado pelas
normas da ABNT mas quer nos parecer que as normas em fase de elaboração abrangerão
o Projeto de Lei inteiro.

No artigo 4° parágrafos 1° , 2° e 3° é citado que caberá ao Departamento
competente da Prefeitura controlar o bom funcionamento de playgrounds particulares bem
como orientá-los e auxiliá-los.

É necessário esclarecer que, uma vez existindo normas a serem seguidas,
as áreas particulares que disporem destes equipamentos deverão a elas serem submetidas e
observar o seu cumprimento não cabendo ao poder público organizar e controlar as
manutenções periódicas de playgrounds "particulares"

Caberá ao poder público , através do seu departamento competente , a
efetiva "fiscalização" dos playgrounds particulares nos dispositivos desta lei, bem como a
zelar pelos seus próprios.

Sendo o que tínhamos a apreciar, ressaltamos mais uma vêz que estamos
no caminho inverso, ou seja deveríamos ter primeiramente as normas da ABNT, para
então fazer alguma complementação na norma caso necessário e atribuir a cada
departamento competente da Prefeitura o seu atendimento.

16.04.98
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DEPAVE-AJ
Senhora Assessora Jurídica

É um projeto genérico que, atualmente em nada beneficiaria o poder
público . Concordamos com as oportunas ponderações do Senhor Diretor de Divisão
Técnica , em especial no que tange à oportunidade de aguardar o estabelecimento da
norma da ABNT, já em fase de conclusão.

Crianças de pouca idade não freqüentam playground desacompanhadas,
não havendo razão para o cercamento ou proteção dos playgrounds . Esteticamente a
paisagem ficaria comprometida, afora aqueles casos em que o tombamento do Parque
dificulta modificações desse tipo.

Não vemos razão para tais proteções , pois desconhecemos casos de
crianças se evadindo dos responsáveis nos playgrounds.

Pelo contrário, as cercas propiciariam condições de acidentes , na medida
em que as crianças poderão ser empurradas contra as defensas ou mesmo ferir-se
brincando de escalá-la.

Quanto ao artigo 30 , novamente reportamo-nos à necessidade de
aguardar o resultado do trabalho do ABNT , pois o parágrafo único remete a uma norma
ainda inexistente (idem artigo 50).

O que são corrimões altos? E quanto a vedação entre o corrimão e a
rampa?

Quem já não viu uma criança que salta de um balanço em movimento? e
se a mesma cair sobre a cerca que o delimita9 E quem estará impedindo que grupos de
crianças entrem nas baias cercadas dos balanços , arriscando-se a serem prensados por
outras que estão balançando?

Deve a CM gerar despesa ao executivo?
Já mencionamos anteriormente a cifra necessária à adaptação dos

playgrounds existentes nos Parques Municipais , não estando tal montante previsto no OP
do Depave-5 (fls. 41).

174i• .98

tOf0-,CRIS	 ; IRO DA LUZ
COORD ADOR- DEPAVE-5
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DA CD1I3S40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO ç^ . 0Et RE r

PRIMETO DE LEI •g 642/96 PUBLIQUE - s FE- tn

09 / osi 	 / 

O preGente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Wâdih Mutran, visa instituir normas de segurança nos Par ques e

playgrounds localizados nt3 Municí p ia de Sgo Paulo, para garantir a

íntegridade física de seus u9Juárias.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que

as des pesas decorrentes de , sua execuç go corrergo por conta de do-

taç3es orçamentárias prórías.'

•
Sala da 1 iS50 de Fdnanças e Or( mento, em .39)05/92.
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CAMARA MUNriPAL DE SÃO PAULO
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Creusa	 Zacarias Alves
Chefe de Seção CS.10-Substituta

Registro 10.686



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao, rubricado como folh

do processo n.	 	  de 19 s/ ) , 
Creu	 e e . •f4 Zacarias Alves

Chefe de Seçao ala-Substituta
;''e$7,istro IO.(

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

0.13

NDELMAN
Assessor Tec. Legislai. Chefe
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DEFEEIDO
REQUERIME NTO

k	 D8 FEV 200!	 -

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

I"	 /	 r
PLs n° 456/93, ,477/93, 590/93; 736/93/848/93:, 865/93, 883/93; 13/94„/
127/94/157/94/169/94 ,1180/94/439/9 /446(487/94(555/94()569/94,-''
570/94/592/94/598/94/599/94(600/94,598/94/599/94(600/94, 22/95;24/95( 80/95/ 197/95(198/95 ----

• 257/95; 275/95(304/95(305/95( 315/95;' '347/9,5(367/95( 386/95(.475/95;
•

<
550/95;16,51/95; 735/95(741/9/5(839/95 /934/95'; 1079/95(1224/95;' 1280/957'
1305/95(. 1330195(1337/95( 141,6/95/1421/95/1422/95.1424/95;<26/96,..,V
202/96A21/96/222/96( 223/961: 27/96,-/ . 42/96, 351/96( 368/96,-":388/96,--
421/96,/,422/96/446/96;,461/96/ 565/96/ 595/96;: 617/96; 618/96;/ 642/96,
643/96,/644/96,/645/96/646/96/ 697/96/791/96/808/96, /825/96; 848/96,.- .
75/97(93/97/124/97170/97;\111/97(217/97437/97; 242/97; 243/97, 287/97,
326/97/327/97(,328/97, / 329/97,/330/97(331/97/357/97, 358/97( 431/97-<,
471/97/1 523/97(,532/97 542/97688/97;' 689/97/ , 690/97!' 692/97; 693/977
727/97( 728/971 760/97790/97-,/j791/97 /812/97 813/97,-'861/977862/97,/
886/97, 993/9.7,/996/97/1033197/1144/97..; 1;185/977,1187/97, 45/98, /52/98, •
91/98M2/98:100/98N25/98,498/98.(222/9k 237/98;313/98,/,314/98/'336/98,--7
503/98,/,505/98,/,506/98,07/98,, S09/98/511/98(512/98/541/98/	 7'610/98,.
684/984687/98/ 688/98/717/985/718/98/727/9§/728/981729/98/7,38/98, i
739/98?/744/98,1761/9.8/764/9,8/780/98/790198/18/99,/24/99/47/99/61/99,/'

11)	 62/99,/ 44/99/77/99,/ 78/99, /82/99; 83/99,.:"91199 .140/997, 147/99, 152/99, /
191/99, //194/99,/196/99/ 203/99.,/,240/99(241/99://261/99(294/99, 295/99,
304/991, 305/99,//306/997/346/994'347/99/348/99;349/99 J565/99/ 385/99,-",;
391/99,1 393/99,7394/99/ .395/99[396/99/397/99/401/99,5- 402/99/410/99,7z-
419/99/433/991, 434/99/ .435/99/ 445/99, 446/9191. 483/99! 484/99( 5,16/99/..
527/99,532/9p/569/9/9/610/99/615/29/617//99/628/.9 ////////////////// 15/00,?
16/00/34/00i 49/00;' 90/00/91/00 d60/00183/6-0222/00;')243/001244/00/./
286/00, 289/0,0, 294/00„'' 295/00;' 346/00/347/00,f' 366700j 367/00,/398/00,
403/00 e 426/00 /*/

Seção de PIIMC1010 e
Ectiçâo de Anais
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1:3 	 O O i3 2 / 2 00 1.
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cem. 0561
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PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n" s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47197 e 2/98.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL n° : 82/93
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Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° of 	 de-2D	 /  0/ 	 OCS- 	 (a)

Eva -15,0dOtski
Assistente Parlamenta,-

RE. 100.453

05 / 01 /2005

Ângela BordinMdreoni
Subsecretária de Ap o Legislativo

SGP-2

AN. ••••••nn••n

t
ab	 f

=mu..

• .1

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 1 5-12

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).
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REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs Ws:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97;-693/9, 7,-727/97,-728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/9214/97, 1185/97, 1187/97,

•

CÓD. 0561 •mo ~r~ Vã," a. CM51.•



Folha n 3 ,-;4('1.-2-	 d-o proc.

ri s  0,1 	de 2O5'N

6inic- atileeT- 	 :pairo fp'

e	 10.94
Wdmara Arda

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

júdid:/-41.ÁÃ
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

•

a5o. 0561 1.1~ me~	 CaMe.



Luzia A. Leite
Supervisora de Apoio ao PlenááO

RF 10.731 SGP-21



CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

5-3

do processo n.° üi 611 	 de 20' 0.5_/  e 1 / Del 	 (a)
Lúiite-fLeite

Supeffisora Apoio ao Plenário
RF 10.731 SGP-21

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

uiã dEAfffieNaleite'
ervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra, Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângelain—Kndreon-i
Secretári	 e Apoio Legislativo

SGP-2

011
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Papel para informação, rubricado como
do processo 01-642 de 1996 16/01/2009

Luiz

° 154

rios Thomaz Cordeiro

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Obs.: Constatado ausência de juntada nas folhas 10V, 63V, 125V
el29V, Numeração incompleta na folha 60. Ocorrências anteriores
à publicação do ato 740/2001.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 13/02/1997
Arquivado novamente em 16/01/2009
Com 154 fls.
'O Funcionário

Luiz Cailo*r-Thomaz Nordeiro

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP.



Folha n°	 .... do Processo

no 42-En. de I c( q 

44,-/"-~17(10 

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF. 11.234

DEFERIDO/
O 3 FEV. 2009

PRESIDENTE	 !REQUERIMENTO

CAMARA MUNICIPAL DECAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULOSÃO F'AULO 13- RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos telmos regimentais, a volta à
110 • tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de

autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456193, 477/93, 590193, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934195, 935195, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95. 1416/95, 1421/95; 1423/95, 1424/95, 	 • .

4110	 1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 6437j9651 '"9
644196, 645/96, 646/96, 697196, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,---
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97,87;
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790197, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9(



LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO

TÉCNICO ADMINISTRATIVO
RF.11„234

dais Sesõe)

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47199, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152199, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305199, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435199, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

•	 2001 - 11/01, 60/01-, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355105; 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

0110	 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323107, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29108, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

WADIII MUTRAN
Líder do P.P.



CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo -- SGP-2 

Papel para informação, rubricado copio folha n° I 5  

do processo n.°  O?"" 6q2  deataged 	17 /02- /(9el 	(a)  c&ei P)1H47C 
LUCAS MANUEL M. T. AEVS SOTO 

TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
RF. 11.234 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

(DO tez.2/ (0-1 

Ângelo Bor n Andreom 
Secretária d Apoio Legislativo 

SGP-2 

A SGP-2 
ra. 	Secretária, 

Conforrnd solicitado pelo RDS N°.  I 	WO?  
cegue O Oro-Sente expediente para volta à tramitação. 

Puric • 	
SGP-33 

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO 
TÉCNICO AMO, ITRATivo 

RF.11.2.14 

CL 
r. 

• ws 4, 	. 
" 0 :•?̂ 

9/i44,44.  



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Seguem 
fls. 5,  

ntado(s) o(s) documento(s) de 

wealo 	no. /1.•■•••••••■•••••••11•1■•■•••...... yettí'' 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras. 

051.03 / 

ANGELA BOR&ANDRBONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SOP-2 

, 

EM 	/C . 	i....AS__510 	hs POR  .....„................................„ 
. SAbA: 

AS: 	h 	ASS.: 

I RECEBIDO NA PROCURADORIA DA cÃMARA 
MUNICIPAL. DE SÃO PAULO SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE: 

ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

1....

.. Sita). 
 

E-Yetuar pesquisa. 

SP...2..‘ / <2.3_2200.1. 
„....,----...--........„,„--, 

Reair ,  1 ki 	.liva 	.-- 
, 

•:..,:c -poliOtt,..* . . ..:-.) 
Procurador Legislabvp Supervisor  

Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia, .2. 
OAEVSP na 106.926 	k, 

'-- 

4, ft:ti 



Folha h°  

PrOCeSSO ff eig 
sonha Maria S. F 
Re'. 100.996 

CÂBAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0642/96 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
011 	site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- NBR 14350, que dispõe sobre segurança de brinquedos de playground; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, de 
20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e da outras 
providencias, em seu Capítulo 8, Seção 8.10, inclui as atividades de parques públicos; 

- Lei n° 10.328, de 03 de junho de 1987, que dispõe sobre as infrações administrativas que 
especifica. Em seu art. 1°, inciso XII, prevê pena para quem danificar brinquedos de 
"playground" ou qualquer outro equipamento de lazer existentes nos parques; 

- Lei n° 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, propriedade, posse, 
guarda e uso e transporte de cães e gatos no Município de São Paulo. Em seu art. 15 prevê 
o uso de coleira e guia ao ser o animal conduzido em vias e logradouros públicos; 

• - Lei n° 13.214, de 22 de novembro de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
instalação de pára-raios, ou sistema de detecção nos parques, praças públicas e locais que 
especifica; 

- PL n° 0203/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre introdução de 
normas de segurança a serem aplicadas em todos parques, praças e playgrounds 
localizados no Município de São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À SGP-21, para prosseguimento. 

São Paulo, 7 de maio de 2010. 

Adela Duarte ifa z 
Procuradora Supervisora do S9tor'de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 118.854 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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Folha n° 

sano 
Sonha Maria S. 

Re.9. 100.996  

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 11228 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver dgcumento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusa() de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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Folha n° 

Processo n° 
Sonia Maria 

10 0 - 996  

t_eir;-2.  11.228, de 25 de junho de 1992.. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos Imites dos imóveis, revoga a Lei no 8.256. de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	. 

Parágrafo .único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos e III assim discriminados: 
Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11.. Compartimentos 	• 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 



Folha n° 

Processo n° 64f2.14G 
Sonia Maria S. Fereira 
Re . 100.993 

8 Uso das Edificações 

Para efeito das disposições constantes desta Lei, as edifica- 
ções agrupar-se-ão conforme sua finalidade se assemelhar, 
no todo ou em parte, a uma ou mais das atividades aqui previstas. 

ai Habitação 
• Destinadas à moradia de caráter permanente, podendo ser 
unifamiliar, muttifamiliar ou coletiva incluindo, dentre outros, 
os seguintes tipos: 
a) casas; 
by prédios de apartamentos; 
c) pensionatos; 
d) moradias de religiosos ou estudantes; 
e) orfanatos e asilos. 

8.2 Comércio e Serviço 
Destinadas à comercialização de mercadorias ou prestação 
de serviços administrativos ou pessoais incluindo, dentre ou: 
tros, os seguintes tipos: 
a) venda de mercadorias em geral; 
b) venda e consumição de alimentos e bebidas; 

• c) venda de bens ou serviços; 
d) instituições financeiras; 
e) escritórios administrativos, técnicos, consultórios ou de ad-

ministração pública; 
f) serviços de hmpeza, manutenção ou reparo; 
g) manufatura em escala artesanal; 
h) tratamento estético ou institutos de beleza. 

8.3 Prestação de Serviços de Saúde 
Destinadas .à prestação de serviços de assistência à saúde 
em geral, inclusive veterinária, com ou sem internação incluin-

do, dentre outros, os seguintes tipos: 



Pmcesono Gq2./R6 . 
Sonia Maria S. F rreira I 
Reg:100.996 8.10 Atividades e Serviços de Caráter Especial 

Destinados a atividades específicas, não enquadráveis nas 
demais seções deste Capítulo incluindo, dentre outros, os 
seguintes tipos: 
a) delegacias; 
b) casas de detenção; 
c) quartéis; 

8.11 Atividades Temporárias 
Destinadas a abrigar determinadas atividades, seja por perío-
dos restritos de tempo, seja em edificações de caráter transi-
tório incluindo, dentre outros, os seguintes tipos: 
a) circos ou parques de diversões; 
b) bancas de jornais ou quiosques promocionais; 
c) caixas automáticas. 

8.12 USO Misto 
A implantação erri uma edificação de mais de uma atividade, 
caracterizando uso misto, estará condicionada a LPUOS e a 
esta lei, em especial no que se refere a espaços destinados 
a circulação e segurança. 

8.12.1 A atividade "estacionamento" somente será aceita, juntamen-
te com outra atividade, desde que não seja reduzido o núme-
ro minimo de vagas exigido para a atividade principal. 

8.12.2 Em indústrias, oficinas e depósitos será permitida a comercia-
lização de produtos fabricados ou depositados no próprio es- 
tabelecimento. 

• 
d) terminais de carga ou passageiros; 
e) velórios ou cemitérios; 
O parques públicos; 
g) centros de pesquisa médico-cientifico; 
h) sistema de transporte de massa, de média e grande capa-

cidade; 
i) torres de transmissão. 
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ABNT NBR 14350 

A NBR 14350 consiste nas seguintes partes, sob o título geral "Segurança de brinquedos de playground': 
- Parte 1: Requisitos e métodos de ensaio 
- Parte 2: Diretrizes para elaboração de contrato para aquisição/fornecimento de equipamento de 
playground 

• NBR 14350-1 - Segurança de brinquedos de playground - Parte 1: Requisitos e métodos de ensaio 
Esta parte da NBR 14350 estabelece requisitos mínimos de segurança que visam evitar os perigos 
apresentados por equipamentos para brincar, projetados para instalação permanente ao ar livre, sem sistema 
motriz. 

O equipamento não deve exibir trincas, deformação ou danos permanentes e nenhuma conexão deve afrouxar. 
Devem-se considerar vários aspectos de um projeto a fim de prevenir a corrosão de partes componentes do 
equipamento. 

As roscas de parafusos salientes acessíveis devem ter acabamentos de proteção, para que não permaneçam 
cantos afiados. 
Porcas, pinos e parafusos devem ser resguardados contra afrouxamento com o uso. 
Os componentes não devem ter quaisquer cantos afiados ou agudos, ou protuberâncias em qualquer posição 
que representem perigo para uma criança. 
As superfícies de todas as partes devem ser protegidas por revestimentos ou impregnação superficiais. O 
revestimento ou a impregnação superficial não devem conter substâncias capazes de prejudicar a saúde. 
Antes da pintura, o ferro e o aço devem estar completamente limpos, secos e livres de resíduos que 
prejudiquem a durabilidade da pintura, escória de solda, ferrugem, carepa e graxa. 
As partes de madeira dos playgrounds não devem ser tratadas com preservantes tóxicos, como o pentacloro- 

• 
fenol ou seus sais. 

As superfícies e cantos acessíveis de madeira devem ter acabamento liso, livre de lascas, rebarbas ou farpas. 
Deve-se verificar se os mesmos não possuem bordas afiadas e pontas agudas. 
Todas as superfícies destinadas a entrar em contato com os pés devem ser horizontais e uniformes. Pisos ou 
degraus devem ser espaçados por igual. 
Corrimãos ou grades de proteção devem ser providos em todos os casos em que o acesso ao equipamento, 
com exceção de estruturas para escalar, se localiza a mais de 500 mm do nível do chão ou outro tipo de 
superfície adjacente. 

Recomenda-se que as superfícies dos escorregadores abertos não contenham junções, mas onde estas forem 
necessárias, as superfícies adjacentes devem ser conectadas por meios que garantam uma superfície 
contínua, ou coberta ou sobreposta, de forma que não apareça descontinuidade nas superfícies acabadas 
quando olhadas na direção do movimento. 
Equipamentos de balanço que exigem o uso de mecanismos acionados pelos pés ou pelas mãos, ou ambos, 
quando em uso, devem ser projetados de forma que os mecanismos possam ser manejados enquanto os 
usuários estão sentados. 
Deve-se ter o cuidado, durante as fases do projeto e da construção, de preservar recursos naturais ou mesmo 
tirar a maior vantagem possível dessas características. 
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O equipamento deve ser situado de forma a minimizar a interferência de uma unidade do equipamento com os 
usuários de lugar adjacente. Deve-se dispensar atenção também às prováveis correntes de tráfego dentro do 
playground, a fim de evitar, por exemplo, a necessidade de as crianças passarem próximo a um equipamento 
ao se deslocarem de um deles a outro. O playground deve ser separado em áreas conforme a faixa etária a 
qual se destina. 

O uso de areia, se em canteiros no chão ou em áreas superficiais em torno de equipamento estático, pode 
tornar necessário, na fase do planejamento da instalação, adotar providências extras para evitar os efeitos 
abrasivos da areia sobre o equipamento. 

11 Superfícies cobertas com grama podem variar consideravelmente em suas características, de acordo com o 
1 solo e com as condições meteorológicas. 

O concreto tem desvantagens como material superficial, pois é duro e pode ser abrasivo. Em condições 
meteorológicas que provocam congelamento, o concreto pode ser escorregadio, a menos que tenha textura 
adequada. 

As fundações para o equipamento devem ser preparadas de acordo com as recomendações do fabricante. 
Particular atenção deve ser dispensada durante a preparação das fundações, para garantir que a montagem 
final, especialmente onde os apoios são embutidos em concreto, seja executada nos níveis corretos com um 
divisor de águas adequado. 

Para desencorajar crianças a correr para dentro da área do trajeto dos balanços em movimento, devem ser 
erguidas barreiras de segurança em torno de grupo de balanços. Elas devem ser projetadas de forma a inibir o 
seu uso como aparelhos de ginástica e prevenir acessos não previstos. 

Como o equipamento para brincar pode ser entregue várias semanas antes de sua instalação, os compradores 
devem precaver-se para conservar o equipamento no tempo que medeia entre a entrega e a instalação. Antes 
da instalação da aparelhagem, lama e outros contaminantes devem ser removidos. Onde for necessário, 
revestimentos danificados devem ser reparados e quaisquer partes danificadas ou desaparecidas devem ser 
substituídas. 

A montagem de equipamentos para brincar deve ser executada pelos próprios fabricantes, pelos responsáveis 
ou por empreiteiros competentes, estritamente de acordo com as recomendações do fabricante. 

110 Depois de concluída a montagem do equipamento e antes de ser colocado em funcionamento, o equipamento 
e o local da instalação devem ser inspecionados e verificados, na presença do encarregado do serviço de 
montagem e do comprador ou de seu representante. As inspeções visuais ou de simples caráter mecânico 
devem ser realizadas antes que o equipamento seja posto em uso. 
Verificar nas plantas do fabricante se os componentes foram montados nos lugares corretos (por exemplo, 
assentos tipo berço, anéis, barras de trapézio etc.), já que podem ter sido trocadas as respectivas posições de 
componentes providos com suportes semelhantes. 

NBR 14350-2 - Segurança de brinquedos de playground - Parte 2: Diretrizes para elaboração de contrato 
para aquisição/fornecimento de equipamento de playground 

Esta parte da NBR 14350 estabelece diretrizes para a elaboração de contrato para aquisição/fornecimento de 
equipamento de playground. 

Por ocasião do fornecimento de um equipamento de playground, convém que seja elaborado um contrato 
obrigando o contratante à inspeção, a ser efetuada por organismo competente. A garantia legal, conforme o 
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Código de Defesa do Consumidor, é de 90 dias, podendo ser completada pela garantia contratual, cujos itens 
convém que sejam especificados por cada fabricante/fornecedor no contrato, que deve conter também a lista 
de verificação mínima, considerando os padrões de segurança, podendo constar de um manual de operações. 
No mesmo contrato convém que sejam expostas as obrigações do fabricante/fornecedor e contratante, junto 
com as plantas elétricas, hidráulicas e estruturas que venham influenciar a instalação do equipamento de 
playground. Os atos de vandalismo que invalidem a garantia devem ser comprovados pela inspeção registrada 
e certificada. 
Quando o equipamento acaba de ser colocado em funcionamento, convém que sejam inspecionadas, 
diariamente, falhas características do "período de amaciamento". A duração do período de amaciamento 

• dependerá das condições locais. 
Deve haver um livro permanente, disponível ao público geral, para registro de ocorrências e problemas 
ocorridos. Em todo parque deve haver indicação do local e do responsável pela guarda deste livro. 
Em intervalos de um a três meses, convém que sejam realizadas inspeções pormenorizadas e os resultados 
anotados em um registro permanente, que deve ficar à disposição para exame, se solicitado. Além dos itens 
relacionados na lista das inspeções diárias, particular atenção deve ser dispensada aos efeitos da corrosão ou 
de outro tipo de deterioração, desgaste e vandalismo. 
Em intervalos não superiores a 12 meses e, de preferência, duas vezes ao ano, coincidindo com o fim da 
temporada de inverno e com o término da temporada de férias de verão, convém que seja realizada inspeção 
detalhada por técnico especializado, devendo os resultados ser anotados em um registro permanente. 
Se qualquer defeito for observado, deve ser comunicado imediatamente e, se necessário, o equipamento deve 
ser interditado. O defeito deve ser sanado tão logo quanto possível. Os detalhes dos defeitos e a ação adotada 
para eliminá-los devem ser anotados no registro permanente. 
Para garantir que as inspeções sejam executadas sistemática e minuciosamente, recomenda-se organizar uma 
lista de verificação cobrindo o exame de todos os itens. Convém que esta lista de verificação seja usada como 
base do registro permanente de inspeções. 
Convém que a manutenção, as reparações de equipamento e a substituição de componentes sejam 
executadas em estrita observância das recomendações do fabricante. • 
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1/1 
Titulo: LEI No 10.328 03/06/1987 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as infraçoes administrativas que especifica, estabelece as respectivas 
penalidades, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 34/1987 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Alterações: Lei 10.415/1987 - Altera o inciso I do art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.626/1988 - Acrescenta o inciso XXVI ao art. 1 0  e altera o art. 3 0  desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 10.641/1988 - Altera o inciso VIII do art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI N9' - 10.320 , DE 03 'DE Junho 	DE . 1987 

Dispõe sobre as infrações administrativas 
que especifica, estabelece as respectivas 
penalidades/ e d/& outras providências. 

CLAUDIO LENDO, SScretiirici dos Negócios Jurídicos, respon-
dendo pelo expediente da Prefeitura do Município de Sio. 
Paulo, nos'termos do•art. 34, § 29 do Decreto-lei Comple-
mentar Estadual 09 9, de 31 de dem:lebre de 1969, sanciona 
e promulga a seguinte lei: 	 . .., 	. 	• 	• 	" 

. 	 'Art. 19 - Fica expressahte proibido no 
.território do Município de São Paulo: 	■ 	 . 

• I - Colocar veículos, automotores ou não, 
ou .com eles circular sobre calçadas, meios-fios, 'teme:dos, 
canteiros &éreas ajardtnadas,,excetuados.os equipamentos 
de uso do deficientes físicoSi • 	 , 

4 . 
Penalidade: .  multa de 1 (uma) U.F.M. —Uni 

dado de Valor Fiscal do Município -- dobrada; na reinei= 
déncia; '1 • . 

II - Obstruir 'a entrada 'e salda de. veícu-
los em locais caracterizados fisicamente para tal finali-
dade: . , . 

. Penalidade': Multa de 1 (uMa) . U.F-M.—Udi 
dade da Valor Fiscal de Município -- dobrada, na reinci-
dênc i a ; 

; . 	-- • 	.• 	,... 	• 	• ' 
. III:'Sitacionar 	o ' velcOlo.iobre tampos' de. 

bueirc:*: ' 	
. 
•• 	 '

. 
' 	' 

. 	. 
 

Penalidade : Multa de l'• (uma) ii.F.M. —Uni 
dada de Valor Fiscal de. Municípto-- dobrada, na,reinci= ,  
déneia; . . 

	

. 	 1 	.• 	. 	. , 
'IV'•-• CirCular•com'vefeulcis derramandO•subs • 

tênclas químicas "poluenteSou•que possam acarretar danei" 
.no revestimento de pistas 
• - 	Penalidade: multa de 3 (três) 	U.F.M, , a, 
-- Unidadesde.Valor Fiscal de Município ---we guinchamen-
to e apreensão-do veiculo até regularização, dobrada ' a 

-multa, na reincidência:  
V - Alterar, danificar, destruir, subtrais,  

e dellocar sinalitação vléria de qualquer espécie, ivelaí • 
tada em vias e logradouros públicos municipais: • 

.' Penalidades multa de 1 (uma) U.F.M. --Uni 
dado de Valor Fiscal do 'Município -- dobrada, na reinei= 
-déncia:  

VV.& Cauear•dahos'ne pavimentação,. assim 
como em túneis, pontes, viadutos, por transitar.com  car-
gas superiores is permitidas ou com alturas incompatíveis. 
com  as fixadae para referidas obras: 

" • Penalidade: multa de 1 (uma) U.F.M. —Uni 
dado de Valor Fiscal do' Município.--dobrada, na reinei= 
dénela: . . . . 	 . 

VII Danificar ou destruir,'ho todo ou em 
. parte, cercas, tampo' de bus:ires, 'abrigos, muros, marcos 
ou quaisquer•outroabens e.equipamentos urbanos do Munici :  
pio: . . . 

'2. • Penalidadzwmulta de 2 (duas) U.F.M.'s --- 
Unidades de .Válor Fiscal do-Município -- dobrada, na rein 
ciai:leia; ' ... , .• - . . . 

:VIII'-' UtIlliar-irregularmente a faixa car ro 
.0vel, desobedecendo é sinalizaçãO instalada: 	 . 

Penalidade: multa de .2 (.vaa) U.F.M.'s --. 
Unidades de Valor Fiscal de'MunIcipio — dobrada, na rein. _ cidência: 	 . . 	 . 

, IX. - Danificar a vegetação arbórea, arbus-
tiva OU herbíceá existente . nós parques, jardins, cantei-
ros e' nas vias e logradouros públicos:  

. 	. 
 

Penalidades multa de 2 (duas) U.F.M.'s -- 
Unidades de Valor Fiscal do' Município, per unidade danifi _ 

, eada -- dobrada,' na reincidéncia, 	. 	 . 
. -)('- Pisar na grama, jogar bola ou prati-

car quaisquer atividades esportivas sobre as íreas públi-
cas gramadas, Skceto.ende e quando permitido: • . ' 

. ' - Penalidadet•multa de 3.(trits) U.F.M.'s -- 
Unidades de Valor. Fiscal do Município -'-"dobrada,' na rein 

	

. 	. 
cidência; 

• .'XI
. 	. • 	- 

" -r Retirar terra,.flores, mudas de. plas 
tas e qualquár outra espécie vegetal de parques, .jardins 
e demais ãreas públicas: . . . 

. • ' Peai:lidadas multa de 1 .(uma) U.F.M. —Uni 
dada de .Valor Fiscal.do.Municipio -- dobrada, na reinci-
dência: • • : 

. • 	XII.- • Danificar . brinquedos•de "playground" 
ou qualquer outro equipamento de lazer existente nomay-
ovos o dámais logrMouros ovOiciPaJg 0  . . 	. 

' Penalidade: Multa de 2 (duas) • u.r.k.'s -- 
.Unidades de Valor Fiscal do Município, por unidade danifi 
cada -- dr:brada, na reincidência: 

XIII.- Alimentar animais nos parques e de-
mais logradouros do Município:.  

. 	 - 	Penaltdadós,mUlta de 1 (uma),U.F.M. --Uni 
dado de Valor Fiscal." ;do -Municipio--.--,, dobrada, na reinei= • 
dencial " 	.. 	.', ' . V .*. 	- 	.  

' XLV -Nadar'em lagos ri'tanquod 	existentes 
nos parques e demais logradouros municipal::: 

'• • Penalidadel'multa de 3 Ãtrês) U.F.M.'s --. 
Unidades de Valor Fiscal do Município'-- dobrada, na rein 
vidência: . . 

. 	 XV•'■,,-SubtralrInnimals, existentes
t

nos parr ,  
pies; praças e jardins existentes no' Municípios 	• - 

. ' 	' • -aPenalidade: multa de 5 (cifico)U.F.M.'s--- • 
Unidades do Valor Fiscal 	Município • ,--., dobrada, na rein .. 	. 	. 	.. 	 _ 
cidúncia: 	 . 

,)4VI'EtlDanificar.ninhos;:praticar a Caça e a 
'pesca nus parques 'ef-deirial.sogradouros municipais: 

ps.iiiiilidexte: ,, em.cada caso multe de 3 (tn5s) 
• U.F.M:'s -:-Ahhidadeal&d0.VairmhJiscali,do-Munielpio -- - ,do-
-brada, na reSseidúncder›,•~, ' "",'''". ' 	' . 
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.„ 	 ... _ 	 . .,,,m"..;,'Wliáisei riborra,-  danificar, 	mutilar, edeatruir,;'demolir hens'artisticoa-culturais.e prédios , mur valor-.biatóricO.:ou nelas escrever, 	colocar 
- .OartazesJou propaganda de.qualquer natureza ou, 	ainda, ubtrair oa 

• . 
.ay Multa de 5 	 -- Unida- 

des de Valor Fiscal, do,Munic(pio r- , quando'a limpeza ou 
remoção se fizer sem prejuízoda integridade e da eatiti 
ca do bem ou,do 

b) multe de 0. (dei) u,R.M.'a -- Unidades 
de Valor Fiscal do Município-- mas hipóteses de mutila-
ção', deetruição, demolição ou subtração,. 
•• 	' XVIII - Não utilizar, o interessado, 	espaço 
cénico municipal, cedido gratuitamente para a realizaçao 
de -evento, a menos que comunique o cancelamento com entear 
cedincia mínima de 3 (trio) dias úteis da data fixada, ou 
que ocorra justa causa,' devidamente cbmprovada: 

. Penalidade: 	' 	 • 
• a) multa de 100 (cem) U.F,M.'s -- Unidades' 
de Valor Fiscal do Município -- quando se tratar do,eTW-

. tro Municipal: 

• b) multa de 50 (cinquenta) u.r.m.'s --Uni 
dadas de Valor Fiscal do Município -- no chso de auditó= 
rio ou outro espaço 'cénico municipal: 

,c) impedimento de utilização de qualquer 
auditório ou espaço cénico municipal, por 2 (dois) anos; 

. XIX - Danificar, 'o interessado ou seu pre-
posto, espaço cénico' ou auditório municipal, cedido a ti-
tulo gracioso ou onerosos 

Penalidade:, 	 • . 	. 
• a) multa de 200 (duzentas) U.F.M.'s 
dadas de Valor Fiscal do Município -- em se tratando dõ 
Teatro Municipal; 	• 	• • 	 . 

b) multa de' 100 (cem) U.F.M.'s 	unidades de Valor Fiscal do Município -- nos demais casos; 
.XX - Retardar a devolução, és Bibliotecas 

Municipal', de livros, revistas e outras publicações: 
Penalidade: 
a) multa de 1/10 (um décimo) do valor da 

U.F.M. -- Unidade de Valor Fiscal do Município -- até 5 
(cinco) dias de atraso, e em dobro„ se excedido esse pra-
zo até 30 (trinta) diae; 

b) em qualquer hipótese, impedimento, por 6 . (seis) meses, de retirar livros, revistas ou outras pu-
blicações das Bibliotecas: 

XXI - Não devolver,.461; 30 (trinta) dias, 
is Bibliotecas Municipais, livros, revistas ou outras pu-
blicações: 

Penalidade: multa de 1 (uma) U.F.M.-- Uni 
dada de Valor Fiscal do Município -- e Impedimento por' r (um) ano da frequentar ai Biblioteca, Municipais: 

XXII - Danificar livro, revista ou publica 
ção pertencente a Biblioteca Municipal: 

• Penalidade: multa de 1/2 (meia) U.F.M. -- 
Unidade de Valor Fiscal do Município -- e 	. impedimento, 
por 1 4(um) ano, de frequentar as Bibliotecas Municipais 
e delas rettrar qualquer material de leitura e consulta; 

XXIII - Tentar subtrair, das Bibliotecas Muni 
cipais, livros, revistas ou outras publicações: 

Penalidade: multa do valor de 112 (meia) 
' U.F.M. -- Unidade de Valor Fiscal do Município -- e impe

-dimento de frequentar, por 6 (seis). meses, as Bibliotex 
cas Municipais e, por igual prazo, de retirar delas,.-‘14_ .  vros, revistas e outras publicações; 

• XXIV - Instala; ou'manter guarita em logra-
douros públicos Sem a devida permissão ou em desconformi 
dado com a regulamentação em vigor; 

Penalidade: multa de 5 (cinco) U.F.M.'s -- 
Unidades de Valor Fiscal do Município -- dobrada, na rein 
ddincia, sem prejuízo da remoção; 

XXV - Exercer o comércio ou prestar servi-ços nas vias 'e logradouros públicos sem o devido licencia 
mento ou em desconformidade com a regulamentação em vi-
gor: 

Penalidades multa de 1 (uma) a 5 (cinco) 
U.F.M.'s -- Unidade de Valor Fiscal do Município -- dobra 
da, na reincidinda, sem prejuízo da remoção do equipa= 
mento utilizado. 

Art. 29 - As multas e demais penalidades 
previstas no artigo anterior serão aplicadas independente 
mente do ressarcimento dos danos . que.a conduta tenha oca-sionado. 

'Art. 39 - Os veículos que se encontrarem 
nas :atuações previstas nos incisos I, II, III, IV, VI e 
VIII do artigo 19 desta lei poderão ser imedietarrente guio 
chados pela Administração, com o pagamento das despesa' 
decorrentes da atuação administrativa. 

Art. 49 - As despesas decorrentes da exe 
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamena rias próprias. 

• Art. 59 - Esta lei entrar', em vigor na da ta de sua publicação, revogadas as disposições em con= trArio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE Rio PAULO, aos 03 de Junho 
de19117, 4349 da fundação de São Paulo. 
CLAUDIO LEMBO, Respondendo pelo Expediente da Prefeitura 
CARLOS ALBERTO mAmAss BARRETO, Secretério das Finanças 
DORIVAL ~Cl DE ABREU,SecretArio Municipal da Administra 
ção • 
WALTER PEDRO BODINI,SecretArio de Vias Públicas 
PAULO ZINGG, Secretario Municipal de Educação e do Bem-Es 
tar Social 
ARMANDO DA SILVA PRADO NETTO,Respondendo pelo Expediente 
da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
FERNANDO MAURO PIRES ROCHA PILHO, Secretikrio de Higiene e Saúde 

FIORE WALLACE GONTRAN VITA,Secretério de Serviços e Obras' 
CEL.FRANCISCWANTONIO COUTINHO E SILVA, Secretario Munici 
pal de Transportes 
CARLOS ALBERTO PASTOR,Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal de Abastecimento 
RENATO FERRARI,SecretArio Municipal de Cultura 
VICTOR DAV/D,Secretário Geral das Subptefeituras 
JOAO APARECIDO DE PAULA,Secretirio da Habitação e Desen-
volvimento Urbano 
RENATO TUMA,SecretArio Municipal de Defesa Social • 
BENEDICTO QUINTINO DA SILVA,Secretário Municipal do Pla-nejamento 

JOÃO MELLAO NETO,SecretArio da Coordenação Governamental 
ALEX FREUA NETTO,Secretirio dos Negócio, Extraordinários 
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Título: LEI No 13.131 18/05/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes e gatos no 

Municipio de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 116/2000 (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tripoli 
Regulamentação: Decreto no 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 20/09/2001 p. 81 c. 2-3. 
Notas complem.: - Lei no 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 4 0  - O referido programa sera 

desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36 desta Lei. 
Alterações: Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 4o do art. 26, ambos desta Lei.; (ver 

documento) 
Lei 14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.498/2007 - Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento) 
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LEI N 0  13.131, 18 DE MAIO DE 2001 
(Projeto de Lei n 0  116/2000, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de 
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a 
legislação municipal, estadual e federal vigente. 
DO REGISTRO DE ANIMAIS 
Art. 2 0  - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses 
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão. 
§ 1° - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei. 
§ 2° - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto 
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva. 
§ 3° - Após o prazo estipulado no parágrafo 1 0, proprietários de animais não registrados 
estarão sujeitos a: 
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado. 
Art. 3 0  - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e 
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses: 
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os 
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor, 
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última 
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo 
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário; 
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no 
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida; 
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição; 
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada, 
obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 
Art. 40  - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal 
residente no Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA. 
Art. 50  - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar 
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por 
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário. 
Art. 60  - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário 
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente 
atualizado. 
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do 
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro. 
Art. 70  - (VETADO) 
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§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
§ 30  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 50  - (VETADO) 
Art. 80  - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário 
deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um 
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados 
cadastrais. 
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o 
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal. 
Art. 9 0  - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o 
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses a respectiva segunda via. 
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e 
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de 
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira. 
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os 
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO). 
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário 
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses. 
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos 
para: 
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no 
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos 
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão; 
b) (VETADO) 
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local 
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo. 
DA VACINAÇÃO 
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, 
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela 
vacina utilizada. 
Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita 
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano. 
Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular 
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual. 
§ 1 0  - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as 
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária: 
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo; 
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou 
idade; 
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade; 
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação; 
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo, 
número de registro no CRMV; 
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de 
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inscrição no CRMV e assinatura; 
g) número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 20  - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem 
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de 
inscrição no CRMV. 
§ 3 0  - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de 
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela 
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 40  - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido 
registrados deverão ser orientados a procederem o registro. 
DAS RESPONSABILIDADES 

• Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve 
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por 
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também 
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário. 
Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo 
mesmo em vias e logradouros públicos. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal. 
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em 
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a 
destinação adequada dos dejetos. 
§ 1 0  - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e 
agredirem terceiros ou outros animais. 
§ 20  - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas, 
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das 
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou 
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes. 
§ 3 0  - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa 

• comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao 
público. 
§ 40  - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 1 0 , 
20  e 3 0  caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias; 
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais); 
III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência. 
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a 
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa) 
dias. 
§ 1 0  - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço 
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser 
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente. 
§ 20  - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de 
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá: 
I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação 
à legislação; 
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$ 
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias; 
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Título: LEI No 13.214 22/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de instalaçao de para-raios, ou sistema de detecçao nas areas 

que especifica e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 13/2001 (ver documento) 

Autor(es): Milton Leite 
Regulamentação: Decreto no 42.479/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.214, 22 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 13/2001, do Vereador Milton Leite - PMDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de pára-raios, ou sistema de detecção 
nas áreas que especifica e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os locais abertos destinados a grande concentração de pessoas, tais como 
parques, praças públicas, pátios de estacionamento, clubes de campo, áreas para práticas 
esportivas, cemitérios e similares deverão ser dotados de sistema de proteção contra 
descargas elétricas atmosféricas e seus reflexos ou de sistema de detecção de proximidade 
de descargas elétricas atmosféricas, capaz de alertar a população da iminência da 
ocorrência de raios, em tempo suficiente para a evacuação da área com segurança. 
§ 1 0  - O sistema de proteção de que trata o "caput" deste artigo deverá ser executado de 
conformidade com as Normas Técnicas Oficiais da Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
§ 20  - Nas áreas abertas deverão ser construídos abrigos protegidos, devidamente 
sinalizados. 
Art. 2 0  - O responsável pelo local deverá divulgar instruções sobre os procedimentos a 
serem adotados em caso de alerta e manter, em arquivo próprio, a documentação referente 
à instalação e manutenção do sistema de proteção contra descargas elétricas atmosféricas. 
Parágrafo único - A periodicidade da manutenção do sistema, de que trata o "caput" deste 
artigo, deverá ser de, no máximo 01 (um) ano, em se tratando de inspeção visual e de, no 
máximo 03 (três) anos, quando se referir à inspeção completa do sistema. 
Art. 3 0  - O prazo para a adaptação às disposições desta lei será de 1 (um) ano a partir da 
data de sua regulamentação. 
Art. 40  - O descumprimento ao disposto nesta lei implicará ao autor multa no valor de R$ 
2.000,00 (dois mil reais), dobrada na permanência da infração. 
Parágrafo único -O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no 
caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  - O Executivo regulamentará esta lei em prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DOMUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
NÁDIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI ol-0203/19 

• Dispõe sobre a introdução de normas 
de segurança a serem aplicadas em 
todos parques, praças e playgrounds 
localizados no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Fica proibido o trânsito de cães sem a utilização de 
coleiras com focinheiras em todos os parques, praças e playgrounds localizados 

41) 	no Município de São Paulo. 

Art. 2° - Não será permitido que o cão conduzido por 
coleira se aproxime nos arredores dos brinquedos de playgrounds 

Art. 3° - Fica proibido também que o condutor, durante o 
tempo em que estiver em local público com o animal, solte-o da coleira, mesmo 
que por um pequeno período de tempo. 

Art. 40  - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei 
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 180 (cento e oitenta) 
UFlRs, sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 
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Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

WADIH MUTRAN 
Vereador • 	 P.P.B. 
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Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 	 - 
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REQUERIMENTO 	
13- ROS 

Senhor Presidente, 
	 13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

I 
PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 / 1.996 PL 886 / 1.997 . PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 

97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 : PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 

#L 
477/ 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033/ 1.997 PL 241 /1.999 PL 109/ 2.001 PL 470 /2.003 PL 491 / 2.007 

L 590 / 1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2,007 
PL 848 / 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 883 / 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 /2.003 PL 324 /2.008 
PL 884 / 1.993 PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127/ 1.994 PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 133/ 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 /2.001 PL 531 / 2.004 PL 675 12.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 /1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 / 2.004 PL 34/ 2.010 
PL 157/ 1.994 PL 650 /1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 /2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169/ 1.994 PL 651 / 1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 / 1.999 PL 194 /2.001 PL 167 / 2.005 PL 62/ 2.010 
PL 170/ 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 /2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 /2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 /1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 

PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 361 11.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 /2.001 PL 345 / 2.005 PL 15/ 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 •PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383/ 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 

ah 487/ 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 

111E 489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 531 /1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1,997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 

PL 542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 

PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 551 /1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 

PL 570 / 1.994 PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 

PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 /1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 /2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 

PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 

PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 /2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 

PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 

PL 24 / 1.995 PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 

PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 

PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005, 

PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 

PL 198 / 1.995 PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 

PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 /1.999 PL 11 / 2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 

PL 275 / 1.995 PL 438 /1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 .  PL 327/ 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

Jpie Ah; 
Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
crsp - scf.22 - 06/02/2013 - 14:C9 - 003272 - 1/1 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

do processo n° 	Sc2  I 	Lr 9'  de 193  (P 	S  / 03  / Q.,‘D 13.  (a) 	 

SAO PAULO 	
Papel para informação, rubricado como folha n° 	1 	 

el4,44  	  

Ellete Lopes SilvériO_,_ 
RF 11:393-a .GP-33 

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

• / 
SOLAN RAIN (14' E DOS SANTOS 

Supervisora da Equ pe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

1 

• 

• S i 0'3/ (2 0 13 

AD 	FRANÇA SILVA 
Superv a da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

09/g 7 1  i2 

Adel ina Cicone 

Assas': 	Parlamentai 

, Retro 100.406 ki 



Jtinlndrfs), nesta data, 

:nch n'fs) 
fo:h6 ie 

03 101 / /22 

Segue(m) 
doa 

sob ri* 

Ecfuarfj  Ai 21-nine Técnico 	mi, istrativo 
RF 11.325 - ffnP•21 

RECEBO° SGP-21 

Cl- 20,13 

ro 
Eduarat

a 
 k rfartt--  

Técnico Admin strativo 
RF: 11 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0642 de 1996, 

<..,, . Papel para informação, rubricado como folha n° 4  

02/01/2017 (a) 
f-, 

 

  

Edua 	kamine 
RF 11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduard Aamine 
RF 11.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 



SUPERVISÃO DÇ.4 
Requisitado em 
Arquiva o n mente em 

Com 	fia. 

o 
umauskee 

ak;sta 

Segue(m)Juntado(5), nesta do4C1, 

documento(s) rubricado(s) sob 

n•  • 	e f lha de informtiçõo 

sob n•  -1 	0,510q:  p9.0/ • 
....... 

CIRO SOL PAVAN M TAUT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Processo 01-642 de 1996, 	05/04/2017. 

Papel parapara informação, rubricado como folha n° - 6- do 

CIRO SOL PAVAN MONTAUT 
Técnico Administray 

RF: 11.329 
Senhor(a) Supervisor(a), 

O processo foi arquivado de acordo com o art. 275 do Regimento Interno. 

Porém, verificamos a necessidade de correção das seguintes ocorrências: 

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência 

Procuradoria Após -157- 

Numeração de folhas irregular 
(retrocede para folha 153). 

Na regularização observar o Manual de 
Processos 6.3, 6.4 e 6.5. 

São Paulo, 05/04/2017. 

CIRO S. P. MONTAUT 
Técnico Administrativo — RF 11. 

À Unidade de Expediente da Procuradoria 
Senhor(a) Supervisor(a), 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização, 

conforme Ato 1124/2010 e de acordo com o apontado no formulário retro, sendo que 

qualquer dúvida poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo Geral. 

Após, se necessário, encaminhar o processo às demais unidades indicadas para correção. 

Feito isso, tramitar o processo à SGP. 33 para arquivamento. 

São Paulo, 05/04/2017 

Ubirajara de Fari4s Prestes Filho 
Consultor Técnico Lgislativo - História 
Supervisar do Arquivo Geral - SGP-33 



' 	 ' 	 • 

J, 	 • 

'CAMARA NILJ!,,K L Lr' SÃO PAULC  
Scauni 	 (s) do 

•.., iy,_, 

•••".k, 

Supe 

e, , f,  : a 1,  .ra a aki , 

m , 
	

c_xpediente 
— 

• ,curadoria da CMSP 
RF 11.136 



CAIARA MUNICIPAL DE 

Alessandra Labald 
Supervisora da Unidade de Expediente 

Procuradoria da CMSP 
RF 11.136 

TERMO DE REGULARIZAÇÂO 

A numeração das folhas do processo em epigrafe foi corrigida da fl 158 a fl 181 em 
05/04/2017. 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	G472e 	de 04 	CE 04'   (a) 	 

Ref. Processo n° 642/1996 

Alessandra Labaki 
Supervisora da Unidade de Expedier!. 

Procuradoria da CMSP 
RF 11.136 

• 

• 



Wgutro 	
CAIARA MUNICIPAL DE 

*W4 SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	42.2w 	deig% 	05  04  I 9— 	(a) 	 

À SGP-33 
Senhor Supervisor, 

Alessandra Labaki 
Supervisora da Unidade de Expediente 

Procuradoria da CMSP 
RF 11.136 

Adotadas as devidas providências, encaminhamos o presente 

processo. 

São Paulo, 05 de abril de 2017. 

/ 

ALESS Á Á I) RA LABAKI 
Supervisora da Unidade de Expediente da Procuradoria 

RF 11.136 

• 

• 



FE 

• 

• 

Segue(m) ,i,!Yntado(r.), nesta dnta, 

documeril/ 	- 1 ,- drio(s) sob 
_ .0  ::L,,mnaçoq 

sob 	zi 	céj  O bi  A 

á 'DA FERNANDES TAKITANI 
Técnico Administrativo 

RF. 11.467 



Fernan 
RF 

'yva,nr\g)100-- 
Fernandes Takitani 
1467 

wmown 

000: 
.A14# 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAI PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n°  184 

Fer
4  

, -"na jni2"Mkkitani 
R 11467 

Obs.: Constatado ausência de juntada nas folhas 10V, 63V, 125V 
el29V, Numeração incompleta na folha 60. Ocorrências anteriores 
à publicação do ato 740/2001. 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 05/04/2017 
Arquivado novamente em 06/04/2017 
Com 184 fls. 
O Funcionário 

do processo 01 - 642 de 1996 06/04/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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